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ATOS OFICIAIS
PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Governo

Decretos

– DECRETO Nº 9.185, DE 31 DE JULHO DE 2026 –

“Dispõe sobre a abertura de créditos adicionais especiais
no orçamento vigente e dá outras providências.”
O  Prefeito  Municipal  de  Pirassununga,  no  exercício  do
cargo e uso das prerrogativas legais;
Considerando  o  disposto  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias (LDO) nº 6.498/2025, na Lei Orçamentária
Anual (LOA) nº 6.546/2025, e no Plano Plurianual (PPA)
2026–2029, instituído pela Lei nº 6.544/2025;
Considerando o disposto na Lei nº 6.611/2026; e
Considerando o constante nos processos nos 374/2026,
647/2026, 2.014/2026, 2.072/2026;
D E C R E T A :
Art.  1º  Fica  aberto,  no  orçamento  vigente,  créditos
adicionais especiais no valor de até R$ 8.797.414,31 (oito
milhões, setecentos e noventa e sete mil, quatrocentos e
quatorze  reais  e  trinta  e  um  centavos),  com  a  devida
inclusão  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  nº
6.498/2025,  na  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  nº
6.546/2025,  e  no  Plano  Plurianual  (PPA)  2026–2029,
instituído  pela  Lei  nº  6.544/2025,  para  atender  às
seguintes dotações orçamentárias:
I – DEFESA CIVIL:
a) 19.03.00 – 06.182.1034-2.049 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 104.900,00.
II  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SEGURANÇA
PÚBLICA:
a) 19.01.00 – 06.181.1035-2.049 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 411.146,56.
b)  19.01.00  –  06.181.1035-2.015  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 5.000,00;
c) 19.01.00 – 06.181.1035-2.049 – 3.3.90.40 – Serviços
de Tecnologia da Informação e Comunicação – Fonte 01 –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 150.000,00;
d)  19.01.00  –  06.181.1035-1.002  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 215.000,00.
III – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES:
a)  11.01.00  –  27.812.1018-1.170  –  4.4.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 46.939,50.

IV – SETOR DE VIAS PÚBLICAS:
a)  15.06.00  –  15.451.1028-1.063  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  91  –
Código de Aplicação 100.0307 – R$ 6.631.678,25.
V – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
a)  19.02.00  –  06.181.1036-2.406  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  91  –
Código de Aplicação 450.0000 – R$ 496.000,00;
b)  19.02.00  –  06.181.1034-1.020  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  91  –
Código de Aplicação 450.0000 – R$ 225.000,00;
c)  19.02.00  –  06.181.1034-1.021  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  91  –
Código de Aplicação 450.0000 – R$ 11.250,00;
d)  19.02.00  –  06.181.1034-1.032  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  91  –
Código de Aplicação 450.0000 – R$ 3.750,00;
e) 19.02.00 – 06.181.1034-2.137 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 91 – Código de Aplicação 450.0000 –
R$ 50.000,00;
f) 19.02.00 – 06.181.1036-2.069 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 91 – Código de Aplicação 450.0000 –
R$ 5.000,00;
g)  19.02.00  –  06.181.1036-2.069  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  91  –
Código de Aplicação 450.0000 – R$ 3.750,00;
h)  19.02.00  –  06.181.1036-2.406  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 138.000,00;
i) 19.02.00 – 06.181.1036-2.406 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 75.000,00;
j)  19.02.00  –  06.181.1034-1.020  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 215.000,00;
k)  19.02.00  –  06.181.1036-2.406  –  3.3.90.93  –
Indenizações  e  Restituições  –  Fonte  01  –  Código  de
Aplicação 110.0000 – R$ 10.000,00.
§ 1º Os créditos adicionais especiais de que tratam o
inciso I, a alínea ‘a’ do inciso II, o inciso III e as alíneas ‘h’
a ‘k’ do inciso V deste art. serão cobertos com a anulação
parcial das seguintes dotações orçamentárias, nos termos
do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/1964:
I – DEFESA CIVIL:
a)  19.03.00  –  06.182.1034-1.018  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 8.500,00;
b)  19.03.00  –  06.182.1034-1.021  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 3.750,00;
c)  19.03.00  –  06.182.1034-1.022  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 7.250,00;
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d) 19.03.00 – 06.182.1034-1.023 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 10.000,00;
e)  19.03.00  –  06.182.1034-1.025  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 4.000,00;
f)  19.03.00  –  06.182.1034-1.032  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 1.250,00;
g) 19.03.00 – 06.182.1034-2.129 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 30.000,00;
h) 19.03.00 – 06.182.1034-2.134 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 1.000,00;
i) 19.03.00 – 06.182.1034-2.136 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 7.700,00;
j) 19.03.00 – 06.182.1034-2.139 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 1.750,00;
k) 19.03.00 – 06.182.1034-2.145 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 1.200,00;
l) 19.03.00 – 06.182.1035-2.125 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 4.750,00;
m) 19.03.00 – 06.182.1036-2.069 – 3.3.90.30 – Material
de Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000
– R$ 5.000,00;
n) 19.03.00 – 06.182.1036-2.075 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 7.500,00;
o) 19.03.00 – 06.182.1036-2.069 – 3.3.90.39 – Serviços
de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –  Código  de
Aplicação 110.0000 – R$ 6.250,00;
p) 19.03.00 – 06.182.1036-2.071 – 3.3.90.39 – Serviços
de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –  Código  de
Aplicação 110.0000 – R$ 5.000,00.
II  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SEGURANÇA
PÚBLICA:
a)  19.01.00  –  06.181.1034-1.021  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 7.500,00;
b)  19.01.00  –  06.181.1034-1.022  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 7.250,00;
c)  19.01.00  –  06.181.1034-1.027  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 6.000,00;
d)  19.01.00  –  06.181.1034-1.028  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 4.800,00;

e)  19.01.00  –  06.181.1034-1.033  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 5.000,00;
f)  19.01.00  –  06.181.1034-2.142  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 25.000,00;
g) 19.01.00 – 06.181.1034-2.143 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 3.500,00;
h)  19.01.00  –  06.181.1036-2.069  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 11.250,00;
i)  19.01.00  –  06.181.1037-1.052  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 26.143,15;
j)  19.01.00  –  06.181.1037-1.052  –  4.4.90.52  –
Equipamentos  e  Material  Permanente  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 70.000,00;
k)  19.01.00  –  06.181.1037-1.073  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 46.800,00;
l) 19.01.00 – 06.181.1037-2.088 – 3.3.90.30 – Material de
Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000 –
R$ 97.903,41;
m) 19.01.00 – 06.181.1037-2.127 – 3.3.90.30 – Material
de Consumo – Fonte 01 – Código de Aplicação 110.0000
– R$ 100.000,00.
III – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES:
a)  11.01.00  –  27.812.1001-2.101  –  3.3.90.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  01  –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 46.939,50.
IV – GABINETE DO PREFEITO:
a) 02.01.00 – 04.122.1001-2.112 – 3.1.71.70 – Rateio pela
Participação em Consórcio Público – Fonte 01 – Código
de Aplicação 110.0000 – R$ 219.000,00.
V – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO:
a) 03.01.00 – 04.122.1001-2.112 – 3.1.71.70 – Rateio pela
Participação em Consórcio Público – Fonte 01 – Código
de Aplicação 110.0000 – R$ 219.000,00
§ 2º Os créditos  adicionais especiais  de que tratam as
alíneas ‘b’ a ‘d’ do inciso II, o inciso IV e as alíneas ‘a’ a ‘g’
do  inciso  V  deste  art.  serão  cobertos  com  recursos
provenientes do superávit financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício de 2025, nos termos do art. 43, §
1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/1964.
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, por meio
da  Seção  de  Contabilidade,  autorizada  a  proceder  aos
ajustes necessários nas peças orçamentárias, nos termos
das exigências do Projeto AUDESP do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pirassununga, 31 de julho de 2026.
FERNANDO LUBRECHET
Prefeito Municipal
Publicada no Diário Oficial Eletrônico
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do Município de Pirassununga.
ANA LÍDIA DE SOUZA PELAIS
Secretária Municipal de Governo.
pzr/.

– DECRETO Nº 9.186, DE 31 DE JULHO DE 2026 –

“Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
no orçamento vigente e dá outras providências.”
O  Prefeito  Municipal  de  Pirassununga,  no  exercício  do
cargo e uso das prerrogativas legais;
Considerando  o  disposto  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias (LDO) nº 6.498/2025, na Lei Orçamentária
Anual (LOA) nº 6.546/2025, e no Plano Plurianual (PPA)
2026–2029, instituído pela Lei nº 6.544/2025; e
Considerando o constante no processo nº 850/2026,
D E C R E T A :
Art.  1º  Fica  aberto,  no  orçamento  vigente,  crédito
adicional  suplementar  no  valor  de  R$  500.000,00
(quinhentos mil  reais),  para atender  à  seguinte dotação
orçamentária:
I – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE:
a)  12.02.00  –  10.302.2018-2.203  –  3.3.50.39  –  Outros
Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica  –  Fonte  05  –
Código de Aplicação 300.0047 – R$ 500.000,00.
Parágrafo único. O crédito adicional suplementar de que
trata o caput deste art. será coberto mediante excesso de
arrecadação  proveniente  de  recursos  transferidos  pelo
Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art.  43, § 1º,
inciso II, da Lei Federal nº 4.320/1964.
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, por meio
da  Seção  de  Contabilidade,  autorizada  a  proceder  aos
ajustes necessários nas peças orçamentárias, nos termos
das exigências do Projeto AUDESP do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.
Art.  3º  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
Pirassununga, 31 de julho de 2026.
FERNANDO LUBRECHET
Prefeito Municipal
Publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Município de Pirassununga.
ANA LÍDIA DE SOUZA PELAIS
Secretária Municipal de Governo.
pzr/.

– DECRETO Nº 9.187, DE 31 DE JULHO DE 2026 –

“Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
no orçamento vigente e dá outras providências.”
O  Prefeito  Municipal  de  Pirassununga,  no  exercício  do
cargo e uso das prerrogativas legais;
Considerando  o  disposto  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias (LDO) nº 6.498/2025, na Lei Orçamentária

Anual (LOA) nº 6.546/2025, e no Plano Plurianual (PPA)
2026–2029, instituído pela Lei nº 6.544/2025; e
Considerando o constante no processo nº 4.372/2026,
D E C R E T A :
Art.  1º  Fica  aberto,  no  orçamento  vigente,  crédito
adicional suplementar no valor de até R$ 2.802,00 (dois
mil,  oitocentos e  dois  reais),  para atender às seguintes
dotações orçamentárias:
I  –  DEPARTAMENTO  MUNICIPAL  DE  TRÂNSITO  –
DEMUTRAN:
a) 19.02.00 – 06.181.1034-2.141 – 3.3.90.40 – Serviços
de Tecnologia da Informação e Comunicação – Fonte 01 –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 2.802,00.
Parágrafo único. O crédito adicional suplementar de que
trata o caput deste art. será coberto mediante a anulação
parcial da seguinte dotação orçamentária, nos termos do
art. 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/1964:
I – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO:
a) 03.01.00 – 04.122.1023-2.073 – 3.3.90.40 – Serviços
de Tecnologia da Informação e Comunicação – Fonte 01 –
Código de Aplicação 110.0000 – R$ 2.802,00.
Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Finanças, por meio
da  Seção  de  Contabilidade,  autorizada  a  proceder  aos
ajustes necessários nas peças orçamentárias, nos termos
das exigências do Projeto AUDESP do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.
Art.  3º  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
Pirassununga, 31 de julho de 2026.
FERNANDO LUBRECHET
Prefeito Municipal
Publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Município de Pirassununga.
ANA LÍDIA DE SOUZA PELAIS.
Secretária Municipal de Governo.
alsp/.

Procuradoria-Geral do Município

Secretaria Municipal de Direitos Humanos, Cidadania
e  Justiça.  Protocolo  Administrativo  nº  2458/2026.
Fundamentação  Legal:  Lei  Federal  13.019/2014 e suas
alterações.  Termo  de  Fomento  nº  009/2026.  Órgão
Público: Prefeitura Municipal de Pirassununga. Entidade:
Associação Beneficente Alda Miranda - AMMA. Objeto: o
presente  Termo  de  Fomento,  decorrente  do  Edital  de
Chamamento  Público  nº  001/2026  –  CMDCA/SMDHCJ,
tem por  objeto a implementação e execução de projeto
socioeducativo voltado à promoção da saúde mental e ao
desenvolvimento  de  competências  socioemocionais  de
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
social,  por  meio  de  ações,  estruturadas  e  integradas,
centradas no protagonismo juvenil, aprendizagem ativa e
no  uso  de  tecnologias  educacionais  e  audiovisuais,
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promovendo espaços qualificados de escuta, convivência,
expressão  e  construção  de  conhecimento.  Valor:  R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais). O prazo de vigência
deste Termo de Fomento será de 12 meses a contar da
data de sua assinatura. Data da Assinatura: 30/07/2026.
Valter Ciampi Neto – Procurador-Geral do Município. 

Secretaria Municipal de Administração

Seção de Licitação

EDITAL 

Edital:  47/26.  Processo  Administrativo:  4279/26.
Concorrência: 06/26. Objeto: contratação de serviços de
engenharia  e  implementação  de  sistemas  e  soluções
tecnológicas em geo inteligência, com geoprocessamento
de  dados  e  informações  municipais.  O  Edital  será
disponibilizado  nos  sites
http://www.pirassununga.sp.gov.br,  www.bll.org.br  e

www.gov.br/pncp,  no dia  03 de agosto  de 2026. A data
início  para  envio  das  propostas  eletrônicas  será  03  de
agosto de 2026. A abertura da Sessão Pública será às
09:00  horas  do  dia  11  de  setembro  de  2026.
Pirassununga,  31  de  julho  de  2026.  Sandra  R.  Fadini
Carbonaro – Chefe da Seção de Licitação.

EXTRATO DE CONTRATO

Edital:  18/26.  Processo  Administrativo:  6113/25.  Pregão
Eletrônico:  16/26.  Objeto:  contratação de empresa para
coleta,  transporte,  tratamento e  destinação  de  resíduos
sólidos dos grupos A, B e E. Proponentes: 04. Gestora do
Contrato:   MÁRCIA  REGINA  DESIDERI.  Cargo:
Enfermeira.  Contrato nº  63/26.  Contratada:  MARTINS &
MARTINS  AMBIENTAL  LTDA.  Valor:  R$  77.634,48
(setenta e sete mil,  seiscentos e trinta e quatro reais e
quarenta e oito centavos). Assinatura: 30/07/26. Vigência:
12 (doze) meses. Solange Aparecida Martins - Secretária
Municipal da Saúde/ Fernando Lubrechet – Prefeito.

EXTRATO DE CONTRATO

Edital:  33/26.  Processo  Administrativo:  4525/25.  Pregão
Eletrônico:  25/26.  Objeto:  locação  de  equipamentos
BIPAP/CPAP. Proponentes: 04. Gestora do Contrato: Miriã
Zanardo Valente. Cargo:  Enfermeira.  Contrato nº  65/26.
Contratada:  LUMIAR  HEALTH  BUILDERS
EQUIPAMENTOS  HOSPITALARES  LTDA.  Valor:  R$
303.000,00  (trezentos  e  três  mil  reais).  Assinatura:
31/07/26. Vigência: 12 (doze) meses. Solange Aparecida
Martins  -  Secretária  Municipal  da  Saúde/  Fernando
Lubrechet - Prefeito.

Seção de Material

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

Processo  Administrativo: 896/2025.  Modalidade:
Pregão Eletrônico n° 12/25.  Ata de Registro de Preços
n°  88/2025.  Compromissária:  ALICE  DE  PAULA
COMÉRCIO DE PEÇAS AGRÍCOLAS.  AUTORIZAÇÕES
DE FORNECIMENTO Nº: 815/2026, 816/2026, 817/2026,
818/2026, 820/2026 e 821/2026. Valor:  o valor total das
contratações  é  de  R$  8.364,07  (oito  mil,  trezentos  e
sessenta e quatro reais e sete centavos).  ORDENS DE
SERVIÇO Nº:  468/2026, 469/2026 e 470/2026. Período
das contratações:  31/07/2026.  Valor:  o valor  total  das
contratações é de R$ 4.911,06 (quatro mil, novecentos e
onze reais e seis centavos).  Objeto:  Registro de preços
de  serviços  e  manutenção  mecânica,  borracharia  e
fornecimento de peças para veículos da frota municipal. -
Cristiano  Faleiro  Sandoval  -  Secretário  Municipal  de
Obras e Serviços.
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EXTRATO DE TERMOS DE CREDENCIAMENTO IV

Edital:  13/26.  Processo  Administrativo:  1654/26.
Credenciamento:  01/26.  Objeto:  Credenciamento  de
artistas, produtores, oficineiros e intérprete de libras para
eventos  da  Secretaria  de  Cultura.  Proponentes
habilitados:  03.  Gestora  do  Contrato:  Carolina  Vianna
Mancini. Cargo: Escriturária. Termo de Credenciamento n°
033/2026.  Credenciado:  ROBERTA  CARBONE.
Assinatura:  30/07/2026.  Termo  de  Credenciamento  n°
034/2026.  Credenciado:  SAOCARLINO  PRODUCOES
LTDA. Assinatura: 30/07/2026. Termo de Credenciamento
n°  035/2026.  Credenciado:  REGINALDO  GONÇALVES
DOS  SANTOS.  Assinatura:  30/07/2026.  Graziela  de
Cássia Villela – Secretária Municipal de Cultura. Fernando
Lubrechet – Prefeito. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

TERMO DE COLABORAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS INTEGRADOS
DE PROTEÇÃO ANIMAL, MANEJO POPULACIONAL, ASSISTÊNCIA

VETERINÁRIA E GESTÃO OPERACIONAL DO SISTEMA MUNICIPAL DE BEM-
ESTAR ANIMAL DE PIRASSUNUNGA/SP

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
O presente Chamamento Público é regido pela Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações

posteriores, especialmente a Lei Federal nº 13.204/2015, pela Lei Federal nº 9.637/1998, pela Lei
Federal nº 9.790/1999, pela Lei Orgânica do Município de Pirassununga, pelo Decreto Federal nº
8.726/2016,  pelo  Decreto  Municipal  nº  6.900/2017,  bem  como  pelas  demais  normas  legais  e
regulamentares aplicáveis às parcerias celebradas entre a Administração Pública e organizações da
sociedade civil, especialmente aquelas voltadas à execução de serviços de interesse público na área
de proteção e bem-estar animal.

A Administração  Pública  Municipal,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de  Meio
Ambiente de Pirassununga, na qualidade de órgão responsável pela política pública de proteção e
bem-estar animal, torna público o presente instrumento de seleção de entidade apta à celebração de
Termo de  Colaboração,  com vistas  à  execução  de  serviços  públicos  contínuos  e  integrados  de
manejo, atendimento e proteção animal.

O  presente  instrumento  tem por  objeto  a  execução  de  serviços  públicos  municipais  de
proteção e bem-estar animal, compreendendo a gestão operacional integrada do Abrigo Municipal
de Animais e a execução de serviços clínico-veterinários de apoio, os quais constituem unidades
operacionais distintas, técnica, funcional e estruturalmente independentes, embora complementares
para fins de execução da política pública.

O Abrigo Municipal de Animais constitui unidade pública de alojamento e manejo básico de
animais  sob  tutela  do  Município,  enquanto  a  estrutura  clínica  veterinária  de  apoio  constitui
obrigação  exclusiva  da  entidade  executora,  devendo  ser  própria  ou  conveniada,  devidamente
registrada e habilitada junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), destinada à
execução de atendimentos clínicos, cirúrgicos, ambulatoriais e de internação.

As  estruturas  mencionadas  não  se  confundem  entre  si,  não  compartilham  capacidade
operacional, não possuem equivalência de vagas e não constituem sistema de ampliação recíproca,
direta ou indireta de capacidade física, clínica ou assistencial.

A participação  no  presente  Chamamento  Público  implica  ciência  inequívoca  de  que  o
sistema municipal opera sob regime de capacidade operacional limitada, definida e tecnicamente
estruturada, composta por capacidade física do abrigo, capacidade clínica da entidade executora,
população herdada e fluxo operacional,  sendo tais  dimensões independentes e não cumulativas.
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Fica  expressamente  vedada  qualquer  interpretação  que  implique  obrigação  automática,
progressiva ou contínua de ampliação de infraestrutura física do abrigo, da clínica veterinária ou de
qualquer  componente  do  sistema,  sendo  eventual  expansão  condicionada  a  reavaliação  técnica
formal, disponibilidade orçamentária e celebração de instrumento aditivo específico.

A execução da parceria observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, interesse público, transparência, economicidade e responsabilidade técnica,
especialmente no que se refere às normas do Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) e
às diretrizes de bem-estar animal.

A continuidade dos serviços públicos de proteção e bem-estar animal está condicionada aos
limites da capacidade operacional instalada, não se caracterizando como obrigação de prestação
ilimitada ou irrestrita de atendimento.

2. CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E JUSTIFICATIVAS DO OBJETO
O presente Chamamento Público decorre da necessidade de manutenção, reorganização e

qualificação  contínua  dos  serviços  públicos  municipais  de  proteção  e  bem-estar  animal  no
Município de Pirassununga, abrangendo a gestão integrada do Abrigo Municipal de Animais e da
estrutura de suporte clínico-veterinário de apoio, considerados componentes funcionais distintos e
complementarmente integrados do sistema municipal.

A execução dos  serviços  envolve atendimento  contínuo de animais  em situação de rua,
abandono ou sob tutela do Município, compreendendo acolhimento, manejo sanitário, alimentação,
cuidados  clínicos  e  cirúrgicos,  controle  populacional,  atendimento  emergencial,  reabilitação  e
promoção de adoção responsável.

No  cenário  atual,  verifica-se  a  existência  de  população  animal  sob  responsabilidade
municipal  compatível  com  a  plena  utilização  da  capacidade  operacional  ideal  das  estruturas
disponíveis, com fluxo contínuo de ingressos e atendimentos, em razão da natureza permanente da
demanda pública.

Para fins deste instrumento, adota-se a distinção técnica entre: capacidade operacional ideal
do sistema;  população herdada;  população excedente  transitória;  e  fluxo operacional  futuro,  os
quais constituem categorias distintas, autônomas e não cumulativas.

A  estrutura  do  Abrigo  Municipal  apresenta  capacidade  física  definida  com  base  em
parâmetros técnicos de bem-estar animal, biossegurança e dimensionamento estrutural, observadas
as  normas  do  Conselho  Regional  de  Medicina  Veterinária  (CRMV),  não  se  confundindo  com
capacidade clínica ou fluxo assistencial.

A estrutura  clínica  veterinária  de  apoio  constitui  unidade  operacional  complementar  de
responsabilidade  integral  da  entidade  executora,  destinada  exclusivamente  ao  suporte  clínico,
cirúrgico  e  de  internação,  não  implicando  ampliação  da  capacidade  de  alojamento  do  abrigo.
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O sistema opera sob dinâmica contínua de ocupação e rotatividade, exigindo organização
rigorosa  de  fluxos  de  ingresso,  permanência  e  destinação,  com critérios  técnicos  objetivos  de
triagem, priorização e descompressão populacional.

Em nenhuma hipótese as disposições deste Edital poderão ser interpretadas como obrigação
de ampliação automática, contínua ou compulsória da capacidade física do abrigo ou da clínica
veterinária, sendo tais estruturas limitadas à capacidade instalada existente, e eventual readequação
condicionada a planejamento específico, justificativa técnica e disponibilidade orçamentária.

3. FINALIDADE, CONTEXTO E JUSTIFICATIVA DA PARCERIA
A presente parceria tem por finalidade assegurar a continuidade, regularidade e qualificação

dos serviços públicos municipais de proteção e bem-estar animal no Município de Pirassununga,
mediante  gestão  integrada  do  Abrigo  Municipal  de  Animais  e  suporte  clínico-veterinário
complementar.

O contexto municipal evidencia demanda contínua e estrutural por serviços de acolhimento,
atendimento clínico, controle sanitário, recolhimento seletivo e promoção de adoção responsável,
decorrente da presença permanente de animais em situação de rua, abandono ou tutela municipal.

Verifica-se a existência de população animal preexistente sob responsabilidade do Município
(população  herdada),  cuja  gestão  demanda  regime  contínuo  de  cuidado  e  descompressão
progressiva, em razão das limitações da capacidade operacional ideal instalada.

Reconhece-se  que  o  sistema  depende  da  integração  funcional  entre  abrigo  e  clínica
veterinária,  estruturas  tecnicamente  complementares  e  operacionalmente  independentes,
indispensáveis à execução da política pública.

A insuficiência  operacional  do sistema decorre da assimetria  entre  demanda assistencial
contínua e capacidade operacional ideal instalada, exigindo organização técnica estruturada, com
fluxos definidos de triagem, priorização e manejo.

A presente contratação visa fortalecer a governança pública e a gestão técnica do sistema,
assegurando  previsibilidade,  eficiência  administrativa  e  segurança  jurídica  na  execução  dos
serviços.

A execução da parceria não implica obrigação de ampliação automática da infraestrutura
física  ou clínica,  sendo eventual  expansão condicionada a  planejamento  específico,  reavaliação
técnica formal e disponibilidade orçamentária.

4. DEFINIÇÕES OPERACIONAIS E INTERPRETATIVAS

Para  fins  de  interpretação  e  execução  deste  Edital,  adotam-se  as  definições  abaixo,  de
caráter vinculante e obrigatório, as quais prevalecem sobre qualquer interpretação divergente ao
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 longo de toda a execução da parceria.

4.1 Sistema Municipal Integrado
Conjunto operacional composto pelo Abrigo Municipal de Animais e pela estrutura clínica

veterinária de apoio da entidade executora, sob gestão técnico-operacional integrada.

4.2 Natureza Jurídico-Operacional
O sistema possui natureza exclusivamente operacional, não implicando unificação jurídica,

patrimonial ou financeira entre as partes, nem obrigação de ampliação estrutural automática.

4.3 Abrigo Municipal
Unidade  pública  de  alojamento  animal  com capacidade  física  ideal  definida,  limitada  e

estática, destinada ao manejo básico e permanência temporária de animais sob tutela municipal.

4.4 Clínica Veterinária de Apoio
Estrutura  privada  ou  conveniada  da  entidade  executora  destinada  ao  suporte  clínico,

cirúrgico,  ambulatorial,  de  recuperação,  observação  e  apoio  operacional  transitório  aos  fluxos
assistenciais  do  sistema,  sem  equivalência  direta  com  o  Abrigo  Municipal  e  sem  integração
automática de capacidade física.

4.5 Capacidade Operacional
Conjunto de limites independentes e não cumulativos do sistema, compreendendo:

I – capacidade física do abrigo (capacidade ideal);
II – capacidade clínica da entidade executora;
III – fluxos multiespécies.

4.6 Saturação Operacional
Limitação  técnica  de  qualquer  componente  do  sistema,  considerada  isoladamente,  sem

implicar saturação global automática.

4.7 Gestão Assistida
Regime de manejo de animais excedentes à capacidade ideal, sem obrigação de expansão

estrutural.

4.8 População Excedente
Animais sob tutela municipal acima da capacidade ideal, sujeitos a regime transitório de

gestão assistida.

4.9 Fluxo Operacional
Organização  técnica  de  entrada,  permanência,  atendimento  e  destinação  de  animais  no

sistema.

4.10 Decisão Técnica Final
Competência  do  Médico  Veterinário  Responsável  Técnico,  com  ciência  da  fiscalização

municipal.
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4.11 Estrutura Operacional Complementar

Considera-se  estrutura  operacional  complementar  o  conjunto  de  instalações  próprias  ou
conveniadas  da  entidade  executora  destinadas  ao  suporte  transitório  da  gestão  assistencial  dos
animais sob tutela municipal, incluindo áreas de observação, recuperação, adaptação, permanência
temporária,  estabilização  clínica,  preparação  para  adoção  ou  outras  finalidades  tecnicamente
justificadas pelo Médico Veterinário Responsável Técnico.

§ 1º A estrutura operacional complementar possui natureza funcional e não se confunde com
o Abrigo Municipal de Animais, tampouco com a estrutura clínica veterinária destinada a internação
ou procedimentos médico-veterinários.

§  2º  A  utilização  da  estrutura  operacional  complementar  não  implica  ampliação  da
capacidade física do Abrigo Municipal de Animais, nem alteração dos parâmetros de capacidade
operacional ideal definidos neste Edital.

§ 3º A alocação de animais em estrutura operacional  complementar  constitui  medida de
gestão  assistencial  e  fluxo  operacional,  sob  responsabilidade  técnica  do  Médico  Veterinário
Responsável Técnico, observada a disponibilidade do sistema.

§ 4º A existência de estrutura operacional complementar não descaracteriza a vedação de
ampliação automática de capacidade prevista neste Edital, tampouco gera obrigação de expansão
estrutural do sistema municipal.

4.12 Área de Abrangência do Sistema
Para fins de delimitação territorial de atuação do Sistema Municipal Integrado de Proteção e

Bem-Estar Animal, considera-se área de abrangência operacional exclusiva as seguintes localidades
sob responsabilidade de atendimento, recolhimento, manejo e suporte técnico:

I – zona urbana do Município de Pirassununga;
II – zona rural do Município de Pirassununga;
III – Distrito de Cachoeira de Emas;
IV – rodovias municipais sob jurisdição do Município de Pirassununga.

§ 1º A atuação da entidade executora restringe-se aos limites territoriais definidos neste item,
sendo  vedada  a  ampliação  unilateral  da  área  de  atendimento  para  fora  das  delimitações
estabelecidas neste Edital.

§ 2º Excluem-se expressamente da área de abrangência do sistema, não gerando obrigação
de atendimento, recolhimento ou intervenção:

I – áreas sob gestão da Academia da Força Aérea (AFA);
II – áreas pertencentes à Universidade de São Paulo (USP);
III – rodovias estaduais e federais sob gestão de outros entes ou órgãos, incluindo o Departamento
de Estradas de Rodagem (DER), ou equivalente.

§ 3º A exclusão prevista no parágrafo anterior não impede atendimentos emergenciais em
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situações de risco iminente à vida humana ou animal,  desde que tecnicamente justificados pelo
Médico Veterinário Responsável Técnico, e respeitados os limites operacionais do sistema.

§ 4º A delimitação territorial prevista neste item constitui critério vinculante para definição
de  competência  operacional,  não  podendo  ser  ampliada  por  interpretação  administrativa,
operacional ou contratual, salvo mediante termo aditivo específico.

5 . REGIME INICIAL DE OPERAÇÃO, POPULAÇÃO HERDADA E CONDIÇÃO
FÁTICA DO SISTEMA

O presente item estabelece o regime jurídico de início da execução contratual, definindo a
condição fática do sistema municipal integrado de proteção e bem-estar animal na data de assunção
da  parceria,  com  a  finalidade  de  assegurar  segurança  jurídica,  continuidade  assistencial  e
previsibilidade  operacional,  sem  que  tal  condição  implique  obrigação  de  expansão  estrutural
automática ou reconhecimento de capacidade operacional diversa da prevista neste Edital.

5.1 Condição Inicial do Sistema e Assunção Operacional
A entidade executora assumirá a  execução integral  do objeto a  partir  da situação fática

existente no momento da assinatura e início da vigência do Termo de Colaboração, compreendendo
o  conjunto  de  animais  já  inseridos  no  Sistema  Municipal  Integrado  de  Proteção  e  Bem-Estar
Animal, sejam estes alojados no Abrigo Municipal de Animais ou em atendimento, internação ou
suporte clínico na estrutura veterinária de apoio.

Parágrafo primeiro. A condição inicial do sistema constitui dado operacional vinculante para
fins de execução, planejamento e gestão, não se confundindo com parâmetro de capacidade ideal ou
limite estrutural permanente.

Parágrafo  segundo.  A assunção  da  execução  não implica  reconhecimento  de  adequação
plena entre população existente e capacidade operacional ideal definida neste Edital.

5.2 População Herdada
Para fins deste Edital, considera-se população herdada o conjunto de animais existentes sob

responsabilidade do Município na data de início da execução contratual.

Parágrafo  primeiro.  A população  herdada  constitui  estoque  inicial  fechado,  de  natureza
excepcional e transitória, incorporado ao sistema integrado para fins exclusivos de continuidade
assistencial e gestão operacional.

Parágrafo segundo. A existência de população herdada não implica, em nenhuma hipótese:

I – reconhecimento de ampliação permanente da capacidade física do Abrigo Municipal;
II – reconhecimento de ampliação permanente da capacidade clínica da estrutura veterinária;
III – alteração dos parâmetros de capacidade operacional ideal definidos neste Edital;
IV – obrigação de expansão estrutural imediata, progressiva ou automática.

Parágrafo  terceiro.  A população  herdada  será  submetida  ao  regime  de  gestão  técnica
contínua,  conforme  fluxo  operacional  e  critérios  de  priorização  estabelecidos  neste  Edital.
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5.3 População Excedente Transitória
A parcela da população herdada que ultrapassar  a capacidade operacional  ideal  definida

neste  Edital  será  considerada  população  excedente  transitória,  submetida  a  regime  especial  de
gestão assistida.

Parágrafo primeiro.  A população excedente transitória  não constitui  fundamento jurídico
para:

I – ampliação obrigatória de vagas;
II – expansão física do abrigo;
III – ampliação compulsória da estrutura clínica;
IV – reequilíbrio automático de capacidade contratual.

Parágrafo segundo. Sua existência configura condição operacional excepcional do sistema
no  momento  inicial  da  execução,  devendo  ser  progressivamente  gerida  mediante  medidas  de
descompressão, readequação e fluxo técnico de saída.

Parágrafo  terceiro.  A responsabilidade  pela  gestão  da  população  excedente  limita-se  à
execução assistencial  e  operacional  nos  termos  deste  Edital,  não  se convertendo em obrigação
estrutural de ampliação do sistema.

5.4 Regime Inicial de Operação do Sistema
O sistema municipal integrado iniciará sua execução em regime de operação condicionado à

realidade  fática  existente,  caracterizada  por  dinâmica  contínua  de  atendimento,  presença  de
população herdada e possível ocorrência de saturação operacional em componentes específicos.

Parágrafo primeiro. O regime inicial de operação reconhece a coexistência de:

I – capacidade operacional ideal definida neste Edital;
II – população herdada em gestão assistida;
III – fluxo contínuo de ingressos futuros;
IV – limitações físicas e clínicas independentes entre abrigo e clínica veterinária.

Parágrafo  segundo.  A  execução  contratual  deverá  observar  estritamente  os  limites
operacionais definidos neste Edital, sendo vedada qualquer interpretação que transfira ao Município
ou à entidade executora obrigação de ampliação estrutural automática em razão da condição inicial
do sistema.

5.5 Separação Funcional entre Abrigo e Clínica

Para fins de execução deste Edital,  o Abrigo Municipal de Animais e a estrutura clínica
veterinária de apoio constituem unidades operacionais distintas, com capacidades próprias e não
intercambiáveis.

Parágrafo primeiro. É expressamente vedada qualquer interpretação que:

I – some capacidades físicas e clínicas como se fossem unidade única;
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II – utilize as vagas clínicas destinadas à internação, isolamento, observação ou recuperação como
mecanismo de ampliação permanente da capacidade física do Abrigo Municipal;
III – utilize o abrigo como substituto de internação clínica;
IV – implique ampliação indireta de capacidade por sobreposição funcional.

Parágrafo segundo. A movimentação de animais entre abrigo e clínica constitui fluxo técnico
assistencial, não representando aumento de capacidade operacional global.

5.6 Cláusula de Vedação de Expansão Automática por Superlotação ou Demanda Inicial

A existência de população herdada, população excedente transitória, variações de fluxo de
ingresso ou situações de saturação operacional inicial não implicam, em nenhuma hipótese:

I – obrigação de ampliação imediata da infraestrutura física do Abrigo Municipal;
II – obrigação de ampliação da estrutura clínica veterinária de apoio;
III – obrigação de criação de novas vagas físicas ou clínicas;
IV – obrigação de reequilíbrio automático do valor contratual por ampliação estrutural;
V – reconhecimento de capacidade operacional superior àquela definida neste Edital.

Parágrafo  único.  Eventuais  necessidades  de  readequação  estrutural  ou  ampliação  de
capacidade  somente  poderão  ocorrer  mediante  avaliação  técnica  formal,  disponibilidade
orçamentária específica e celebração de instrumento aditivo próprio.

6. REGIME DE TRANSIÇÃO DA POPULAÇÃO SOB TUTELA MUNICIPAL
O  presente  item  estabelece  o  regime  de  transição  da  população  animal  sob  tutela  do

Município de Pirassununga na data de início da execução do Termo de Colaboração, disciplinando
as  condições  iniciais  de  incorporação,  gestão  e  manutenção dos  animais  no Sistema Municipal
Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal,  com vistas à continuidade dos serviços públicos,  à
proteção do bem-estar animal e à organização operacional progressiva do sistema, sem interrupção
da prestação assistencial e sem qualquer presunção de ampliação estrutural automática.

O regime de transição ora instituído possui natureza estritamente operacional e excepcional,
decorrente  da condição fática  preexistente  do sistema municipal,  não implicando,  em nenhuma
hipótese, alteração dos parâmetros de capacidade operacional ideal definidos neste Edital, tampouco
reconhecimento de obrigação de expansão física, clínica ou assistencial do Abrigo Municipal de
Animais ou da estrutura veterinária de apoio.

6.1 Assunção da Tutela da População Existente
A entidade selecionada assumirá integralmente a gestão e tutela da totalidade dos animais

existentes  sob  responsabilidade  do  Município  na  data  de  início  da  vigência  do  Termo  de
Colaboração,  compreendendo  aqueles  alojados  no  Abrigo  Municipal  de  Animais  e  aqueles  em
atendimento, internação ou suporte clínico na estrutura veterinária vinculada ao sistema.

Parágrafo primeiro.  A população existente  será automaticamente incorporada ao Sistema
Municipal  Integrado,  independentemente  de  sua  adequação  aos  parâmetros  de  capacidade
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 operacional ideal definidos neste Edital, assegurada sua continuidade assistencial.

Parágrafo  segundo.  A capacidade  operacional  ideal  definida  neste  instrumento  constitui
parâmetro técnico de referência para planejamento, controle de fluxo e ingresso de novos animais,
não se confundindo com limite de continuidade assistencial da população já existente.

Parágrafo terceiro. A população herdada não implica, em nenhuma hipótese, reconhecimento
de ampliação permanente da capacidade instalada do sistema municipal integrado, tampouco gera
direito subjetivo à expansão estrutural do abrigo ou da clínica veterinária.

6.2 População Herdada

Para  fins  deste  Edital,  considera-se  população  herdada  o  conjunto  de  animais  sob
responsabilidade do Município existentes na data de início da execução contratual.

Parágrafo primeiro. A população herdada constitui estoque inicial de natureza excepcional,
transitória  e  juridicamente  delimitada,  destinado  exclusivamente  à  continuidade  da  prestação
assistencial.

Parágrafo  segundo.  A  existência  de  população  herdada  não  implica,  isolada  ou
conjuntamente:

I – obrigação de ampliação da capacidade física do Abrigo Municipal de Animais;
II – obrigação de ampliação da capacidade clínica da estrutura veterinária de apoio;
III – revisão automática dos parâmetros de capacidade operacional ideal;
IV – obrigação de expansão estrutural imediata, progressiva ou futura.

Parágrafo terceiro. A população herdada será gerida conforme fluxos operacionais, critérios
técnicos de triagem e disponibilidade efetiva dos componentes do sistema.

6.3 População Excedente Transitória e Regime de Gestão Assistida
A parcela da população herdada que ultrapassar  a capacidade operacional  ideal  definida

neste Edital será classificada como população excedente transitória, submetida ao regime de gestão
assistida.

Parágrafo primeiro.  A população excedente transitória  não constitui  fundamento jurídico
para ampliação obrigatória de infraestrutura, criação de vagas adicionais ou reequilíbrio estrutural
automático do sistema.

Parágrafo segundo. Sua existência caracteriza condição operacional excepcional e transitória
do sistema no momento inicial da execução, devendo ser progressivamente reduzida por meio de
medidas de gestão, reabilitação, adoção e reorganização de fluxo.

Parágrafo  terceiro.  A gestão  da  população  excedente  será  realizada  dentro  dos  limites
operacionais disponíveis, sem transferência automática de obrigação de expansão física ou clínica
ao Município ou à entidade executora.

6.4 Regime de Gestão Assistida
A população excedente  permanecerá  sob regime de gestão  assistida,  assegurando-se,  no
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 mínimo:

I – alimentação adequada e contínua;
II – assistência médico-veterinária compatível com as condições clínicas individuais;
III – medidas de biossegurança, controle sanitário e prevenção de agravos;
IV – manejo compatível com bem-estar animal;
V – reavaliação periódica clínica e comportamental;
VI – priorização de encaminhamento à adoção responsável quando elegível.

Parágrafo único. A gestão assistida constitui regime operacional de cuidado contínuo dentro
da capacidade instalada existente, não se confundindo com expansão estrutural, ampliação de vagas
ou aumento permanente de capacidade do sistema.

6.5 Fluxo de Descompressão Populacional
A  entidade  executora  deverá  implementar  estratégias  contínuas  de  descompressão

populacional, compreendendo, no mínimo:

I – promoção ativa de adoção responsável;
II – triagem técnica permanente de elegibilidade para adoção;
III – redução progressiva do tempo médio de permanência dos animais;
IV – reorganização de fluxos internos entre abrigo e clínica veterinária;
V – articulação institucional e apoio a ações públicas de adoção.

Parágrafo único. As medidas de descompressão possuem natureza obrigatória e contínua de
gestão operacional, não estando condicionadas à existência de população excedente nem implicando
obrigação de expansão estrutural do sistema.

6.6 Regras de Ingresso Durante o Período de Transição
Durante  o  período  de  execução  contratual,  o  ingresso  de  novos  animais  no  Sistema

Municipal Integrado observará cumulativamente:

I – avaliação técnica prévia do Médico Veterinário Responsável Técnico;
II – enquadramento nas hipóteses de recolhimento seletivo previstas neste Edital;
III  –  disponibilidade  de  capacidade  operacional  efetiva  no  componente  específico  (abrigo  ou
clínica);
IV – inexistência de condição de saturação operacional do componente demandado.

Parágrafo único. Caracterizada a saturação operacional de qualquer componente, o ingresso
de novos animais somente poderá ocorrer em caráter excepcional, mediante justificativa técnica
formal  do  Médico  Veterinário  Responsável  Técnico  e  ciência  da  fiscalização  municipal,  não
implicando tal situação qualquer obrigação de ampliação automática de capacidade física, clínica ou
contratual.

6.7 Responsabilidade Institucional e Operacional Compartilhada
O regime de transição reflete condição estrutural preexistente do sistema municipal, sendo

sua  gestão  de  responsabilidade  compartilhada  entre  o  Município  de  Pirassununga e  a  entidade
executora, nos limites definidos neste Edital.
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Parágrafo primeiro. Compete ao Município a responsabilidade pela origem da população
 existente na data de início da execução contratual, bem como pelo suporte institucional e financeiro
previsto no instrumento de parceria.

Parágrafo segundo. Compete à entidade executora a responsabilidade pela gestão técnico-
operacional,  manejo,  atendimento  clínico,  cuidado  contínuo  e  execução  das  estratégias  de
descompressão populacional.

Parágrafo terceiro.  A responsabilidade compartilhada não implica solidariedade irrestrita,
tampouco transferência de obrigação de expansão estrutural automática, limitando-se à execução
coordenada do objeto contratual nos termos deste Edital.

6.8 Marco de Consolidação da População Herdada (Snapshot Populacional)
Fica estabelecida como data de corte oficial para consolidação da população animal sob

tutela  do  Município  de  Pirassununga  o  dia  31  de  dezembro  de  2026,  a  partir  do  qual  será
considerado o inventário formal da população existente no sistema municipal.

Parágrafo primeiro. O inventário consolidado na data de corte constituirá a base única e
oficial  de  transição  contratual,  abrangendo  todos  os  animais  alojados  no  Abrigo  Municipal  de
Animais e aqueles eventualmente vinculados à estrutura clínica veterinária de apoio.

Parágrafo  segundo.  O  marco  de  consolidação  da  população  herdada  terá  natureza
exclusivamente operacional e documental, não implicando:

I – ampliação de capacidade operacional ideal do sistema;
II – criação de obrigação estrutural adicional ao Município ou à entidade executora;
III – alteração dos parâmetros de saturação definidos neste Edital.

Parágrafo terceiro. A execução do Termo de Colaboração terá início em 01 de janeiro de
2027,  ocasião  em  que  a  população  consolidada  será  automaticamente  incorporada  ao  Sistema
Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal, sob regime de gestão assistida, conforme
disposto neste Edital.

6.9  Anexo  de  Referência  Populacional  Histórica  (ARPH)  –  Exercício  2025 
Para fins exclusivos  de transparência,  planejamento técnico e adequada precificação das

propostas, o Município apresenta, como referência histórica, os dados médios de população animal
sob tutela  municipal  no exercício  de 2025,  abrangendo o Abrigo Municipal  de Animais  (Canil
Municipal) e a estrutura clínica veterinária vinculada ao sistema.

Quadro 1 – População animal sob tutela do contrato (canil municipal e clínica veterinária) –
exercício 2025. 

2025 Cão Cão Total Cães Gato Gato Total Gatos

Mês Canil Clínica Canil Clínica
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Janeiro 136 10 146 14 3 17

Fevereiro 128 11 139 13 8 21

Março 126 15 141 13 7 20

Abril 121 14 135 17 2 19

Maio 131 9 140 17 7 24

Junho 144 14 158 15 4 19

Julho 131 16 147 11 4 15

Agosto 133 10 143 11 5 16

Setembro 131 10 141 8 5 13

Outubro 131 5 136 9 6 15

Novembro 133 9 142 9 6 15

Dezembro 134 10 144 10 6 16

Média Anual 131,58 11,08 142,67 12,25 5,25 17,50

Cães
Canil: 131,58 animais/mês (média anual)  
Clínica veterinária: 11,08 atendimentos/mês (média anual)  
Total médio cães sob gestão: 142,67 animais/mês

Gatos
Canil: 12,25 animais/mês (média anual) 
Clínica veterinária: 5,25 atendimentos/mês (média anual)  
Total médio gatos sob gestão: 17,50 animais/mês

Total geral médio do sistema (2025)  
160,17 animais/mês (aproximadamente)

§1º Natureza jurídica do Anexo

Os dados constantes deste Anexo possuem natureza exclusivamente referencial, histórica e
informativa, não constituindo:
I – limite máximo de capacidade operacional do sistema;
II – garantia de manutenção de quantitativos futuros;
III – obrigação de ampliação estrutural ou financeira;
IV – parâmetro vinculante de dimensionamento obrigatório da proposta.

§2º Finalidade técnica
O ARPH tem como finalidade:
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I – subsidiar a elaboração do Plano de Trabalho pelas proponentes;
II – permitir estimativa realista de custo operacional;
III – promover transparência quanto ao volume histórico de atendimento;
IV – apoiar a análise de viabilidade técnica das propostas;
V – qualificar a concorrência com base em dados reais do sistema municipal.

§3º Relação com o regime de população herdada 

O Anexo de Referência Populacional complementa, sem substituir, o disposto nos itens: 
6.1 (Assunção da população existente) 
6.8 (Snapshot populacional em 31/12/2026)

sendo que:

I – o snapshot de 31/12/2026 será o marco jurídico de transição;
II – o ARPH de 2025 constitui apenas referência histórica de comportamento do sistema;
III – ambos não implicam ampliação automática de capacidade estrutural.

§4º Advertência de interpretação concorrencial
A utilização dos dados deste Anexo pelas proponentes deverá considerar: 

I – variações sazonais e operacionais do sistema; 
II – possível aumento ou redução da demanda ao longo do tempo; 
III – existência de população herdada no início da execução; 
IV – regime de saturação operacional previsto neste Edital.

6.10 Período Preparatório de Integração Operacional
Entre o período de homologação do resultado do certame e o início da execução contratual,

fica estabelecido período preparatório de integração operacional, compreendido entre novembro de
2026 até 15 de dezembro de 2026, destinado exclusivamente à transição técnica assistida do sistema
municipal.

Parágrafo primeiro. O período preparatório compreenderá, no mínimo:

I – visitas técnicas da entidade vencedora às instalações do Abrigo Municipal de Animais;
II – integração operacional com a equipe atualmente responsável pelo manejo dos animais;
III – reconhecimento técnico da população animal existente;
IV – alinhamento de protocolos sanitários, operacionais e assistenciais;
V – adequação progressiva dos fluxos de trabalho previstos neste Edital.

Parágrafo  segundo.  O  período  preparatório  possui  natureza  estritamente  técnica,
administrativa e operacional, não implicando, por si só:

I – obrigação de prestação plena e contínua de serviços;
II – transferência formal da responsabilidade operacional antes da data de início contratual;
III – geração de despesa obrigatória não prevista em instrumento próprio, salvo disposição expressa
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 em termo específico.

Parágrafo terceiro.  Caso haja necessidade de atividades operacionais assistidas durante o
período preparatório, estas deverão ocorrer mediante autorização expressa do Município e definição
prévia de condições técnicas e financeiras específicas.

07. CAPACIDADE OPERACIONAL, SATURAÇÃO E GOVERNANÇA TÉCNICA DO
SISTEMA MUNICIPAL INTEGRADO

O presente item estabelece os parâmetros técnicos,  operacionais e decisórios do Sistema
Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal, disciplinando sua capacidade operacional,
critérios de saturação, fluxos de ingresso, regras de bloqueio, mecanismos de triagem e estrutura de
governança  técnica,  com vistas  à  garantia  de  bem-estar  animal,  segurança  sanitária,  eficiência
administrativa e previsibilidade operacional.

Para  fins  deste  Edital,  capacidade  operacional,  população  animal,  fluxos  de  ingresso  e
estrutura clínica constituem dimensões distintas, independentes e não cumulativas, sendo vedada
qualquer  interpretação que  implique  equivalência,  soma automática  ou obrigação de ampliação
estrutural do sistema.

7.1 Componentes da Capacidade Operacional do Sistema
A capacidade  operacional  do  Sistema  Municipal  Integrado  será  interpretada  de  forma

segmentada, independente e não cumulativa, compreendendo os seguintes componentes:

I – capacidade física de alojamento do Abrigo Municipal de Animais (capacidade ideal);
II – capacidade assistencial da clínica veterinária de apoio disponibilizada pela entidade executora;
III – população herdada existente no início da execução contratual (estoque inicial);
IV – fluxo operacional de novos ingressos e atendimentos;
V – capacidade operacional multiespécies e fluxos assistenciais específicos.

Parágrafo  único.  Os  componentes  acima  possuem  natureza  autônoma  e  funcionalmente
independente, sendo vedada qualquer interpretação que implique soma, equivalência, substituição
recíproca ou geração de obrigação de expansão estrutural por sobreposição operacional.

7.2 Capacidade Física Ideal do Abrigo Municipal
A capacidade física do Abrigo Municipal corresponde à sua capacidade ideal de alojamento

simultâneo, observados os seguintes limites técnicos máximos:

I – até 82 (oitenta e dois) cães;
II – até 14 (quatorze) gatos.

§1º  A capacidade  total  de  96  (noventa  e  seis)  animais  constitui  parâmetro  técnico  de
referência de dimensionamento físico, bem-estar animal e biossegurança, não se confundindo com
população efetivamente existente sob tutela municipal.

§2º A ocupação do abrigo deverá observar critérios  técnicos  de espécie,  porte,  condição
clínica,  comportamento  e  segregação  sanitária.
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§3º A capacidade física do abrigo não se confunde com capacidade clínica, tampouco com
fluxo de atendimento ou população herdada.

7.3 População Herdada na Transição Contratual
A  entidade  executora  assumirá  integralmente  a  população  animal  existente  sob

responsabilidade do Município na data de início da execução contratual, ainda que esta ultrapasse a
capacidade ideal do abrigo e/ou da clínica veterinária.

Parágrafo  único.  A população herdada constitui  estoque inicial  de natureza excepcional,
transitória e juridicamente delimitada, não implicando reconhecimento de ampliação permanente da
capacidade operacional do sistema, nem obrigação de expansão estrutural automática do abrigo ou
da clínica veterinária.

7.3-A – Marco de Referência da Capacidade Operacional Inicial (Snapshot 31/12/2026)
Para fins de aplicação dos regimes de capacidade operacional, saturação, triagem e gestão

assistencial previstos neste Edital, fica estabelecido como marco de referência inicial obrigatório do
sistema a situação fática consolidada da população animal sob tutela municipal em 31 de dezembro
de 2026 (23h59), denominada snapshot operacional inicial.

§1º O snapshot de que trata o caput constitui o estoque populacional oficial de partida do
Sistema Municipal Integrado, servindo como base técnica para:

I – definição da população herdada prevista no Item 6;
II – avaliação de saturação inicial dos componentes do sistema;
III – planejamento de fluxo assistencial e descompressão populacional;
IV – dimensionamento dinâmico de capacidade operacional efetiva.

§2º  A fotografia  populacional  de 31/12/2026 será formalmente  consolidada em relatório
técnico conjunto entre o Município e a entidade executora, contendo, no mínimo:

I – identificação individual dos animais;
II – localização (abrigo, clínica ou estrutura de apoio);
III – classificação clínica sumária quando disponível;
IV – indicação de situação assistencial (internação, abrigo, observação ou outro);
V – registro de eventuais pendências sanitárias ou operacionais.

§3º O snapshot não constitui ampliação de capacidade operacional, não altera os parâmetros
de capacidade ideal definidos neste Edital e não gera qualquer obrigação de expansão estrutural
automática.

§4º A partir do snapshot referido neste item:

I – todo ingresso subsequente será considerado fluxo novo;
II – toda variação de população será interpretada dentro do regime de capacidade operacional do
Item 07;
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III – qualquer excesso será enquadrado como população excedente transitória, nos termos do Item
06.

§5º O snapshot de 31/12/2026 constitui o marco jurídico de separação entre gestão anterior e
 gestão contratual, sendo elemento vinculante para auditoria, fiscalização e prestação de contas.

7.4 Capacidade Assistencial da Clínica Veterinária de Apoio
A  entidade  executora  deverá  disponibilizar  estrutura  clínica  veterinária  própria  ou

conveniada apta a assegurar capacidade mínima de atendimento correspondente a fluxo assistencial
mensal de até 13 (treze) cães e gatos, observadas as necessidades técnicas identificadas durante a
execução da parceria.

§1º  O  quantitativo  previsto  refere-se  à  capacidade  mínima  de  atendimento  assistencial
 mensal, não se confundindo com número de leitos, vagas de internação, capacidade de alojamento
ou permanência simultânea.

§2º  A gestão  do  fluxo  assistencial  deverá  priorizar  a  rotatividade  dos  atendimentos  e  a
adoção de protocolos clínicos compatíveis com a realidade operacional do sistema.

§3º Os atendimentos poderão resultar em:

I – tratamento ambulatorial;
II – atendimento com liberação imediata;
III – tratamento in loco;
IV – observação temporária;
V – internação clínica;
VI – encaminhamento ao Abrigo Municipal;
VII – devolução assistida ao local de origem quando tecnicamente indicada;
VIII – outras medidas compatíveis com a avaliação do Responsável Técnico.

7.5 Fluxo Operacional de Ingresso e Atendimentos
O fluxo operacional de ingresso e atendimento de novos animais constitui parâmetro técnico

de gestão assistencial  do Sistema Municipal  Integrado de Proteção e  Bem-Estar  Animal,  sendo
independente da capacidade física do Abrigo Municipal de Animais e da condição da população
 herdada, devendo observar a capacidade operacional efetivamente disponível em cada componente
do sistema, bem como os critérios técnicos de triagem, priorização e destinação estabelecidos neste
Edital.

Fica  estabelecido que o fluxo mensal  mínimo de atendimento  de  cães  e  gatos  constitui
obrigação  assistencial  contínua  da  entidade  executora,  correspondente  à  capacidade  mínima  de
execução de até 13 (treze) atendimentos mensais, independentemente da disponibilidade de vagas
no  Abrigo  Municipal  de  Animais,  desde  que  observados  os  critérios  técnicos  de  elegibilidade,
classificação de risco e priorização previstos na escala P1–P4 e no fluxo decisório obrigatório deste
Edital.

I  – demandas de pequenos animais (cães e gatos):  deverão ser atendidas conforme necessidade
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técnica,  classificação de  prioridade  e  disponibilidade  operacional  dos  componentes  do  sistema,
assegurado o cumprimento do fluxo mensal mínimo estabelecido;

II – até 02 (dois) casos mensais de equídeos;

III – até 01 (um) caso mensal de demais ungulados;

IV – até 01 (um) caso mensal de fauna silvestre.

Parágrafo  único.  Os  quantitativos  previstos  neste  item  constituem  parâmetros  de  fluxo
assistencial  mínimo e de planejamento operacional,  não configurando obrigação de recebimento
irrestrito,  garantia de disponibilidade de vaga no Abrigo Municipal de Animais  ou na estrutura
clínica veterinária,  tampouco implicando ampliação automática  de  capacidade  física,  clínica  ou
estrutural  do  sistema,  devendo  sua  execução  observar  estritamente  os  limites  operacionais,
sanitários, financeiros e técnicos definidos neste Edital.

7.6 Capacidade Operacional Multiespécies
Os atendimentos multiespécies observarão regime operacional específico:

I  –  equídeos  e  ungulados  poderão  ser  atendidos  prioritariamente  in  loco  ou  em  estruturas
temporárias;
II – não haverá obrigação de implantação ou ampliação de estrutura clínica permanente específica
para grandes animais;
III – fauna silvestre terá atendimento exclusivamente emergencial, estabilizador e transitório, com
encaminhamento aos órgãos competentes.

7.7 Regime de Saturação Operacional
Considera-se  saturação  operacional  a  condição  de  limitação  técnica  ou  funcional  de

qualquer componente do sistema, de forma isolada ou combinada, que comprometa a segurança
sanitária, o bem-estar animal ou a execução regular dos serviços.

Constituem hipóteses de saturação:

I – ocupação integral da capacidade física do abrigo;
II – utilização integral da capacidade clínica simultânea;
III – impossibilidade técnica de acolhimento devidamente fundamentada pelo RT;
IV – restrições operacionais temporárias devidamente justificadas.

§1º  A saturação  poderá  ocorrer  de  forma  independente  entre  abrigo,  clínica  e  fluxos
operacionais.

§2º A saturação de um componente não implica automaticamente saturação dos demais.
§3º A ocorrência de saturação não suspende a obrigação de manutenção, cuidado e gestão da

população já sob tutela do sistema.

7.8  Regras  de  Bloqueio  de  Ingresso
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Na hipótese de saturação operacional crítica, o ingresso de novos animais ficará suspenso,
excetuando-se:

I – risco iminente à vida humana;
II – sofrimento grave com risco imediato de morte;
III – decisão técnica fundamentada do Médico Veterinário Responsável Técnico;
IV – determinação administrativa formal motivada por interesse público.

Parágrafo  único.  As  exceções  não  implicam  ampliação  automática  da  capacidade
operacional, tampouco obrigação de expansão estrutural do sistema.

7.9 Triagem Técnica Obrigatória
Todo ingresso no sistema dependerá de triagem técnica obrigatória realizada por médico

veterinário, com classificação de risco, definição de encaminhamento e avaliação de elegibilidade
para acolhimento.

7.10 Gestão de Fila Técnica
Quando atingida a capacidade operacional, será instituída fila técnica de ingresso, sob gestão

do Médico Veterinário Responsável Técnico, considerando:

I – critérios clínicos;
II – critérios sanitários;
III – critérios comportamentais;
IV – risco individual e coletivo;
V – disponibilidade efetiva do componente específico.

7.11 Medidas de Descompressão Operacional
A partir  de  85% da  ocupação  de  qualquer  componente  relevante,  deverão  ser  adotadas

medidas contínuas de descompressão populacional, incluindo:

I – promoção ativa de adoção responsável;
II – triagem permanente de elegibilidade para adoção;
III – redução do tempo médio de permanência;
IV – reorganização de fluxos entre abrigo e clínica;
V – articulação institucional para redução da população excedente.

Parágrafo único. As medidas de descompressão constituem obrigação de gestão operacional
contínua, independente de situação de saturação ou expansão estrutural.

7.11.1 Referência Operacional Histórica de Ocupação (Exercício 2025) 
Para fins exclusivos de planejamento técnico,  elaboração de proposta e compreensão do

regime  de  saturação  operacional  previsto  neste  Edital,  especialmente  no  gatilho  de  85%
estabelecido no item 7.11, adota-se como referência histórica de pressão populacional do sistema
municipal integrado os dados consolidados do exercício de 2025, conforme Tabela de População

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Rua Francisco Eugênio Malaman n.º 921, Jardim Carlos Gomes  – Pirassununga/SP CEP 13.633-060

Tel. (19) 3561-7456 e-mail: sma@pirassununga.sp.gov.br



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
    Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

 Animal sob Tutela Municipal.
Parágrafo  primeiro.  Os  dados  de  2025  possuem  natureza  estritamente  referencial,  não

constituindo limite de capacidade instalada, tampouco parâmetro vinculante de dimensionamento
do sistema, servindo exclusivamente como indicador de comportamento operacional histórico do
sistema.

Parágrafo  segundo.  Para  fins  de  planejamento,  considera-se  que  a  ocupação  média  do
sistema no exercício de 2025 apresentou variação entre aproximadamente 135 e 159 animais de
cães e entre 13 e 24 animais de gatos em sua composição mensal total, incluindo fluxo entre abrigo
e estrutura clínica veterinária.

Parágrafo terceiro. A partir desta referência, os licitantes deverão considerar que o gatilho de
85% de ocupação poderá ser atingido de forma recorrente ao longo da execução contratual, devendo
ser  previstas  estratégias  permanentes  de  descompressão  populacional,  conforme  item  7.11,
especialmente em cenários de manutenção da população herdada.

Parágrafo  quarto.  A  presente  referência  não  implica  reconhecimento  de  superlotação
estrutural,  ampliação  automática  de  capacidade  ou  obrigação  de  expansão  física  ou  clínica,
permanecendo tais hipóteses condicionadas ao regime de aditamento previsto neste Edital.

7.11.2 Classificação Interpretativa de Ocupação do Sistema (Referência Operacional)
Para fins exclusivos de gestão operacional, planejamento de fluxos assistenciais e aplicação

do gatilho de descompressão previsto no item 7.11, fica estabelecida classificação interpretativa da
ocupação do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal, com base na referência
histórica consolidada do exercício de 2025 (Tabela de População Animal sob Tutela Municipal –
média aproximada de 160 animais).

Parágrafo primeiro. A classificação abaixo possui natureza estritamente técnica e orientativa,
não constituindo limite contratual de capacidade instalada, tampouco gerando direito subjetivo à
ocupação integral ou à manutenção de níveis específicos de lotação.

Quadro Interpretativo de Ocupação
 Zona Verde – Operação Regular🟢

0% a 85% da referência operacional (até 136 animais)
I – fluxo assistencial considerado estável;
II – capacidade de absorção de novos ingressos dentro da rotina;
III – medidas de descompressão aplicadas de forma preventiva e programada;
IV – prioridade para manutenção de indicadores de permanência e adoção.

 Zona Amarela – Alerta Operacional🟡
85% a 100% da referência operacional (136 a 160 animais)

I – sistema em regime de pressão operacional contínua;
II – obrigatoriedade de execução intensificada de medidas de descompressão populacional;
III – priorização de adoção e redução de permanência;
IV – reorganização de fluxos entre abrigo e clínica veterinária;

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Rua Francisco Eugênio Malaman n.º 921, Jardim Carlos Gomes  – Pirassununga/SP CEP 13.633-060

Tel. (19) 3561-7456 e-mail: sma@pirassununga.sp.gov.br



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
    Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

V – ativação de estratégias ampliadas de gestão de entrada e saída.

 🔴 Zona Vermelha – Saturação Operacional

Acima de 100% da referência operacional (acima de 160 animais)

I – caracterização de saturação do sistema com base na referência histórica;
II – obrigatoriedade de adoção de medidas extraordinárias de descompressão;
III – reavaliação contínua de fluxos de entrada e triagem de novos acolhimentos;
IV – intensificação de medidas de adoção, transferência e reorganização populacional;
V – comunicação formal ao gestor da parceria sobre condição de sobrecarga sistêmica.

Parágrafo  segundo.  A  classificação  de  ocupação  não  implica  reconhecimento  de
irregularidade  automática  da  execução,  tampouco  constitui  fundamento  isolado  para  sanções,
devendo ser interpretada em conjunto com o regime de saturação, população herdada e diretrizes de
continuidade assistencial previstas neste Edital.

Parágrafo  terceiro.  A aplicação das  medidas  de  descompressão  previstas  neste  item não
poderá comprometer a continuidade dos atendimentos essenciais, especialmente aqueles de natureza
emergencial, clínica ou de proteção ao bem-estar animal.

7.12 Responsabilidade Técnica
A gestão da capacidade operacional e do regime de saturação será de responsabilidade do

Médico Veterinário Responsável Técnico e da entidade executora, com registro formal das decisões
e ciência da fiscalização municipal quando aplicável.

7.13 Finalidade do Regime de Capacidade Operacional
O regime de capacidade operacional tem por finalidade assegurar:

I – controle técnico do sistema;
II – prevenção de superlotação permanente;
III – garantia de bem-estar animal;
IV – continuidade dos serviços públicos;
V – gestão progressiva e racional da população sob tutela municipal.

7.14 Escala Obrigatória de Priorização Técnica (P1–P4)
A gestão de ingresso, atendimento, recolhimento e destinação dos animais observará escala

técnica obrigatória vinculante:
A aplicação da escala não implica obrigação de ampliação de vagas, expansão estrutural ou

 superação da capacidade operacional definida.

7.14.1 P1 – Emergência Vital
Prioridade absoluta de atendimento imediato.
Inclui:  risco  de  morte,  trauma grave,  hemorragia,  choque,  sofrimento  extremo  ou  risco

humano direto.
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7.14.2 P2 – Risco Sanitário ou Epidemiológico
Inclui zoonoses suspeitas ou confirmadas, surtos e riscos coletivos.

7.14.3 P3 – Risco Comportamental
Casos de agressividade ou risco potencial sem emergência clínica.

7.14.4 P4 – Não Elegível
Situações sem fundamento técnico para acolhimento.

7.14.5 Governança da Escala

A escala será aplicada obrigatoriamente na triagem e decisões operacionais, considerando
capacidade, saturação e fluxo.

Parágrafo único. A classificação não gera direito automático a vaga.

7.14.6 Natureza da Escala de Priorização
A classificação P1 a P4 constitui instrumento de priorização assistencial e não gera, por si

só, direito automático de ingresso no Abrigo Municipal.

A destinação final do animal dependerá da avaliação técnica do Responsável Técnico, da
disponibilidade operacional do componente necessário e dos critérios de fluxo assistencial definidos
neste Edital.

7.15 Fluxo Decisório Obrigatório de Triagem, Definição Assistencial e Destinação 
Toda  decisão  operacional  relacionada  ao  ingresso,  recolhimento,  atendimento,  manejo,

permanência, destinação ou negativa de acolhimento de animais no Sistema Municipal Integrado de
Proteção  e  Bem-Estar  Animal  deverá  observar  fluxo  decisório  técnico  obrigatório,  sob
responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário Responsável  Técnico (RT),  em conformidade
com  a  capacidade  operacional  efetiva  dos  componentes  do  sistema,  o  regime  de  saturação,  a
população herdada e o regime de transição estabelecidos neste Edital.

7.15.1 Etapa 1 – Identificação da Demanda
Toda ocorrência deverá ser inicialmente classificada quanto à sua origem e natureza:

I – animal em situação de rua;

II – animal sob tutela municipal;

III – demanda emergencial;

IV – demanda sanitária ou epidemiológica;

V – determinação administrativa excepcional;

VI – demanda vinculada à população herdada ou excedente transitória.
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7.15.2 Etapa 2 – Classificação Técnica P1–P4
O  RT  procederá  ao  enquadramento  obrigatório  da  ocorrência  nas  categorias  P1  a  P4

previstas neste Edital, com registro formal e fundamentação técnica.

7.15.3 Etapa 3 – Avaliação de Componente Operacional
Após a classificação, será obrigatoriamente definido o componente operacional necessário à

resposta assistencial, podendo envolver:

I – Abrigo Municipal de Animais;

II – estrutura clínica veterinária de apoio;

III – estrutura operacional complementar ou fluxo transitório;

IV – manejo externo in loco;

V – combinação de componentes, quando tecnicamente justificada;
VI – avaliação de saturação específica do componente demandado.

7.15.4 Etapa 4 – Definição Assistencial 
Após  a  avaliação  técnica  inicial,  o  RT  deverá  obrigatoriamente  definir  a  modalidade

assistencial  aplicável  ao  caso,  independentemente  da  existência  de  vaga  no  Abrigo  Municipal,
podendo determinar:

I – atendimento ambulatorial;

II – tratamento in loco;

III – observação temporária;

IV – internação clínica em estrutura veterinária de apoio;

V – permanência transitória em estrutura operacional complementar;

VI – devolução assistida ao local de origem, quando tecnicamente indicada;

VII  –  encaminhamento  ao  Abrigo  Municipal  de  Animais,  quando  houver  disponibilidade
operacional;

VIII – outras medidas tecnicamente justificadas e compatíveis com o bem-estar animal.

Parágrafo  único.  A definição  da  modalidade  assistencial  não  implica,  por  si  só,  direito
automático de ingresso em abrigo ou internação, devendo observar a capacidade operacional efetiva
de cada componente do sistema.

7.15.5 Etapa 5 – Decisão de Ingresso, Recolhimento ou Não Intervenção

Com base na etapa anterior, o RT decidirá:

I – recolhimento imediato;

II  –  atendimento  sem  recolhimento;
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III – atendimento com permanência clínica;

IV – encaminhamento para estrutura operacional complementar;

V – inclusão em fila técnica de aguardo;

VI – negativa técnica de ingresso, quando aplicável.

7.15.6 Etapa 6 – Registro e Controle Obrigatório
Toda decisão deverá ser formalmente registrada, contendo:

I – classificação P1–P4;

II – justificativa técnica;

III – modalidade assistencial definida;

IV – componente operacional utilizado;

V – situação de capacidade operacional no momento da decisão;

VI – destinação final definida;

VII – identificação e assinatura do RT.

7.15.7 Decisão Técnica Final e Governança Operacional

A decisão técnica final caberá exclusivamente ao Médico Veterinário Responsável Técnico,
observando cumulativamente:

I – capacidade operacional efetiva dos componentes do sistema;

II – regime de saturação operacional;

III – população herdada e população excedente transitória;

IV – regime de transição vigente;

V – bem-estar animal e risco sanitário;

VI – limites financeiros e operacionais do Plano de Trabalho.

Parágrafo  único.  Exceções  operacionais,  atendimentos  emergenciais  ou  decisões  em
condição de saturação não implicam obrigação de ampliação estrutural, física, clínica ou contratual
do sistema municipal integrado.

08. MATRIZ DE RESPONSABILIDADES
A execução  do  objeto  do  presente  Edital  será  regida  por  matriz  de  responsabilidades

estritamente definida entre o Município de Pirassununga e a entidade executora selecionada, com
vistas  à  delimitação  objetiva  de  competências,  à  segurança  jurídica  da  execução,  à  eficiência
administrativa  e  à  adequada  prestação  dos  serviços  públicos  de  proteção  e  bem-estar  animal.
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A matriz de responsabilidades constitui instrumento normativo vinculante de organização
funcional do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal, estruturado a partir da
segregação técnica entre responsabilidade pública de disponibilização estrutural e responsabilidade
integral de execução operacional, clínica e assistencial.

Fica  expressamente  estabelecido  que a  presente  matriz  não  implica  solidariedade ampla
entre as partes, tampouco transferência de obrigações estruturais, financeiras ou assistenciais além
dos limites definidos neste Edital.

8.1 Responsabilidades do Município de Pirassununga
Compete ao Município de Pirassununga, no âmbito da presente parceria:

I  –  disponibilizar  a  estrutura  física  pública  existente  do  Abrigo  Municipal  de  Animais,
compreendendo  instalações,  recintos,  áreas  operacionais  e  espaços  destinados  ao  alojamento  e
manejo básico de animais;
II – assegurar a manutenção da titularidade pública da estrutura do abrigo, sem transferência de
gestão patrimonial à entidade executora;
III – realizar os repasses financeiros previstos no instrumento de parceria, conforme cronograma de
desembolso, metas pactuadas e disponibilidade orçamentária;
IV – exercer a fiscalização técnica, administrativa, operacional e financeira da execução da parceria,
nos termos da legislação aplicável;
V – instituir e manter mecanismos de monitoramento e avaliação do desempenho da execução, por
meio de gestor da parceria e comissão designada;
VI – definir diretrizes gerais da política pública municipal de proteção e bem-estar animal;
VII  –  apoiar  institucionalmente  ações  de  educação  ambiental,  guarda  responsável,  controle
populacional e campanhas de adoção;
VIII  –  deliberar  sobre  situações  excepcionais  devidamente  motivadas  sob  interesse  público  e
respaldo técnico;
IX – acompanhar indicadores de ocupação, fluxo populacional, desempenho assistencial e evolução
das estratégias de descompressão;
X – acompanhar o regime de transição da população sob tutela municipal, nos termos definidos
neste Edital.

Parágrafo primeiro. A existência de população herdada ou excedente transitório não implica
reconhecimento de ampliação permanente da capacidade instalada do sistema municipal integrado.

Parágrafo  segundo.  Não compete  ao  Município  a  obrigação  de  fornecimento,  operação,
manutenção  ou  custeio  de  estrutura  clínica  veterinária,  medicamentos,  insumos,  exames,
procedimentos clínicos, cirúrgicos ou hospitalares, profissionais médicos-veterinários ou quaisquer
atividades assistenciais diretas, salvo previsão expressa neste Edital.

8.2 Responsabilidades da Entidade Executora
Compete integralmente à entidade executora selecionada:

I  –  executar  integralmente  os  serviços  de  proteção  e  bem-estar  animal  no  âmbito  do  Sistema
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 Municipal Integrado;
II – assumir a gestão operacional da população animal existente no início da execução contratual,
incluindo população herdada e animais em atendimento clínico ou terapêutico;
III – operar, administrar e gerir o Abrigo Municipal de Animais no âmbito funcional, incluindo
manejo, alimentação, limpeza, biossegurança, monitoramento e bem-estar animal;
IV  –  disponibilizar,  manter  e  operar  estrutura  clínica  veterinária  própria  ou  conveniada,
devidamente registrada no CRMV, como requisito essencial da execução do objeto;
V  –  assumir  integral  responsabilidade  técnica,  clínica,  sanitária,  operacional,  administrativa  e
financeira pela estrutura veterinária utilizada;
VI – custear integralmente todos os insumos necessários à assistência médico-veterinária, incluindo
medicamentos, exames, materiais, equipamentos, procedimentos clínicos, cirúrgicos e laboratoriais;
VII – garantir equipe técnica habilitada e Médico Veterinário Responsável Técnico regularmente
inscrito no CRMV, com atribuições formais de supervisão técnica;
VIII  –  assegurar  capacidade  operacional  de  atendimento  clínico,  emergencial,  ambulatorial,
cirúrgico e de internação, dentro dos limites estruturais próprios;
IX – executar recolhimento seletivo, manejo, transporte, triagem e destinação dos animais conforme
critérios técnicos estabelecidos neste Edital;
X  –  promover  reabilitação,  recuperação  clínica,  socialização,  alta  médica,  encaminhamento  e
adoção responsável;
XI  –  manter  registros  individuais  completos  de  natureza  clínica,  sanitária,  operacional  e
populacional;
XII – implementar e manter estratégias contínuas de descompressão populacional;
XIII – gerir a população excedente transitória por meio de medidas operacionais progressivas de
redução e readequação;
XIV – garantir  a continuidade assistencial  sem interrupção,  independentemente de variações de
fluxo, ocupação ou pressão operacional do sistema.

Parágrafo primeiro. A responsabilidade pela gestão da população excedente transitória não
implica obrigação de ampliação estrutural do abrigo municipal ou da clínica veterinária.

Parágrafo  segundo.  A  inexistência  de  obrigação  de  expansão  estrutural  não  afasta  a
responsabilidade integral pela manutenção, cuidado, tratamento e gestão dos animais sob tutela do
sistema.

Parágrafo terceiro. A estrutura clínica veterinária constitui obrigação essencial da entidade
executora, não integrando estrutura física, patrimonial ou operacional do Município.

8.2.1 – Gestão, Rastreabilidade e Quantificação de Insumos Médico-Veterinários 
 

 A Entidade Executora deverá implementar sistema formal, contínuo e auditável de gestão,
controle  e  rastreabilidade  do  uso  de  insumos  médico-veterinários,  medicamentos,  materiais,
equipamentos e demais itens utilizados na assistência clínica, cirúrgica e laboratorial dos animais
sob sua responsabilidade.

 Parágrafo primeiro. O sistema de controle deverá assegurar a correlação direta entre:
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I – o insumo adquirido (nota fiscal e entrada em estoque);
II – o insumo dispensado (saída de estoque);
III – o procedimento clínico, cirúrgico ou diagnóstico realizado;
IV – a identificação individual do animal atendido;
V – o registro técnico do atendimento (prontuário veterinário).

§2º – Método obrigatório de controle mínimo (Modelo de Rastreabilidade Assistencial)

A  Entidade  Executora  deverá  adotar  modelo  de  rastreabilidade  denominado  Controle
Integrado  de  Consumo  Assistencial  Veterinário  (CICAV),  ou  sistema  equivalente,  contendo  no
mínimo:

I – ficha individual de atendimento por animal (prontuário clínico digital ou físico estruturado);
II – registro obrigatório de todos os insumos utilizados por procedimento;
III  –  vinculação  do  insumo  ao  procedimento  realizado  (ex:  cirurgia,  consulta,  vacinação,
microchipagem);
IV – baixa automática ou manual de estoque por unidade consumida;
V – consolidação mensal de consumo por categoria de insumo.

§3º – Classificação mínima obrigatória dos insumos
O controle deverá permitir segregação mínima por:

I – medicamentos (analgésicos, antibióticos, anestésicos, antiparasitários);
II – materiais cirúrgicos e descartáveis;
III – insumos laboratoriais;
IV – materiais de identificação animal (microchip, brincos, coleiras identificadoras);
V – materiais de biossegurança e assepsia;
VI – dietas terapêuticas e suplementos clínicos.

§4º – Compatibilização com prestação de contas
Os dados do CICAV deverão ser obrigatoriamente compatibilizados com:

I – notas fiscais de aquisição (entrada de estoque);
II – relatórios operacionais mensais (Item 11.6);
III – demonstrativos financeiros por rubrica;
IV – execução física dos atendimentos clínicos e cirúrgicos.

§5º – Estoque mínimo e capacidade de resposta emergencial
A Entidade Executora deverá manter:

I – estoque mínimo operacional de insumos críticos definidos em protocolo técnico;
II – capacidade de reposição compatível com a demanda média histórica e sazonal;
III – plano de contingência para atendimento emergencial sem descontinuidade assistencial.
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§6º – Auditoria e rastreabilidade
O Município poderá, a qualquer tempo:

I – auditar estoque físico e registros de consumo;
II – confrontar procedimentos clínicos com consumo de insumos;
III – exigir demonstração de rastreabilidade individual por animal;
IV – validar coerência entre consumo, produção assistencial e notas fiscais.

8.3 Responsabilidades Compartilhadas
São responsabilidades conjuntas do Município e da entidade executora, observada a matriz

de responsabilidades definida neste Edital:
I  –  promoção de  campanhas  de  adoção responsável,  cabendo à entidade  executora  a  execução
operacional direta e contínua das ações de adoção, incluindo prospecção ativa de adotantes, gestão
de perfis  animais,  triagem de  interessados  e  organização de  feiras,  campanhas  e  estratégias  de
divulgação;
II  –  ações  de  educação  e  conscientização  em  bem-estar  animal,  sendo  a  entidade  executora
responsável pela implementação das atividades no âmbito do sistema municipal integrado, podendo
o Município apoiar institucionalmente, inclusive por meio de articulação intersetorial e divulgação
oficial;
III  –  articulação  institucional  com órgãos  públicos,  entidades  de  proteção  animal  e  parceiros,
cabendo  à  entidade  executora  a  iniciativa  operacional  das  parcerias  voltadas  à  ampliação  de
adoções,  lares  temporários  e  redes  de  apoio,  podendo  o  Município  atuar  como  facilitador
institucional quando necessário;
IV – acompanhamento de indicadores populacionais e assistenciais,  sendo a entidade executora
responsável pela coleta, consolidação e reporte dos dados operacionais, cabendo ao Município a
análise, monitoramento e validação institucional;
V  –  enfrentamento  de  situações  emergenciais,  com  atuação  operacional  primária  da  entidade
executora, e apoio complementar do Município conforme competências legais e institucionais;
VI – implementação de estratégias de redução progressiva da superlotação histórica,  cabendo à
entidade executora a execução direta das medidas de descompressão populacional, incluindo, entre
outras, promoção ativa de adoções, incentivo à guarda responsável, estímulo à adoção por lares
temporários e articulação de redes privadas de acolhimento;
VII  –  acompanhamento  da  evolução  do  sistema  durante  o  regime  de  transição  populacional,
cabendo à entidade executora a  execução das  ações  de gestão de fluxo e  descompressão,  e  ao
Município a supervisão institucional e avaliação de desempenho.

8.4 Princípio da Segregação de Responsabilidades e Governança Operacional
A execução  da  parceria  observará  estrita  segregação  entre  responsabilidade  pública  e

responsabilidade executiva, vedada qualquer interpretação que implique:
I – transferência de obrigação clínica ao Município;
II – imposição de responsabilidade estrutural ao Município além da disponibilização do abrigo;
III – extensão automática de obrigações da entidade executora para além dos limites operacionais
pactuados;
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IV – solidariedade ampla ou irrestrita entre as partes.
Parágrafo  primeiro.  A  governança  do  sistema  será  orientada  por  critérios  técnicos,

operacionais e financeiros previamente definidos neste Edital.
Parágrafo  segundo.  A ocorrência  de  aumento  de  demanda,  permanência  de  população

herdada ou saturação operacional não implica, por si só, ampliação tácita ou automática do objeto
contratual.

9. OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS DA ENTIDADE EXECUTORA 

A entidade executora será responsável pela gestão técnico-operacional integral do Sistema
Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal, composto pelo Abrigo Municipal de Animais
e pela estrutura clínica veterinária de apoio, própria ou conveniada, observadas as disposições deste
Edital,  os  limites  operacionais  definidos,  o  regime  de  transição  populacional,  a  matriz  de
responsabilidades, os parâmetros de capacidade operacional e as restrições econômicas, estruturais
e financeiras estabelecidas nos itens anteriores.

As obrigações previstas neste item possuem natureza operacional e executiva, devendo ser
interpretadas de forma sistêmica, integrada e subordinada aos regimes de capacidade operacional,
saturação, transição populacional, governança técnica e equilíbrio econômico-financeiro do sistema.

9.1 Regime Sistêmico de Execução
A execução do objeto  observará  regime sistêmico integrado entre  abrigo  e  clínica,  sem

equivalência funcional ou substituição de capacidades.
Compete à entidade executora:

I – executar os serviços dentro dos limites operacionais definidos neste Edital;
II – observar integralmente os regimes de capacidade, saturação e transição populacional;
III – gerir população herdada e população excedente transitória;
IV – organizar fluxos assistenciais de ingresso, atendimento, permanência e destinação;
V – garantir continuidade dos serviços públicos;
VI – respeitar limites físicos, clínicos e financeiros do sistema;
VII – assegurar integração operacional sem fusão de capacidades entre abrigo e clínica.

§1º O sistema possui natureza exclusivamente operacional, sem unificação patrimonial ou
jurídica.

§2º  A  existência  de  população  herdada  não  implica  ampliação  estrutural  automática.
§3º É vedada interpretação que imponha obrigação ilimitada de acolhimento ou expansão.

9.2 Operação do Abrigo Municipal de Animais
Compete à  entidade executora a  operação do Abrigo Municipal  como unidade  física  de

alojamento.
I – manejo diário dos animais;
II – alimentação adequada;
III – limpeza e biossegurança;
IV – monitoramento sanitário e comportamental;
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V – enriquecimento ambiental;
VI – segregação por critérios técnicos;
VII – controle de ocupação e densidade;
VIII – rastreabilidade individual;
IX – descompressão populacional contínua;
X – gestão da população herdada e excedente.

§1º O abrigo constitui unidade de alojamento, não se confundindo com estrutura clínica.
§2º A ocupação acima da capacidade ideal possui natureza transitória.
§3º Não há ampliação automática de capacidade por sobrecarga operacional.

9.3 Estrutura Clínica Veterinária de Apoio Obrigatória

A entidade executora deverá manter estrutura clínica própria ou conveniada, registrada no
CRMV.

Compete exclusivamente à entidade:

I – disponibilizar estrutura clínica operacional;
II – manter equipe técnica habilitada;
III – garantir funcionamento contínuo dos serviços;
IV – custear integralmente todos os insumos e procedimentos;
V – assegurar suporte ambulatorial, cirúrgico e de recuperação;
VI – gerir fluxos entre clínica e demais componentes do sistema;
VII – promover alta clínica e destinação técnica;
VIII – manter registros clínicos individualizados.

§1º As vagas clínicas possuem natureza assistencial e rotativa.
§2º A clínica não integra capacidade física do abrigo.
§3º A clínica não constitui extensão do abrigo, salvo nas hipóteses previstas no item 9.3-A.

9.3-A Fluxo Assistencial Obrigatório de Pequenos Animais (13 atendimentos mensais)
A estrutura clínica veterinária deverá manter capacidade operacional para assegurar fluxo

mensal mínimo obrigatório de até 13 (treze) atendimentos de cães e gatos.

§1º  O  fluxo  mensal  constitui  obrigação  assistencial  contínua  da  entidade  executora,
independentemente de ocupação do Abrigo Municipal ou disponibilidade de vagas físicas.

§2º Os atendimentos poderão ocorrer sob múltiplas modalidades assistenciais, incluindo:

I – atendimento ambulatorial;
II – tratamento in loco;
III – observação temporária;
IV – internação clínica;
V – recuperação transitória em estrutura operacional complementar;
VI – devolução assistida ao local de origem;
VII – encaminhamento ao Abrigo Municipal, quando houver vaga disponível;

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Rua Francisco Eugênio Malaman n.º 921, Jardim Carlos Gomes  – Pirassununga/SP CEP 13.633-060

Tel. (19) 3561-7456 e-mail: sma@pirassununga.sp.gov.br



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
    Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

VIII – outras medidas tecnicamente justificadas pelo Médico Veterinário Responsável Técnico.

§3º O cumprimento do fluxo mensal não gera obrigação automática de ingresso no Abrigo
Municipal.

§4º Nos casos em que a permanência clínica impactar a ocupação de vagas assistenciais,
caberá  ao  Responsável  Técnico  adotar  medidas  de  gestão  de  fluxo,  incluindo  alta  precoce,
tratamento in loco quando possível, ou utilização de estrutura operacional complementar.

9.4 Recolhimento Seletivo e Atendimento de Pequenos Animais

O recolhimento observará obrigatoriamente:

I – triagem técnica prévia;
II – classificação P1 a P4;
III – disponibilidade operacional do componente necessário;
IV – critérios de elegibilidade;
V – inexistência de saturação impeditiva.

§1º O ingresso no abrigo não é consequência automática do atendimento clínico.
§2º O atendimento clínico pode ocorrer independentemente de vaga no abrigo.

9.5 Atendimento, Captura e Manejo de Animais de Grande Porte (Ungulados) em Regime
Emergencial

A Entidade Executora será responsável pela execução operacional das atividades de captura,
contenção, manejo inicial e atendimento médico-veterinário de animais de grande porte (ungulados
domésticos), nos termos da legislação municipal vigente, especialmente do Decreto Municipal nº
8.579/2024, da Lei Complementar nº 202/2023 e demais normas correlatas.

Parágrafo primeiro. As ações de captura e apreensão de animais de grande porte em vias
públicas,  logradouros  públicos  ou  áreas  privadas  de  acesso  não  controlado  constituem medida
administrativa de polícia  sanitária  e  de segurança pública municipal,  sendo desencadeadas  pela
autoridade competente, nos termos do Decreto nº 8.579/2024.

I – Atuação operacional da Entidade Executora
Compete à Entidade Executora, por meio de equipe técnica habilitada:

I – execução da captura, contenção física e manejo seguro dos animais indicados pela autoridade
municipal competente;
II – transporte dos animais ao local de acolhimento definido pelo Sistema Municipal Integrado;
III – organização logística de recolhimento em áreas urbanas, rurais e distritos;
IV – suporte operacional contínuo durante ações de apreensão emergencial;
V – manutenção de protocolos de segurança para pessoas, animais e bens públicos e privados.

II – Assistência Médico-Veterinária aos Animais de Grande Porte (Ungulados)

Nos  casos  de  apreensão,  recolhimento  ou  atendimento  de  animais  de  grande  porte
(ungulados domésticos), a Entidade Executora deverá assegurar a realização de avaliação médico-
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veterinária  compatível  com  a  espécie  atendida,  por  profissional  legalmente  habilitado  e  com
capacidade técnica para atuação em medicina veterinária de grandes animais.

I – realizar avaliação clínica inicial dos animais apreendidos;

II – identificar sinais de maus-tratos, negligência, sofrimento animal ou risco sanitário;

III  –  emitir  laudo,  parecer  ou registro técnico acerca das condições  clínicas e  de bem-estar  do
animal;

IV – definir e executar, quando necessário, medidas clínicas emergenciais, incluindo estabilização,
analgesia, primeiros socorros ou encaminhamento especializado;

V – registrar tecnicamente as condições do animal no momento do atendimento;

VI – subsidiar tecnicamente a autoridade municipal quanto às condições sanitárias e de bem-estar
animal observadas.

§1º  A Entidade  Executora  poderá  cumprir  a  presente  obrigação  mediante  profissional
integrante de sua equipe técnica, profissional contratado especificamente para a ocorrência, empresa
especializada, clínica veterinária conveniada ou outro arranjo técnico legalmente admissível.

§2º O Médico Veterinário Responsável Técnico da parceria permanecerá responsável pela
supervisão técnica geral da execução do objeto, sem prejuízo da atuação de médico-veterinário com
qualificação compatível para avaliação clínica de animais de grande porte.

§3º A avaliação médico-veterinária prevista neste item possui natureza estritamente técnica,
não se confundindo com o ato administrativo de apreensão, recolhimento ou aplicação de medidas
previstas na legislação municipal, que permanecem sob responsabilidade da autoridade competente.

§4º  A  ausência  de  médico-veterinário  especializado  em  grandes  animais  no  quadro
permanente da entidade não impede sua habilitação no certame, desde que demonstre possuir meios
operacionais para disponibilização do atendimento técnico-veterinário sempre que necessário.

III – Hipóteses de Intervenção Emergencial

As atividades poderão ser executadas em situações como:

I – animais soltos em vias públicas representando risco à circulação e segurança;
II – animais amarrados ou contidos em áreas sem supervisão adequada;
III – situações de risco iminente de acidentes com veículos ou pedestres;
IV – risco de danos a bens públicos, redes de energia, água ou telecomunicações;
V – situações que configurem risco sanitário ou ambiental;
VI – demais hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 8.579/2024.
IV – Regime de atendimento e limitação operacional
I – o atendimento possui caráter emergencial e transitório;
II – não se estabelece obrigação de manutenção de estrutura especializada permanente para grandes
animais além da capacidade operacional contratada;
III  –  a  execução  das  atividades  fica  condicionada  à  disponibilidade  operacional,  logística  e
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 financeira do sistema;
IV – os  animais  permanecerão sob custódia  temporária  até  destinação definida pela  autoridade
competente.

V – Integração com o Decreto Municipal nº 8.579/2024

As atividades previstas neste item constituem execução operacional do regime emergencial
instituído pelo Decreto nº 8.579/2024, devendo observar:
I – o fluxo administrativo de apreensão definido pelo Município;
II – o encaminhamento dos animais ao local de guarda definido pelo sistema;
III – os procedimentos de resgate pelos proprietários nos termos do decreto;

§1º Natureza da atuação

A atuação da Entidade Executora possui natureza instrumental e operacional, voltada
à  execução material  das  medidas  administrativas  determinadas  pelo Município,  não  implicando
delegação de poder de polícia administrativa.

§2º Responsabilidade técnica
A responsabilidade  técnica  veterinária  limita-se  à  avaliação  clínica,  bem-estar  animal  e

condutas  sanitárias,  nos  termos  da  legislação  do  Conselho  Federal  e  Regional  de  Medicina
Veterinária.

9.5.1 – Da Atuação do Médico Veterinário Responsável Técnico (RT) e do Fluxo de Apuração
de Maus-Tratos

 Em todas as situações em que houver comunicação, denúncia, requisição administrativa ou
acionamento do Município envolvendo possível ocorrência de maus-tratos, negligência, sofrimento
animal ou condições inadequadas de manejo, em animais de quaisquer espécies abrangidas por este
Edital,  a  análise  técnica  primária  será  de  responsabilidade  do  Médico  Veterinário  Responsável
Técnico da Entidade Executora.

Parágrafo primeiro. Compete exclusivamente ao Médico Veterinário Responsável Técnico:

I – realizar vistoria técnica e avaliação de bem-estar animal;
II  –  identificar  e  classificar  indícios  clínicos,  ambientais  ou comportamentais  compatíveis  com
maus-tratos, negligência ou crueldade;
III – elaborar laudo técnico circunstanciado contendo descrição objetiva da situação encontrada;
IV – indicar, sob aspecto técnico-veterinário, medidas emergenciais de proteção, estabilização ou
mitigação de sofrimento animal;
V – encaminhar o laudo técnico ao Município para análise administrativa e providências legais
 cabíveis.

§2º – Natureza do parecer técnico

O laudo emitido pelo Médico Veterinário Responsável Técnico possui natureza estritamente
técnica e subsidiária, constituindo elemento de suporte à decisão administrativa do Município, não
implicando, por si só, determinação de ingresso em propriedade privada ou execução de medidas de
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 força.

§3º – Ingresso em propriedade privada e limites legais de atuação
A entrada em imóveis privados, residenciais ou não residenciais, para fins de verificação,

resgate,  apreensão  ou  qualquer  outra  medida  relacionada  a  denúncias  de  maus-tratos,  somente
poderá ocorrer:

I – mediante consentimento do proprietário ou responsável legal; ou
II – mediante determinação formal da autoridade competente, nos termos da legislação vigente; ou
III – por requisição de força policial ou autoridade administrativa competente, quando houver risco
iminente à vida, integridade de pessoas ou dos animais.

Parágrafo único. A Entidade Executora e seu Médico Veterinário Responsável Técnico não
possuem poder de ingresso coercitivo em propriedades privadas, atuando exclusivamente mediante
autorização expressa do Município e das autoridades legalmente competentes.

§4º – Fluxo institucional de atendimento a denúncias
O atendimento a denúncias seguirá obrigatoriamente o seguinte fluxo:

I – recebimento da denúncia pelo Município;
II – acionamento do Médico Veterinário Responsável Técnico para avaliação técnica;
III – emissão de laudo técnico circunstanciado;
IV – análise administrativa pelo Município (Secretaria competente);
V – definição de necessidade de apoio de Guarda Municipal, Polícia Militar ou outras forças;
VI – execução operacional de eventual resgate ou apreensão, quando legalmente autorizada.

§5º – Integração com forças públicas
Quando houver necessidade de intervenção em propriedades privadas ou situações de risco:

I – a Guarda Civil Municipal atuará no apoio à segurança e isolamento da área;
II – a Polícia Militar poderá ser acionada quando houver risco à ordem pública ou necessidade de
apoio coercitivo;
III  – o Corpo de Bombeiros poderá ser acionado em situações de risco físico,  estrutural ou de
resgate emergencial;
IV – a Entidade Executora atuará exclusivamente na execução técnica veterinária e operacional
autorizada.

9.6 Atendimento Emergencial à Fauna Silvestre

Os  atendimentos  à  fauna  silvestre  possuirão  natureza  emergencial,  estabilizadora  e
transitória.

Compete à entidade executora:
I – realizar contenção e estabilização inicial;
II – prestar primeiros atendimentos veterinários compatíveis;
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III – adotar medidas emergenciais de proteção e bem-estar;

IV – providenciar encaminhamento aos órgãos ou instituições competentes.

§1º O atendimento não implica obrigação de manutenção permanente dos espécimes.

§2º Não haverá obrigação de implantação de estrutura exclusiva para fauna silvestre.

§3º A permanência deverá limitar-se ao período estritamente necessário à estabilização e
destinação adequada.

9.7 Equipe Técnica Mínima Obrigatória

A entidade executora deverá manter, no mínimo:

I – 01 (um) Médico Veterinário Responsável Técnico regularmente inscrito no CRMV;

II – 01 (um) Médico Veterinário auxiliar;

III – equipe operacional composta por, no mínimo, 04 (quatro) colaboradores destinados ao manejo,
limpeza, alimentação e apoio operacional;

IV – 01 (um) colaborador destinado à cobertura de folgas e substituições;

V – equipe apta à realização de capturas e contenções;

VI  –  motorista  devidamente  habilitado  para  condução  dos  veículos  vinculados  à  execução  do
objeto.

§1º A entidade poderá ampliar a equipe conforme necessidade operacional.

§2º Todas as contratações ocorrerão sob exclusiva responsabilidade da entidade executora.

9.8 Manejo Sanitário, Biossegurança e Bem-Estar Animal
Compete à entidade executora implementar programas permanentes de manejo sanitário e

promoção do bem-estar animal.

Deverão ser observados, no mínimo:

I – vacinação conforme protocolos aplicáveis;

II – vermifugação periódica;

III – controle de ectoparasitas e endoparasitas;

IV – quarentena quando tecnicamente indicada;

V – isolamento sanitário de casos compatíveis;

VI – controle reprodutivo conforme planejamento operacional;

VII – enriquecimento ambiental;

VIII – observância permanente das cinco liberdades de bem-estar animal;
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IX – medidas de biossegurança compatíveis com os riscos sanitários identificados.

9.9 Gestão Sanitária, Resíduos e Destinação de Cadáveres

A entidade  executora  deverá  implementar  procedimentos  compatíveis  com  a  legislação
sanitária vigente.

Compete à entidade:

I – gerenciar resíduos oriundos das atividades desenvolvidas;

II – assegurar segregação, acondicionamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos;

III – promover controle integrado de vetores e pragas;

IV – executar procedimentos de higienização e sanitização das instalações;

V – providenciar destinação adequada de cadáveres, fetos e materiais biológicos;

VI – manter registros dos procedimentos executados.

9.10 Registros, Controle Operacional, Rastreabilidade e Transparência

A entidade executora deverá manter sistema permanente de registros operacionais.

Compete à entidade:

I – manter cadastro individualizado dos animais;

II – realizar identificação e microchipagem quando prevista no Plano de Trabalho;

III – manter prontuários clínicos individualizados;

IV – registrar entradas, saídas, óbitos, adoções, transferências e demais movimentações;

V – manter banco de dados atualizado;

VI – elaborar relatórios operacionais periódicos;

VII – garantir rastreabilidade das informações;

VIII – disponibilizar os registros à fiscalização municipal quando solicitados.

9.11 Canais Oficiais de Atendimento, Recebimento de Demandas e Controle de Chamados

A entidade executora deverá manter sistema permanente de recebimento, registro, triagem e
acompanhamento das demandas relacionadas ao objeto desta parceria, assegurando mecanismos de
comunicação acessíveis à população e passíveis de auditoria pela Administração Pública.

9.11.1 Canais Oficiais Obrigatórios

A entidade executora deverá disponibilizar, no mínimo:

I – telefone funcional destinado ao recebimento de demandas;

II  –  número  de  WhatsApp  institucional  exclusivo  para  a  execução  do  objeto;
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III – endereço eletrônico institucional (e-mail);

IV – identificação do responsável pelo recebimento e encaminhamento das demandas;

V – horário de atendimento administrativo ao público.

§1º  Os  canais  deverão  permanecer  amplamente  divulgados  durante  toda  a  vigência  da
parceria.

§2º  Os  contatos  oficiais  deverão  permanecer  ativos  e  atualizados,  sendo  vedada  sua
interrupção sem prévia comunicação à Administração Municipal.

9.11.2 Regime de Recebimento de Chamados

O sistema de recebimento de demandas deverá operar em regime contínuo, possibilitando o
recebimento de solicitações da população durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias
por semana.

§1º O recebimento da demanda não implica obrigação de atendimento imediato.

§2º  Toda  solicitação  recebida  ficará  sujeita  à  triagem técnica  obrigatória  prevista  neste
Edital.

§3º  O  atendimento  efetivo  observará  a  classificação  de  prioridade,  os  critérios  técnicos
estabelecidos pelo Responsável Técnico e a disponibilidade operacional do sistema.

9.11.3 Registro Obrigatório das Demandas

Toda  solicitação  recebida  deverá  gerar  registro  individualizado  contendo,  sempre  que
disponível:

I – número de protocolo;

II – data e horário da solicitação;

III – identificação do solicitante;

IV – meio utilizado para contato;

V – endereço ou localização da ocorrência;

VI – espécie animal envolvida;

VII – descrição resumida da demanda;

VIII – classificação técnica atribuída;

IX – providências adotadas;

X – resultado final do atendimento.

§1º Os registros deverão permanecer arquivados durante toda a vigência da parceria e pelo
prazo  legal  posterior  aplicável.
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§2º Os registros deverão possuir integridade, rastreabilidade e possibilidade de auditoria.

9.11.4 Ferramenta de Controle e Auditoria de Chamados

A  entidade  executora  deverá  manter  ferramenta  física  ou  digital  que  permita  o
gerenciamento, acompanhamento e auditoria dos chamados recebidos.

A ferramenta deverá possibilitar, no mínimo:

I – rastreamento do histórico da ocorrência;

II – identificação das etapas de atendimento;

III – registro da classificação P1–P4;

IV – registro das decisões do Responsável Técnico;

V – identificação da destinação adotada;

VI – emissão de relatórios gerenciais;

VII – filtragem por período, espécie, localidade ou tipo de ocorrência.

§1º  A Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  poderá  solicitar  acesso  aos  relatórios
operacionais  produzidos  pela  ferramenta  sempre  que  necessário  ao  exercício  da  fiscalização
contratual.

§2º A entidade executora deverá disponibilizar os relatórios solicitados no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, salvo prazo diverso fixado pela fiscalização.

9.11.5 Fluxo Obrigatório de Triagem

Toda demanda recebida será obrigatoriamente submetida:

I – à Escala de Priorização Técnica P1–P4 prevista neste Edital;

II – ao Fluxo Decisório Obrigatório de Triagem, Definição Assistencial e Destinação;

III – à avaliação da capacidade operacional disponível;

IV – à análise do Médico Veterinário Responsável Técnico.

Parágrafo único.  A abertura de protocolo ou recebimento de solicitação não gera direito
automático  a  recolhimento,  atendimento  clínico,  internação,  ingresso  no  Abrigo  Municipal  ou
qualquer outra medida assistencial específica.

9.11.6 Divulgação dos Canais Oficiais

A entidade executora deverá divulgar permanentemente os canais oficiais de atendimento
em:

I – sítio eletrônico institucional, quando existente;

II  –  redes  sociais  oficiais  da  entidade;
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III – dependências do Abrigo Municipal;

IV – materiais informativos relacionados à execução da parceria;

V – demais meios definidos pela Administração Municipal.

9.11.7 Integração com a Administração Municipal

As demandas poderão ingressar por meio dos canais da entidade executora ou pelos canais
oficiais da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

§1º  Demandas  recebidas  diretamente  pela  Administração  Municipal  poderão  ser

 encaminhadas à entidade executora para triagem técnica.

§2º  Demandas  recebidas  diretamente  pela  entidade  executora  deverão  ser  processadas
conforme os fluxos operacionais previstos neste Edital.

§3º  Em  situações  classificadas  como  emergência  ou  risco  iminente,  qualquer  canal
disponível poderá ser utilizado para comunicação da ocorrência, observando-se posteriormente os
procedimentos formais de registro e rastreabilidade.

9.12 Subordinação à Capacidade Operacional
Todas as obrigações ficam subordinadas cumulativamente:

I – capacidade física do abrigo;
II – capacidade clínica;
III – fluxo assistencial mensal;
IV – disponibilidade financeira;
V – saturação operacional;
VI – critérios técnicos do RT;
VII – limites do Plano de Trabalho.

§1º Nenhuma obrigação implica absorção ilimitada de demanda.
§2º O fluxo de 13 atendimentos mensais não implica obrigatoriedade de ocupação do abrigo.
§3º A gestão clínica pode operar independentemente do abrigo como destino final.

Cláusula final de compatibilização operacional
As  obrigações  deste  item  deverão  ser  interpretadas  de  forma  integrada  com  os

regimes de transição, capacidade operacional, saturação e governança técnica, sendo vedada
qualquer interpretação que implique obrigação automática de ampliação estrutural do abrigo
ou da clínica veterinária.

9.13 Inventário Digital Obrigatório da População Animal

A entidade executora deverá implementar e manter sistema de inventário digital obrigatório
da população animal sob gestão do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal,
com  atualização  contínua  e  rastreabilidade  individual.
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Parágrafo  primeiro.  O inventário  digital  deverá ser  implantado no prazo máximo de  60
(sessenta) dias contados do início da execução contratual, abrangendo obrigatoriamente:

I – população herdada sob tutela municipal;
II – novos ingressos no sistema;
III – animais em atendimento ou permanência na estrutura clínica veterinária de apoio;
IV – animais em estrutura operacional complementar, quando utilizada.

Parágrafo segundo. O inventário deverá conter, no mínimo, para cada animal:

I – identificação individual;
II – registro fotográfico atualizado;
III – número de microchip, quando aplicável;
IV – histórico clínico básico;
V – origem e forma de ingresso no sistema;
VI – classificação conforme escala de priorização (P1 a P4), quando aplicável;
VII – status operacional (abrigo, clínica, estrutura complementar, adoção, alta ou outro).

Parágrafo terceiro. O inventário digital deverá ser:

I – atualizado de forma contínua pela entidade executora;

II – disponibilizado mensalmente à fiscalização municipal;

III – entregue de forma consolidada ao final de cada exercício e ao encerramento do Termo de
Colaboração;
IV – mantido disponível para auditorias do Município, órgãos de controle e Conselho Regional de
Medicina Veterinária (CRMV), quando solicitado.

Parágrafo  quarto.  A  obrigação  de  manutenção  do  inventário  digital  possui  natureza
permanente e vinculada à execução do objeto, não se extinguindo com a simples implantação inicial
do sistema.

Parágrafo  quinto.  O  inventário  digital  constitui  instrumento  oficial  de  controle,
rastreabilidade e prestação de contas operacional, integrando o sistema de monitoramento previsto
neste Edital.

10. GOVERNANÇA, MONITORAMENTO, INDICADORES E FISCALIZAÇÃO DO
SISTEMA 

O Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal será submetido a regime
permanente  de  governança,  monitoramento,  controle,  avaliação  de  desempenho  e  fiscalização
administrativa,  técnica e  financeira,  com vistas  à  garantia  da execução adequada do objeto,  da
 observância dos limites operacionais definidos neste Edital e da proteção do interesse público.

O  presente  item  estabelece  os  mecanismos  de  controle  institucional  do  sistema,  não
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possuindo natureza executiva,  operacional ou substitutiva das competências técnicas do Médico
Veterinário Responsável Técnico ou da entidade executora.

10.1 Estrutura de governança do sistema
A governança do sistema será composta por:

I – Gestor da Parceria, designado pelo Município;
II – Comissão de Monitoramento e Avaliação;
III – Autoridade administrativa competente do Município;
IV – Médico Veterinário Responsável Técnico da entidade executora;
V – equipe técnica de apoio à fiscalização, quando instituída.

§1º  A  governança  tem  natureza  de  controle,  acompanhamento  e  validação,  não  se
confundindo com execução operacional.

§2º As decisões operacionais assistenciais permanecem sob responsabilidade técnica do RT,
 nos limites deste Edital.

§3º A governança não substitui nem interfere na autonomia técnica veterinária, salvo nos
casos previstos em lei e neste instrumento.

10.2 Natureza da Fiscalização
A fiscalização do sistema possui natureza:

I – administrativa;
II – financeira;
III – operacional de conformidade;
IV – avaliativa de desempenho.

§1º  A  fiscalização  não  possui  caráter  de  intervenção  direta  na  execução  clínica  ou
veterinária, exceto para verificação de conformidade.

§2º Não compete à fiscalização substituir decisões técnicas do RT.
§3º A atuação fiscalizatória observará os limites operacionais, a matriz de responsabilidades

e o regime de capacidade do sistema.

10.3 Monitoramento Contínuo da Execução
O sistema será monitorado de forma contínua, mediante:

I – relatórios técnicos periódicos;
II – relatórios financeiros e de execução;
III – registros populacionais;
IV – dados de ocupação do abrigo;
V – indicadores clínicos e sanitários;
VI – registros de fluxo assistencial da clínica veterinária;
VII – controle da população herdada e excedente transitória;
VIII – registros de adoção, alta e descompressão.

§1º Os dados terão finalidade exclusivamente de controle e avaliação do sistema.
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§2º  O  monitoramento  não  implica  interferência  automática  na  execução  operacional.
§3º A interpretação dos dados deverá considerar capacidade operacional, saturação e limites

estruturais definidos neste Edital.

10.4 Indicadores de Desempenho do Sistema
Serão considerados indicadores mínimos de desempenho:

I – taxa de ocupação do abrigo municipal;
II – taxa de rotatividade de vagas;
III – tempo médio de permanência dos animais;
IV – número de atendimentos clínicos mensais (incluindo fluxo de 13 cães/gatos);
V – taxa de adoção e destinação responsável;
VI – volume de casos P1, P2, P3 e P4;
VII – ocorrência de saturação operacional;
VIII – índice de descompressão populacional;
IX – tempo de resposta assistencial;
X – conformidade sanitária e bem-estar animal.

§1º Os indicadores possuem natureza descritiva e avaliativa, não gerando automaticamente
obrigação de expansão estrutural ou aumento de capacidade.

§2º A interpretação dos indicadores deverá considerar o regime de transição populacional e a
existência de população herdada.

10.5 Auditoria, Controle e Verificação
O sistema poderá ser submetido a:

I – auditorias técnicas;
II – auditorias financeiras;
III – inspeções administrativas;
IV – verificações in loco;
V – diligências documentais.

§1º As auditorias terão finalidade de verificação de conformidade e execução contratual.
§2º  A  entidade  executora  deverá  garantir  acesso  integral  a  documentos,  registros  e

informações.
§3º A negativa injustificada de acesso poderá ensejar medidas administrativas previstas neste

Edital.

10.6 Avaliação de Resultados e Desempenho Contratual
A execução será avaliada com base em:

I – cumprimento das obrigações operacionais;
II – observância da capacidade operacional definida;
III – execução do fluxo assistencial clínico (inclusive 13 atendimentos mensais);
IV – gestão da população herdada e excedente;
V – efetividade das ações de descompressão;
VI  –  conformidade  sanitária  e  bem-estar  animal.
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§1º A avaliação de desempenho não se confunde com imposição de expansão estrutural.
§2º  O  desempenho  será  interpretado  à  luz  das  limitações  do  sistema  e  do  regime  de

saturação.

10.7 Comunicação Institucional e Ciência Técnica
Toda ocorrência relevante deverá ser formalmente comunicada entre:

I – entidade executora;
II – gestor da parceria;
III – comissão de monitoramento;
IV – fiscalização municipal.

Parágrafo  único.  As  comunicações  terão  caráter  informativo,  técnico  e  de  controle,  não
implicando interferência automática na decisão clínica do RT.

10.8 Limites da Atuação Fiscalizatória

A atuação da fiscalização observará expressamente que:

I – não há competência para substituir decisão clínica veterinária;
II – não há imposição de ampliação estrutural por resultado de indicadores;
III – não há ingerência direta na triagem P1–P4;
IV – não há determinação automática de ingresso no abrigo;
V – não há interferência no fluxo assistencial da clínica, salvo verificação de conformidade.

10.9 Conformidade com Capacidade Operacional e Regime de Saturação
Todas as atividades de governança, fiscalização e monitoramento deverão considerar:

I – capacidade operacional do abrigo;
II – capacidade clínica da estrutura veterinária;
III – fluxo assistencial mensal obrigatório;
IV – regime de saturação operacional;
V – população herdada e excedente transitória.

§1º Nenhum indicador poderá ser interpretado isoladamente como obrigação de expansão do
sistema.

§2º A análise será sempre sistêmica e contextualizada.

10.10 Penalidades e Medidas Administrativas (Enquadramento de Controle)
O descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar:

I – advertência formal;
II – registro de não conformidade;
III – glosa de valores;
IV – plano de correção;
V – sanções previstas no instrumento de parceria e legislação aplicável.

§1º As penalidades observarão proporcionalidade, contraditório e ampla defesa.
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§2º Não se aplicam penalidades por limitações decorrentes de saturação operacional
devidamente caracterizada.

§3º A existência de superlotação histórica ou população herdada não configura, por si só,
falha da entidade executora.

10.11 Cláusula de Estabilização da Governança
A governança,  monitoramento,  indicadores  e  fiscalização  atuarão  como  mecanismos  de

estabilidade institucional do sistema, com finalidade de assegurar:

I – continuidade dos serviços públicos;
II – proteção ao bem-estar animal;
III – controle da capacidade operacional;
IV – transparência da execução;
V – equilíbrio do regime de transição populacional.

Parágrafo  único.  Nenhuma  disposição  deste  item  autoriza,  isoladamente,  imposição  de
expansão estrutural, ampliação de vagas ou aumento compulsório da capacidade física, clínica ou
financeira do sistema.

11. RECURSOS FINANCEIROS E CONDIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DA PARCERIA

O presente item disciplina o regime financeiro da parceria,  as condições de repasse dos
recursos públicos, a forma de execução financeira do objeto, as regras de prestação de contas e os
mecanismos  de  controle  destinados  a  assegurar  a  correta  aplicação  dos  recursos  transferidos,
observados os  princípios da legalidade,  economicidade,  eficiência,  transparência,  rastreabilidade
financeira e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

As despesas decorrentes da execução da presente parceria serão custeadas com recursos
próprios  do  Município  de  Pirassununga,  consignados  na  Lei  Orçamentária  Anual  e  em  seus
respectivos créditos orçamentários, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras da
Administração Pública, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, a Lei Complementar
Federal nº 101/2000 e demais normas aplicáveis.

Para fins de planejamento administrativo e demonstração da origem dos recursos públicos,
registra-se que a política pública objeto deste Chamamento Público é atualmente executada,  no
exercício financeiro de 2026, mediante recursos classificados na seguinte estrutura orçamentária:

I – Órgão: 18.01 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

II – Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;

III – Fonte de Recursos: 01 – Tesouro;

IV – Código de Aplicação: 110.0000.

Parágrafo único. Considerando que a vigência da parceria terá início no exercício financeiro
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de 2027, a classificação orçamentária definitiva observará a Lei Orçamentária Anual correspondente
e os atos de execução orçamentária vigentes à época da celebração do Termo de Colaboração. A
eventual atualização da ficha orçamentária, da classificação funcional-programática, da categoria
econômica ou de outros elementos técnicos decorrentes da aprovação da Lei Orçamentária Anual de
2027 não caracteriza alteração do objeto da parceria, não modifica as condições deste Chamamento
Público e dispensa a republicação do Edital, desde que preservadas a finalidade pública da despesa,
a fonte de recursos e a autorização orçamentária correspondente.

11.1 Valor Global da Parceria

O valor  global  máximo da parceria  é  de  R$ 620.000,00 (seiscentos  e  vinte mil  reais),
correspondente ao período inicial de vigência de 12 (doze) meses do Termo de Colaboração.

Parágrafo único. O valor global da parceria constitui limite máximo de repasse financeiro,
não  gerando  direito  subjetivo  à  ampliação  automática  de  recursos  em  razão  de  aumento  de
demanda, crescimento da população animal, saturação operacional, superlotação ou qualquer outra
condição operacional prevista neste Edital. A proposta financeira apresentada pela Organização da
Sociedade Civil deverá observar integral compatibilidade com o Plano de Trabalho, as metas, os
indicadores,  a  metodologia  de  execução,  a  capacidade  operacional  e  as  planilhas  de  custos
constantes dos anexos deste Edital.

11.2 Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária

As  despesas  decorrentes  da  execução  da  parceria  correrão  por  conta  das  dotações
orçamentárias consignadas no orçamento municipal vigente.

Parágrafo único. A existência de dotação orçamentária não implica obrigação de ampliação
financeira do objeto, permanecendo a execução vinculada aos limites expressamente pactuados, à
disponibilidade orçamentária e financeira do Município e à legislação aplicável.

11.3 Cronograma de Desembolso

Os recursos financeiros serão transferidos em  parcelas mensais, conforme cronograma de
desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado e do Termo de Colaboração.

§1º  Os  desembolsos  deverão  guardar  compatibilidade  com  as  metas,  atividades  e
cronograma físico-financeiro da parceria.

§2º A execução financeira deverá respeitar estritamente as rubricas aprovadas.

§3º  É  vedada  a  utilização  de  recursos  em  finalidade  diversa  da  prevista  no  Plano  de
Trabalho.

11.4 Regras de Repasse dos Recursos

Os repasses financeiros serão realizados em parcelas mensais, observada a disponibilidade
orçamentária e financeira do Município e o cronograma de desembolso aprovado.

§1º O Município envidará esforços para que os repasses mensais sejam efetuados até o 8º
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 (oitavo) dia útil de cada mês.

§2º Em razão dos procedimentos administrativos inerentes à abertura do exercício financeiro
municipal, o primeiro repasse referente ao exercício de 2027 poderá ser realizado até o dia 15 de
janeiro de 2027.

§3º  A  entidade  executora  deverá  possuir  capacidade  administrativa  e  financeira  para
assegurar a continuidade dos serviços durante o período compreendido entre o início da execução e
o recebimento da primeira parcela.

§4º  Eventuais  atrasos  de repasse não autorizam, por  si  só,  a  interrupção imediata  dos  serviços
essenciais objeto da parceria.

11.5 Conta Bancária Exclusiva da Parceria

A  entidade  executora  deverá  manter  conta  bancária  específica  e  exclusiva  para
movimentação dos recursos financeiros da parceria.

§1º  A conta  bancária  deverá  ser  utilizada  exclusivamente  para  a  execução  do  objeto
pactuado.

§2º É vedada a utilização da conta para movimentação de recursos estranhos à parceria.

§3º Toda movimentação financeira deverá ocorrer mediante identificação do favorecido e
correspondente registro contábil.

§4º Os recursos financeiros deverão permanecer  depositados  na conta específica até sua
efetiva utilização.

§5º  Os  rendimentos  de  aplicação  financeira  integrarão  obrigatoriamente  a  execução  do
objeto, observada a legislação vigente.

§6º As tarifas bancárias ordinárias decorrentes da manutenção ou movimentação da conta
não constituem despesa elegível da parceria, devendo ser suportadas pela entidade executora com
recursos próprios, salvo autorização legal superveniente expressa.

11.6 Prestação de Contas Mensal Obrigatória

A entidade executora deverá apresentar prestação de contas mensal até o 5º (quinto) dia útil
do mês subsequente ao da execução financeira.

§1º A prestação de contas referente ao mês de janeiro de 2027 deverá ser entregue até o 5º
dia útil de fevereiro de 2027.

§2º A prestação de contas referente ao mês de dezembro de 2027 deverá ser entregue até o 5º
dia útil de janeiro de 2028.

§3º A obrigação permanecerá vigente durante toda a execução da parceria,  inclusive em
 eventuais prorrogações.

11.6.1  Conteúdo  Mínimo  da  Prestação  de  Contas  Mensal
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A prestação de contas mensal deverá conter, no mínimo:

I – relatório financeiro mensal;

II – relatório operacional mensal;

III – demonstrativo de execução das despesas por rubrica;

IV – extrato bancário completo da conta específica;

V – extratos das aplicações financeiras vinculadas;

VI – conciliação bancária do período;

VII – relação das despesas executadas;

VIII – notas fiscais, recibos e documentos equivalentes;

IX – comprovantes de pagamento das despesas;

X – demonstrativo de saldo existente;

XI – relatório de execução das metas do período;

XII – formulário RP-10 ou instrumento equivalente exigido pela legislação ou pelo Tribunal de
Contas.

XIII  –  relatório  de  consumo  de  insumos  médico-veterinários,  com  base  no  modelo  CICAV,
demonstrando correlação entre aquisição, estoque, dispensação e procedimentos clínicos realizados.

11.6.2 Regras para Emissão de Documentos Fiscais

Toda despesa custeada com recursos da parceria deverá estar amparada por documento fiscal
idôneo.

Os documentos fiscais deverão conter, sempre que possível:

I – nome da entidade executora;

II – número do CNPJ da entidade;

III – referência ao Termo de Colaboração;

IV – identificação da parceria ou projeto;

V – descrição compatível com a rubrica aprovada;

VI – indicação do bem ou serviço efetivamente fornecido.

Parágrafo único. Documentos fiscais incompatíveis com o objeto ou sem lastro na execução
da parceria poderão ser glosados.

11.6.3 Alterações de Cronograma e Remanejamentos

Qualquer alteração de cronograma financeiro, remanejamento de rubricas ou modificação
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relevante da execução financeira deverá ser previamente submetida à apreciação da Administração
Pública.

§1º A alteração dependerá de análise técnica e manifestação formal da Administração.

§2º É vedada a execução de despesas incompatíveis com o Plano de Trabalho aprovado.

11.7 Relatórios Técnicos Semestrais

Sem prejuízo  das  prestações  de  contas  mensais,  a  entidade  executora  deverá  apresentar
relatório técnico semestral de execução do objeto.

O  relatório  deverá  contemplar  análise  quantitativa  e  qualitativa  das  atividades
desenvolvidas, incluindo:

I – população animal sob tutela municipal;

II – população herdada;

III – ingressos e desligamentos;

IV – adoções realizadas;

V – óbitos registrados;

VI – atendimentos clínicos realizados;

VII – procedimentos cirúrgicos;

VIII – microchipagens;

IX – ações sanitárias;

X – indicadores de descompressão populacional;

XI – comparativo entre metas previstas e resultados alcançados.

11.8 Prestação de Contas Anual

A entidade executora deverá apresentar prestação de contas anual consolidada até 31 de
janeiro do exercício subsequente.

Deverão compor a prestação de contas anual, no mínimo:

I – relatório anual de execução do objeto;

II – comparativo entre metas previstas e resultados alcançados;

III – indicadores operacionais e financeiros;

IV – relação dos contratos celebrados com recursos da parceria;

V – conciliação bancária de encerramento do exercício;

VI – extratos bancários da conta específica e aplicações financeiras;
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VII – demonstrações contábeis e financeiras;

VIII – balanço patrimonial;

IX – balancete analítico acumulado;

X – certidão de regularidade do profissional responsável pela escrituração contábil junto ao CRC;

XI – comprovante de devolução de recursos não aplicados, quando houver;

XII – declarações exigidas pela legislação vigente;

XIII – comprovação da destinação de bens eventualmente adquiridos com recursos da parceria;

XIV – relação atualizada dos dirigentes da entidade;

XV – demais documentos exigidos pela legislação, pelos órgãos de controle ou pela Administração
Municipal.

11.9 Prestação de Contas Final

Ao término da vigência da parceria, inclusive em caso de encerramento, rescisão, denúncia
ou extinção do ajuste, a entidade executora deverá apresentar prestação de contas final.

§1º A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo máximo de até 90 (noventa)
dias  contados  do  encerramento  da  vigência  da  parceria,  observado  eventual  prazo  diverso
estabelecido pela legislação aplicável.

§2º  A prestação  de  contas  final  não  substitui  as  prestações  de  contas  mensais  nem  a
prestação de contas anual.

11.9.1 Conteúdo Mínimo da Prestação de Contas Final

A prestação de contas final deverá conter, no mínimo:

I – relatório final de execução do objeto;

II – demonstrativo consolidado da execução físico-financeira;

III – relatório conclusivo de cumprimento das metas;

IV – inventário final atualizado da população animal sob tutela municipal;

V – inventário atualizado da população herdada;

VI – inventário dos animais admitidos durante a vigência da parceria;

VII – inventário dos bens permanentes vinculados ao objeto;

VIII – conciliação bancária final;

IX – extratos bancários finais;

X – comprovante de devolução de saldos remanescentes;
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XI – comprovação da destinação dos bens remanescentes;

XII – relatório de transição operacional quando aplicável;

XIII – demais documentos exigidos pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle.

§3º O inventário final dos animais deverá ser entregue em formato digital pesquisável e
editável, contendo, no mínimo:

I – fotografia atualizada;

II – identificação individual;

III – espécie;

IV – sexo;

V – condição reprodutiva;

VI – número de microchip quando existente;

VII – situação clínica;

VIII – localização;

IX – histórico resumido de ingresso e destinação.

11.10 Restituição de Recursos e Saldos Remanescentes

Os recursos não utilizados, os valores glosados, os rendimentos não aplicados ou quaisquer
valores  considerados  indevidos  deverão  ser  restituídos  ao  Município  na  forma  e  nos  prazos
estabelecidos pela legislação vigente.

11.11 Vedação de Expansão Automática de Custos

Nenhuma disposição financeira prevista neste Edital poderá ser interpretada como obrigação
de ampliação automática do valor da parceria.

§1º O aumento da população animal, a existência de população herdada, a ocorrência de
saturação  operacional,  o  crescimento  da  demanda  assistencial  ou  qualquer  outra  condição
operacional não geram direito automático à ampliação financeira do ajuste.

§2º Eventual reequilíbrio econômico-financeiro, revisão de metas, ampliação de capacidade
ou incremento de recursos dependerá cumulativamente de:

I – justificativa técnica formal;

II – demonstração objetiva da necessidade;

III – disponibilidade orçamentária;

IV – aprovação da Administração Pública;

V  –  celebração  do  correspondente  termo  aditivo.
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§3º É vedada qualquer interpretação que implique expansão automática da infraestrutura,
dos serviços, das metas ou dos recursos financeiros da parceria sem observância do procedimento
formal previsto neste Edital e na legislação aplicável.

12. METAS, INDICADORES E RESULTADOS ESPERADOS

O  presente  item  estabelece  os  parâmetros  de  desempenho,  monitoramento,  avaliação  e
 aferição dos resultados da parceria, destinados à verificação da efetividade da execução do objeto,
da eficiência operacional do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal e do
cumprimento das obrigações assumidas pela entidade executora.

As metas e indicadores previstos neste Edital  possuem natureza gerencial,  operacional e
fiscalizatória, constituindo instrumentos de monitoramento da execução da parceria, não podendo
ser  interpretados  como autorização  para  ampliação  automática  de  capacidade  física,  estrutural,
clínica, operacional ou financeira do sistema.

A aferição  dos  resultados  deverá  considerar  obrigatoriamente  a  realidade  da  população
herdada,  o  regime de  transição,  os  limites  de  capacidade  operacional  definidos  neste  Edital,  a
ocorrência  de  eventos  extraordinários  devidamente  justificados  e  as  condições  efetivamente
disponíveis para execução do objeto.

12.1 Finalidade das Metas e Indicadores

As metas e indicadores possuem por finalidade:

I – monitorar a execução do objeto da parceria;

II – avaliar a eficiência operacional do sistema;

III – subsidiar a atuação do Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação;

IV – permitir a aferição da qualidade dos serviços prestados;

V – avaliar a efetividade das medidas de controle populacional e descompressão operacional;

VI – subsidiar a prestação de contas da parceria;

VII – produzir informações para fins de auditoria, fiscalização e controle interno e externo.

§1º Os indicadores deverão ser apresentados nos relatórios periódicos da parceria.

§2º A análise dos indicadores observará a evolução histórica dos resultados e não apenas
resultados isolados.

§3º O eventual descumprimento de indicador específico não caracteriza automaticamente
inadimplemento  contratual,  devendo  ser  consideradas  as  circunstâncias  técnicas,  operacionais,
sanitárias e financeiras envolvidas.

12.2 Princípios de Avaliação dos Resultados
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A avaliação dos resultados observará cumulativamente:

I – proteção e promoção do bem-estar animal;

II – continuidade da prestação dos serviços públicos;

III – eficiência na gestão da população sob tutela municipal;

IV – utilização racional dos recursos públicos;

V – observância dos limites operacionais do sistema;

VI – melhoria contínua dos fluxos assistenciais;

VII – transparência e rastreabilidade das informações;

VIII – respeito aos critérios técnicos definidos pelo Responsável Técnico.

12.3 Indicador de Adoção Responsável

O  indicador  de  adoção  responsável  destina-se  a  avaliar  a  eficiência  das  ações  de
descompressão populacional e destinação adequada dos animais sob tutela municipal.

Serão considerados:

I – número de adoções efetivadas;

II – perfil da população elegível para adoção;

III – campanhas e eventos de adoção promovidos;

IV – ações de divulgação institucional;

V – preparação sanitária e comportamental dos animais destinados à adoção.

§1º  A  entidade  executora  deverá  manter  programa  contínuo  de  incentivo  à  adoção
responsável.

§2º  A  análise  do  indicador  deverá  considerar  as  características  clínicas,  etárias  e
comportamentais da população existente.

12.4 Indicador de Tempo Médio de Permanência

O indicador de tempo médio de permanência destina-se à avaliação da eficiência dos fluxos
 operacionais de ingresso, permanência e destinação dos animais.

Serão consideradas como formas de destinação:

I – adoção responsável;

II – devolução assistida quando tecnicamente indicada;

III – transferência autorizada;

IV – outras formas legalmente admitidas.
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§1º O indicador possui natureza gerencial.

§2º É vedada a adoção de medidas que comprometam o bem-estar animal com a finalidade
exclusiva de redução artificial dos resultados.

12.5 Indicador de Mortalidade

O  indicador  de  mortalidade  destina-se  ao  acompanhamento  das  condições  sanitárias  e
assistenciais do sistema.

Todos os óbitos deverão possuir registro individualizado contendo:

I – identificação do animal;

II – data da ocorrência;

III – causa provável ou confirmada;

IV – registro clínico correspondente.

§1º  A avaliação  do  indicador  deverá  considerar  a  condição  clínica  inicial  dos  animais
ingressados no sistema.

§2º Não serão considerados automaticamente como falha operacional os óbitos decorrentes
de  enfermidades  graves  preexistentes,  acidentes,  senilidade  ou  outras  condições  devidamente
justificadas pelo Responsável Técnico.

12.6 Indicador de Ocupação do Abrigo Municipal

O indicador de ocupação destina-se ao acompanhamento da utilização da capacidade física
do Abrigo Municipal.

§1º O indicador possui finalidade exclusivamente gerencial e de planejamento.

§2º A existência de população herdada acima da capacidade ideal não será interpretada como
descumprimento contratual.

§3º O indicador servirá de subsídio para ações de descompressão populacional e gestão
operacional.

12.7 Indicador de Fluxo Assistencial Mínimo Obrigatório

O indicador  de  fluxo assistencial  destina-se  à  verificação da  capacidade  operacional  da
entidade executora em relação aos atendimentos obrigatórios previstos neste Edital.

A entidade deverá demonstrar mensalmente:

I – número de cães atendidos;
II – número de gatos atendidos;
III – atendimentos ambulatoriais;
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IV – internações;
V – procedimentos cirúrgicos;
VI – tratamentos in loco;
VII – demais modalidades assistenciais realizadas.

§1º O indicador deverá observar os quantitativos mínimos previstos neste Edital.

§2º  A  comprovação  ocorrerá  mediante  prontuários,  registros  clínicos  e  relatórios
operacionais.

12.8 Indicador de Controle Populacional

O indicador de controle populacional destina-se à avaliação da efetividade das medidas de
redução progressiva da população sob tutela municipal.

Serão considerados:

I – número de esterilizações realizadas;

II – número de adoções efetivadas;

III – redução da população excedente transitória;

IV – redução do tempo médio de permanência;

V – evolução da população total do sistema.

§1º O indicador será analisado em perspectiva acumulada.

§2º  As  medidas  de  controle  populacional  deverão  observar  os  princípios  de  bem-estar
animal e a legislação vigente.

12.9 Indicador de Eficiência de Descompressão Operacional

O  indicador  de  eficiência  de  descompressão  operacional  destina-se  à  avaliação  da
capacidade do sistema em reduzir progressivamente a pressão populacional sobre os componentes
operacionais.

Serão considerados:

I – evolução da população herdada;
II – redução da população excedente transitória;

III – ampliação das adoções responsáveis;

IV – redução do tempo médio de permanência;

V –  melhoria  dos  fluxos  operacionais  entre  abrigo,  clínica  veterinária  e  estrutura  operacional
complementar.

§1º O indicador será avaliado de forma contínua durante toda a vigência da parceria.

§2º A análise deverá considerar a entrada de novos animais e os eventos extraordinários que
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 impactem a dinâmica populacional.

12.10 Utilização dos Indicadores na Avaliação da Parceria

Os indicadores previstos neste item serão utilizados para:

I – monitoramento da execução do objeto;

II – avaliação periódica da parceria;

III – elaboração de relatórios técnicos;

IV – emissão de pareceres da Comissão de Monitoramento e Avaliação;

V – análise das prestações de contas;

VI – subsidiar eventuais revisões de metas;

VII – subsidiar processos de renovação, prorrogação, reequilíbrio ou encerramento da parceria.

Parágrafo  único.  Os  indicadores  possuem  caráter  complementar  à  avaliação  técnica  da
execução do objeto e não substituem a análise qualitativa realizada pela Administração Pública.

12.11 Quadro Consolidado de Metas e Indicadores

Indicador Forma de Apuração Periodicidade

Taxa  de  adoção
responsável

Número  de  adoções  realizadas  em  relação  à
população elegível para adoção

Mensal e anual

Tempo  médio  de
permanência

Média  de  permanência  dos  animais  até  destinação
final

Mensal

Taxa de mortalidade Relação entre óbitos e população média do período Mensal

Mortalidade evitável
Verificação  de  óbitos  decorrentes  de  falhas
operacionais ou sanitárias

Mensal

Ocupação do abrigo
Relação entre população alojada e capacidade ideal
do abrigo

Mensal

População  excedente
transitória

Quantidade de animais acima da capacidade ideal Mensal

Fluxo assistencial de cães e
gatos

Quantidade de atendimentos realizados em relação ao
fluxo mínimo previsto

Mensal

Atendimento de equídeos Quantidade de ocorrências atendidas Mensal

Atendimento  de  demais
ungulados

Quantidade de ocorrências atendidas Mensal

Atendimento  à  fauna
silvestre

Quantidade de ocorrências atendidas Mensal
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Cobertura vacinal Animais vacinados em relação aos elegíveis Semestral

Controle parasitário Animais vermifugados em relação aos elegíveis Semestral

Microchipagem Animais identificados em relação aos elegíveis Semestral

Atualização  do  inventário
digital

Inventário atualizado e entregue à fiscalização Mensal

Atendimento aos chamados Demandas registradas e classificadas Mensal

Rastreabilidade  dos
atendimentos

Ocorrências registradas com protocolo e destinação
definida

Mensal

Eficiência  de
descompressão

Relação  entre  destinações  efetivadas  e  novos
ingressos

Semestral

Prestação de contas Entrega tempestiva dos documentos exigidos Mensal

12.12 Índice de Saturação Operacional (ISO) 
 Fica  instituído  o  Índice  de  Saturação  Operacional  (ISO)  como  indicador  técnico  de

monitoramento  contínuo  do  Sistema  Municipal  Integrado  de  Proteção  e  Bem-Estar  Animal,
destinado a aferir o nível de ocupação do sistema em relação à sua referência operacional histórica
consolidada.

Parágrafo primeiro. O ISO terá como base a referência média histórica do exercício de 2025,
fixada  em aproximadamente  160  (cento  e  sessenta)  animais  sob  tutela  simultânea  do  sistema,
incluindo abrigo e suporte clínico veterinário.

12.13 Disposições Finais dos Indicadores

Os indicadores previstos neste item deverão ser interpretados em conjunto com os regimes
de  transição  populacional,  capacidade  operacional,  saturação  operacional  e  governança  técnica
estabelecidos neste Edital.

§1º Nenhum indicador poderá ser interpretado como obrigação automática de ampliação
estrutural  do  Abrigo  Municipal,  da  estrutura  clínica  veterinária  ou  da  estrutura  operacional
complementar.

§2º A ocorrência de eventos extraordinários, emergências sanitárias, surtos epidemiológicos,
aumento  excepcional  de  demanda  ou  outras  situações  devidamente  justificadas  poderá  ser
considerada na análise dos resultados.

§3º  Os  indicadores  servirão  como  instrumento  de  monitoramento,  fiscalização  e
aprimoramento  contínuo  da  execução  da  parceria,  observados  os  princípios  da  razoabilidade,
proporcionalidade e interesse público.
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13. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
CIVIL (OSC)

A habilitação das Organizações da Sociedade Civil  (OSC) interessadas na celebração de
Termo de  Colaboração com o Município  de  Pirassununga  observará  critérios  jurídicos,  fiscais,
institucionais e técnico-operacionais, destinados à comprovação da aptidão mínima necessária para
execução do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal,  nos termos da Lei
Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis.

Os  requisitos  estabelecidos  neste  item  possuem  natureza  cumulativa,  obrigatória  e
eliminatória, sendo condição indispensável para participação no presente Chamamento Público.

Parágrafo único. A verificação de habilitação considerará não apenas a existência formal de
estruturas,  mas  a  capacidade  organizacional,  técnica  e  operacional  da  entidade,  ainda  que
estruturável por meio de parcerias, contratações ou arranjos operacionais lícitos, nos termos deste
Edital.

13.1 Documentação Jurídica  
 A OSC deverá apresentar, no ato da habilitação:  
I – estatuto social atualizado, devidamente registrado em cartório;  
II – ata de eleição e posse da diretoria em exercício;  
 III – ato constitutivo consolidado e suas alterações;  
IV – documentos pessoais dos representantes legais;  
V – comprovação de funcionamento regular da entidade;  
VI – comprovação de que seus objetivos institucionais são compatíveis com o objeto deste Edital.

§1º O estatuto social deverá conter previsão compatível com atuação nas áreas de proteção
animal, bem-estar animal, saúde animal, meio ambiente ou áreas correlatas.

§2º Não serão admitidas entidades com constituição irregular,  inativa ou com finalidade
incompatível com o objeto da parceria.

13.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista  
 A OSC deverá comprovar regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista mediante: 
I – inscrição ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II – certidão de regularidade fiscal perante a Receita Federal do Brasil; 
III – certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual;  
IV – certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal;
V – certidão de regularidade do FGTS; 
VI – certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

§1º A regularidade deverá ser mantida durante toda a vigência da parceria.

§2º A superveniência de irregularidade poderá ensejar suspensão de repasses ou adoção de
medidas administrativas cabíveis, sem prejuízo da continuidade assistencial.

13.3 Regularidade Cadastral  
A OSC deverá possuir:
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I – CNPJ ativo e regular; 
II – classificação compatível com atividades relacionadas à proteção animal, saúde animal ou
serviços correlatos;
 III – inexistência de impedimentos cadastrais junto à Receita Federal. 

§1º Não serão admitidas entidades com CNPJ inapto, suspenso ou baixado.

13.4 Finalidade Institucional
O estatuto social da OSC deverá demonstrar compatibilidade com:

I – atuação na proteção e bem-estar animal;
II – execução de atividades assistenciais, sanitárias ou ambientais;
III – celebração de parcerias com o Poder Público;
IV – execução de políticas públicas de interesse coletivo.

§1º  A  análise  da  finalidade  institucional  considerará  a  compatibilidade  material  das
atividades da entidade com a operação integrada de abrigo e clínica veterinária, independentemente
de estrutura física pré-existente.

13.5 Certidões e Impedimentos
A OSC deverá apresentar certidões e declarações que comprovem:

I – inexistência de impedimentos legais para celebração de parcerias com o Poder Público;
II – inexistência de sanções administrativas impeditivas;
III – regularidade perante órgãos de controle, quando aplicável.

§1º Poderão ser exigidas certidões complementares conforme legislação vigente.

13.6 Comprovação de Estrutura Clínica Veterinária (CRMV) 

A OSC deverá demonstrar, para fins de habilitação, a existência de capacidade operacional
de  atendimento  veterinário,  mediante  estrutura  própria,  conveniada  ou  contratada,  devidamente
regularizada perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), apta à execução dos
serviços  objeto  deste  Edital,  podendo  esta  ser  comprovada  de  forma  prévia  ou  por  meio  de
declaração formal de disponibilidade operacional.

I – registro ativo de estabelecimento clínico veterinário próprio, quando existente, junto ao CRMV
competente; OU

II  –  instrumento  formal  de  convênio,  contrato  de  prestação  de  serviços  ou  declaração  de
disponibilidade com clínica veterinária regularmente registrada no CRMV;
III – indicação de Médico Veterinário Responsável Técnico (RT) regularmente inscrito no CRMV,
com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) vigente ou compromisso formal de assunção da
responsabilidade técnica no início da execução contratual;
IV  –  declaração  formal  de  capacidade  de  assegurar  atendimento  ambulatorial,  emergencial,
cirúrgico e de internação, diretamente ou por meio de rede contratada ou conveniada.
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§1º A habilitação não exige posse prévia de estrutura clínica própria,  sendo suficiente a
demonstração de viabilidade técnica de acesso à estrutura regular e apta ao atendimento veterinário
no início da execução do objeto.

§2º A ausência de clínica própria não constitui, por si só, fator de inabilitação, desde que
comprovada a  capacidade  de  mobilização de  estrutura  regular  no  prazo  de  início  da  execução
contratual.

§3º  A Administração  poderá  exigir,  antes  da  assinatura  do  Termo  de  Colaboração,  a
comprovação documental da efetiva formalização da estrutura clínica indicada, como condição de
eficácia da parceria, nos termos do item próprio de formalização.

13.7 Experiência Prévia Compatível
A OSC deverá  comprovar  experiência  prévia  em atividades  compatíveis  com o  objeto,

incluindo:

I – gestão de abrigo ou unidade de acolhimento animal;
II – execução de ações de proteção, manejo ou bem-estar animal;
III – atuação em parceria com o Poder Público ou entidades equivalentes.

§1º  A experiência  poderá  ser  comprovada  por  contratos,  termos  de  parceria,  relatórios
técnicos ou declarações de entes públicos ou privados.

§2º A avaliação considerará também a complexidade operacional das atividades executadas.

13.8 Capacidade Técnico-Operacional

A OSC  deverá  demonstrar  capacidade  técnico-operacional  compatível  com  o  sistema,
incluindo:
I – gestão de fluxo populacional animal (entrada, permanência e destinação);
II – operação integrada de abrigo e clínica veterinária;
III – implementação de protocolos sanitários e de biossegurança;
IV – execução de estratégias de descompressão populacional;
V – rastreabilidade individual dos animais.

§1º  A  capacidade  poderá  ser  demonstrada  por  estrutura  própria,  rede  conveniada  ou
capacidade organizacional comprovada de implantação.

13.9 Equipe Mínima Comprovada

A OSC deverá demonstrar capacidade de constituição e mobilização de equipe técnica e
operacional compatível com a execução do objeto, mediante apresentação de equipe já estruturada
ou de compromisso formal de contratação, admissão ou disponibilização de profissionais no início
da execução contratual.

I  –  Médico Veterinário Responsável  Técnico devidamente registrado no CRMV, com indicação
formal ou compromisso de assunção da responsabilidade técnica na execução do objeto;
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II  – Médico Veterinário auxiliar  ou equivalente técnico com formação compatível,  podendo ser
comprovado por vínculo atual ou declaração de futura contratação;
III  –  equipe  operacional  destinada  a  atividades  de  manejo,  alimentação,  limpeza,  contenção  e
cuidados  gerais  dos  animais,  podendo  ser  comprovada  por  estrutura  existente  ou  plano  de
contratação detalhado;
IV – equipe de apoio para captura, manejo e transporte de animais, quando necessário à execução
do objeto, podendo ser própria ou terceirizada;

V  –  motorista  habilitado  ou  previsão  de  contratação  de  condutor  para  veículos  vinculados  à
execução do sistema.

§1º  A comprovação  de  equipe  poderá  ser  realizada  por  meio  de  vínculo  empregatício,
contrato  de  prestação  de  serviços,  declaração  de  compromisso  de  contratação  ou  carta  de
disponibilidade, desde que demonstrada a viabilidade concreta de composição da equipe no início
da execução do objeto.

§2º Não será exigida a apresentação integral de quadro funcional já constituído no momento
da habilitação, sendo suficiente a demonstração de capacidade organizacional e de mobilização de
recursos humanos compatíveis com o porte e complexidade do sistema.

§3º A Administração poderá, como condição de assinatura do Termo de Colaboração, exigir
a  comprovação  da  efetiva  contratação  ou  vinculação  dos  profissionais  indicados,  garantindo  a
continuidade operacional do serviço público.

13.10 Estrutura Clínica Veterinária (Própria ou Conveniada)  
 A OSC deverá comprovar estrutura clínica veterinária:

 
I – própria, devidamente registrada no CRMV; ou  
II  –  conveniada,  contratada  ou  formalmente  disponibilizada  por  estabelecimento  regularmente
registrado.

 §1º A estrutura deverá ser apta ao atendimento ambulatorial, emergencial, cirúrgico e de
internação.

§2º A estrutura deverá estar disponível e operacional no início da execução do objeto.

§3º A integração operacional entre clínica e abrigo deverá observar separação administrativa
e técnica.

13.11 Declaração de Capacidade
A OSC deverá apresentar declaração formal de que:

I – possui capacidade técnica e operacional para execução do objeto;
II – tem ciência das condições de saturação, fluxo e descompressão do sistema;
III – dispõe ou estruturará meios para continuidade assistencial;
IV – assume responsabilidade pela execução nos limites deste Edital.
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13.12 Condição de Habilitação
A habilitação  será concedida mediante  o atendimento  cumulativo  de todos os  requisitos

deste item.

§1º A ausência de qualquer requisito essencial implicará inabilitação.

§2º A habilitação não gera direito subjetivo à celebração da parceria, que dependerá da fase
de seleção, classificação e interesse público.

14. PLANO DE TRABALHO 
O Plano de Trabalho constitui instrumento técnico-operacional essencial à análise, seleção e

futura  execução  da  parceria,  devendo  demonstrar  de  forma  clara,  objetiva  e  mensurável  a
capacidade  da  proponente  para  execução  do objeto,  bem como a  coerência  entre  metodologia,
estrutura, equipe, custos, metas e resultados esperados.

Sua apresentação é obrigatória e vinculante, sendo condição para habilitação técnica e para
celebração do Termo de Colaboração, devendo observar integralmente as disposições deste Edital,
especialmente os regimes de capacidade operacional, saturação, transição populacional e matriz de
 responsabilidades.

O Plano de Trabalho deverá ser estruturado de forma sistêmica, contemplando, no mínimo,
os seguintes elementos

14.1 Metodologia de Execução

Deverá descrever de forma detalhada a metodologia operacional proposta para execução dos
serviços, incluindo:

I – modelo de funcionamento integrado entre abrigo e estrutura clínica veterinária;
II – fluxos de atendimento, triagem, manejo e destinação dos animais;
III – critérios técnicos de priorização P1 a P4;
IV – protocolos de bem-estar animal, biossegurança e manejo sanitário;
V – estratégias de continuidade operacional em cenário de saturação.

14.2 Estrutura Operacional Proposta

Deverá apresentar a organização funcional do sistema proposto, incluindo:
I – descrição da estrutura física a ser utilizada (abrigo e clínica);
II – capacidade operacional instalada e limites de atendimento;
III – organização dos espaços por função (alojamento, triagem, clínica, isolamento, recuperação);
IV – logística de suporte operacional e insumos;
V – integração entre unidades físicas e operacionais.

14.3 Dimensionamento de Equipe

Deverá conter a composição completa da equipe técnica e operacional, incluindo:
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I – Médicos Veterinários (Responsável Técnico e auxiliares);
II – equipe de manejo, limpeza, alimentação e apoio operacional;
III – equipe de captura e transporte;
IV – motoristas e apoio logístico;
V – escalas de trabalho e regime de cobertura contínua;
VI – comprovação de vínculo ou compromisso de contratação.

14.4 Fluxo Abrigo–Clínica

Deverá demonstrar o fluxo operacional entre abrigo e clínica veterinária, incluindo:

I – critérios de encaminhamento do abrigo para clínica e vice-versa;
II – gestão de internação, observação e retorno;
III – controle de ocupação e rotatividade de vagas clínicas;
IV – integração com o fluxo assistencial mensal obrigatório (incluindo 13 cães e gatos);
V – medidas de contingência em caso de saturação simultânea dos dois componentes.

14.5 Estratégia de Descompressão Populacional

Deverá apresentar plano técnico contínuo de redução da população animal sob tutela do
sistema, incluindo:

I – políticas de adoção responsável;
II – campanhas de sensibilização e educação pública;
III – mecanismos de saída programada (alta, adoção, transferência);
IV – gestão da população herdada e excedente transitória;
V – metas progressivas de redução de ocupação.

14.6 Gestão da População Herdada

Deverá  detalhar  o  tratamento  técnico  da  população  existente  no  início  da  execução
contratual, incluindo:

I – diagnóstico inicial da população herdada;
II – plano de triagem clínica e sanitária;
III – priorização por estado clínico e comportamento;
IV – estratégia de estabilização e readequação populacional;
V – integração com o inventário digital obrigatório.

14.7 Gestão da Clínica Veterinária (incluindo fluxo de 13 cães e gatos/mês)

Deverá demonstrar a capacidade de operação clínica contínua, incluindo:

I – estrutura própria ou conveniada devidamente regularizada no CRMV;
II – capacidade de atendimento ambulatorial, cirúrgico e emergencial;
III – operacionalização do fluxo mínimo mensal obrigatório de 13 (treze) cães e gatos;
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IV – protocolos de internação, observação e alta clínica;
V – gestão de insumos, medicamentos e materiais;
VI – garantia de continuidade assistencial sem interrupção.

14.8 Indicadores Propostos

Deverá apresentar sistema próprio de indicadores de desempenho, compatível com o Item
12 deste Edital, incluindo:

I – indicadores de adoção;
II – tempo médio de permanência;
III – taxa de mortalidade;
IV – ocupação do abrigo;
V – indicadores clínicos e sanitários;
VI – indicadores de fluxo (entrada e saída);
VII – indicadores de descompressão populacional;
VIII – indicadores de bem-estar animal;
IX – indicadores de eficiência operacional.

14.9 Cronograma Físico-Financeiro

Deverá apresentar planejamento temporal e financeiro da execução, incluindo:

I – fases de implantação operacional;
II – início das atividades plenas;
III – marcos de execução;
IV – distribuição de custos ao longo da vigência;
V – compatibilidade com o cronograma de desembolso do Município.

14.10 Custos Detalhados

Deverá apresentar a composição detalhada dos custos da execução, incluindo:

I – custos de pessoal;
II – custos operacionais do abrigo;
III – custos da estrutura clínica veterinária;
IV – custos de insumos, medicamentos e materiais;
V – custos logísticos e administrativos;
VI – custos indiretos vinculados à execução do objeto;
VII – compatibilidade com os limites financeiros do Edital.
VIII  –  demonstrativo  de  consumo  técnico  de  insumos  médico-veterinários  por  procedimento
assistencial,  com base no sistema de rastreabilidade  CICAV, incluindo indicadores  de  consumo
médio por tipo de atendimento. 
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14.11 Estratégia de Adoção

Deverá  demonstrar  plano  estruturado  de  incentivo  à  adoção  responsável,  incluindo:

I – campanhas permanentes de adoção;
II – critérios de elegibilidade de adoção;
III – processo de triagem de adotantes;
IV – mecanismos de acompanhamento pós-adoção;
V – integração com estratégias de descompressão populacional;
VI – ações educativas junto à comunidade.

Parágrafo único. O Plano de Trabalho deverá ser elaborado de forma coerente, integrada e
tecnicamente  justificável,  sendo  vedadas  propostas  que  impliquem  ampliação  automática  de
capacidade física, clínica ou financeira sem previsão expressa neste Edital ou sem observância do
regime de aditamento previsto.

14.12 Planejamento do Índice de Saturação Operacional (ISO) 
 O  Plano  de  Trabalho  deverá  obrigatoriamente  conter  seção  específica  de  planejamento
operacional voltada à gestão do Índice de Saturação Operacional (ISO), instituído no Item 12 deste
Edital,  demonstrando  como  a  proponente  pretende  manter  a  execução  do  objeto  dentro  dos
parâmetros de ocupação, fluxo e descompressão definidos neste instrumento.

Parágrafo primeiro. O planejamento deverá considerar como referência operacional a média
histórica consolidada do exercício de 2025, fixada em aproximadamente 160 (cento e sessenta)
animais sob tutela simultânea, incluindo abrigo e estrutura clínica veterinária.

14.12.1 Projeção de Ocupação e Cenários Operacionais
O Plano de Trabalho deverá apresentar projeções quantitativas de ocupação, contendo no

mínimo:

I – cenário de ocupação regular (até 85% do ISO);
II – cenário de alerta operacional (85% a 100% do ISO);
III – cenário de saturação (acima de 100% do ISO);
IV – impacto estimado em tempo médio de permanência dos animais;
V – capacidade de resposta em medidas de descompressão populacional.

Parágrafo  único.  As  projeções  deverão  demonstrar  capacidade  de  manutenção  da
continuidade assistencial em todos os cenários previstos.

14.12.2 Estratégia de Manutenção do ISO  
 O Plano  de  Trabalho  deverá  descrever,  de  forma  técnica  e  operacional,  as  estratégias

adotadas para controle do Índice de Saturação Operacional, incluindo:
 
I – política de entrada e triagem de animais; 
II – fluxo de saída por adoção, devolução responsável ou transferência;
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III – estratégias permanentes de redução de permanência média; 
IV – integração entre abrigo e clínica veterinária para liberação de capacidade; 
V – mecanismos de resposta em cenários de ocupação superior a 85%.

14.12.3 Gestão de Risco de Saturação
Deverá ser apresentado capítulo específico de gestão de risco operacional, contemplando:

I – identificação de risco de ocupação acima de 85% do ISO;
II – medidas preventivas de descompressão populacional;
III – medidas corretivas em caso de saturação (ISO > 100%);
IV – protocolos de priorização de atendimento (P1 a P4);
V – estratégias de continuidade operacional sem interrupção de serviços essenciais.

14.12.4 Coerência entre Plano de Trabalho e Indicadores Oficiais
Parágrafo primeiro. O Plano de Trabalho deverá demonstrar coerência integral entre:

I – o Índice de Saturação Operacional (Item 12);
II – os gatilhos de descompressão (Item 7.11);
III – a estrutura operacional proposta (Item 14.2);
IV – o dimensionamento de equipe (Item 14.3);
V – os custos operacionais (Item 14.10).

Parágrafo segundo. Serão consideradas tecnicamente inconsistentes as propostas que não
demonstrarem viabilidade de manutenção do ISO dentro dos parâmetros estabelecidos neste Edital.

14.12.5 Obrigatoriedade de Plano de Descompressão Contínua 
O  Plano  de  Trabalho  deverá  conter  plano  permanente  de  descompressão  populacional

compatível com o comportamento histórico do sistema, incluindo: 

I – metas mensais de redução de permanência média; 
II – estimativa de taxa de adoção necessária para equilíbrio do ISO; 
III – estratégia de resposta em períodos de ocupação superior a 85%; 
IV – articulação entre ações clínicas, administrativas e de adoção. 
 Parágrafo único. O plano de descompressão constitui elemento central de avaliação da viabilidade
técnica da proposta.

14.13 Elegibilidade das Despesas de Recursos Humanos e Serviços Vinculados à Execução do
Objeto

As despesas relacionadas à contratação, manutenção e remuneração dos recursos humanos
necessários  à  execução do objeto da parceria  serão consideradas  elegíveis,  desde que possuam
vinculação direta com as atividades previstas neste Edital, estejam previstas no Plano de Trabalho
aprovado  e  observem a  legislação  trabalhista,  previdenciária,  tributária,  civil  e  demais  normas
aplicáveis.

Poderão ser custeadas com recursos da parceria, entre outras despesas compatíveis com a
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 legislação vigente:

I – salários, remunerações e proventos de empregados vinculados à execução do objeto;
II – férias, adicional constitucional de férias e décimo terceiro salário;
III – encargos previdenciários, fundiários e trabalhistas obrigatórios;
IV – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
V – benefícios previstos em lei, acordo coletivo, convenção coletiva, dissídio coletivo ou contrato
de trabalho regularmente celebrado;
VI – verbas rescisórias proporcionais ou decorrentes da execução da parceria, observadas as normas
aplicáveis;
VII – tributos incidentes sobre a folha de pagamento;
VIII – despesas decorrentes de contratação de profissionais autônomos para atividades eventuais,
complementares ou transitórias;
IX  –  pagamentos  realizados  mediante  Recibo  de  Pagamento  a  Autônomo  (RPA),  observada  a
legislação previdenciária e tributária aplicável;
X – contratação de serviços técnicos, operacionais ou especializados prestados por pessoa física ou
pessoa jurídica regularmente constituída;
XI  –  honorários  de  profissionais  especializados  necessários  à  execução  do  objeto,  incluindo
médicos-veterinários, contadores, assessorias técnicas, consultorias e outros serviços correlatos.

§1º Todas as despesas deverão apresentar vínculo direto, comprovável e proporcional com a
execução das atividades previstas no Plano de Trabalho.

§2º A entidade executora permanecerá integralmente responsável pela correta aplicação da
legislação trabalhista, previdenciária, tributária, sindical e civil incidente sobre seus empregados,
colaboradores, prestadores de serviço e demais profissionais vinculados à execução da parceria.

§3º  A  aprovação  da  prestação  de  contas  pelo  Município  não  implica  homologação,
validação,  chancela  técnica  ou  assunção  de  responsabilidade  quanto  à  regularidade  trabalhista,
previdenciária, tributária, sindical ou contratual das relações mantidas pela entidade executora.

§4º  Compete  exclusivamente  à  entidade  executora  e  aos  profissionais  legalmente
responsáveis por sua escrituração contábil, financeira e fiscal a correta composição dos custos de
pessoal e de serviços apresentados na prestação de contas.

§5º A contratação de profissionais autônomos mediante Recibo de Pagamento a Autônomo
(RPA)  somente  poderá  ocorrer  para  atividades  eventuais,  complementares,  emergenciais,
substitutivas  ou  transitórias,  vedada  sua  utilização  para  substituição  permanente  de  postos  de
trabalho contínuos ou para situações que possam caracterizar vínculo empregatício nos termos da
legislação vigente.

§6º A definição do regime jurídico de contratação dos profissionais necessários à execução
do  objeto  compete  exclusivamente  à  entidade  executora,  observadas  as  disposições  legais
aplicáveis, não cabendo ao Município ingerência na gestão interna de pessoal da entidade.

§7º  Eventuais  passivos  trabalhistas,  previdenciários,  tributários,  sindicais,  civis  ou
administrativos decorrentes das relações jurídicas mantidas pela entidade executora permanecerão
sob sua exclusiva responsabilidade, não podendo ser transferidos ou imputados ao Município em
razão  da  celebração  da  parceria.
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§8º A entidade executora deverá manter arquivados e disponíveis para fiscalização todos os
documentos comprobatórios relacionados às contratações realizadas, incluindo contratos, folhas de
pagamento, recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimentos legais, registros de frequência
quando aplicáveis e demais documentos exigidos pela legislação vigente.

§9º A Comissão de Monitoramento e Avaliação, o Gestor da Parceria e os demais órgãos
municipais responsáveis pelo acompanhamento da execução limitarão sua análise à verificação da
compatibilidade  da  despesa  com o  objeto  da  parceria,  sua  previsão  no  Plano  de  Trabalho  e  a
existência dos documentos comprobatórios pertinentes, não lhes cabendo a validação técnica da
composição contábil, trabalhista, previdenciária ou tributária elaborada pela entidade executora ou
por seus responsáveis técnicos.

15. PROCEDIMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO, PROTOCOLO, SESSÃO
PÚBLICA E CRONOGRAMA

O presente Chamamento Público observará procedimento administrativo formal destinado à
seleção  da  Organização  da  Sociedade  Civil  apta  à  celebração  de  Termo  de  Colaboração  para
execução  do  Sistema  Municipal  Integrado  de  Proteção  e  Bem-Estar  Animal,  assegurados  os
princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,  transparência,
competitividade e julgamento objetivo.

As  fases  do  procedimento  compreenderão  a  publicação  do  edital,  apresentação  das
propostas, análise técnica, habilitação, julgamento, fase recursal, homologação e formalização da
parceria.  

15.1 Publicação e Divulgação
 O  presente  Chamamento  Público  será  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de

Pirassununga, Portal da Transparência Municipal e demais meios oficiais de divulgação adotados
pela Administração Pública.  

§1º  A divulgação deverá  assegurar  ampla  publicidade  e  acesso  integral  ao  conteúdo do
Edital e seus anexos.

§2º  Eventuais  retificações,  comunicados,  esclarecimentos  e  atos  complementares  serão
divulgados pelos mesmos meios oficiais utilizados para publicação do certame.

15.2 Prazo para Apresentação das Propostas
As  propostas  e  documentos  de  habilitação  deverão  ser  protocolados  junto  à  Secretaria

Municipal  de  Meio  Ambiente,  em  endereço,  datas  e  horários  definidos  no  aviso  oficial  de
publicação do Edital.

Parágrafo  único.  Em  razão  da  elevada  complexidade  técnica,  operacional,  financeira  e
assistencial do objeto, será assegurado prazo compatível para elaboração das propostas, de modo a
garantir  ampla  concorrência  e  adequada  estruturação  dos  Planos  de  Trabalho  pelas  entidades
interessadas.

15.3 Forma de Apresentação das Propostas
Secretaria Municipal de Meio Ambiente
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As propostas deverão ser apresentadas em 02 (dois) envelopes lacrados e identificados.

I – Envelope nº 01 – Proposta Técnica e Plano de Trabalho

Deverá conter:
a) Plano de Trabalho;

b) Plano Operacional do Sistema Municipal Integrado;

c) Plano de Descompressão Populacional;

d) Demonstrativo Financeiro;

e) Cronograma de Execução;

f) documentação técnica exigida no Item 14 deste Edital.

II – Envelope nº 02 – Documentação de Habilitação

Deverá conter:

a) documentação jurídica;

b) documentação fiscal;

c) documentação trabalhista;

d) comprovação de capacidade técnica;

e) demais documentos previstos no Item 13 deste Edital.

15.4 Identificação dos Envelopes

Na parte externa dos envelopes deverá constar, no mínimo:

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal

Razão Social da OSC
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CNPJ

Representante Legal

Telefone

E-mail

Parágrafo  único.  A  ausência  de  identificação  suficiente  poderá  ensejar  diligência  ou
desclassificação, conforme a natureza da irregularidade e observados os princípios da razoabilidade
e da competitividade.

15.5 Sessão Pública de Abertura
A Comissão  de  Seleção  realizará  sessão  pública  destinada  à  abertura  dos  envelopes  e

verificação preliminar da documentação apresentada.
§1º  A sessão  poderá  ser  acompanhada  pelos  representantes  das  entidades  participantes,

mediante credenciamento prévio.
§2º A Comissão lavrará ata circunstanciada dos atos praticados durante a sessão.

§3º A abertura dos envelopes observará a ordem e os procedimentos definidos neste Edital e
na legislação aplicável.

15.6 Cronograma Referencial do Chamamento Público
Para garantir ampla participação e adequada elaboração das propostas, fica estabelecido o

seguinte cronograma referencial:

ETAPA PERÍODO PREVISTO

Publicação do Edital de Chamamento Público 31 de julho de 2026

Período para pedidos de esclarecimentos 31/07 a 30/08/2026

Prazo para apresentação das propostas até 14 de setembro de 2026

Abertura das propostas pela Comissão de Seleção 17 de setembro de 2026

Análise técnica das propostas e habilitação 17/09 a 04/10/2026

Divulgação do resultado preliminar 05 de outubro de 2026

Prazo para interposição de recursos 06/10 a 12/10/2026

Julgamento dos recursos 13/10 a 19/10/2026

Divulgação do resultado definitivo 20 de outubro de 2026

Homologação do resultado final até 23 de outubro de 2026
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ETAPA PERÍODO PREVISTO

Convocação da Organização da Sociedade Civil selecionada para 
apresentação da documentação complementar, atualização das 
certidões e ajustes finais do Plano de Trabalho

26/10 a 06/11/2026

Análise da documentação complementar e aprovação final do Plano
de Trabalho

09/11 a 20/11/2026

Celebração e assinatura do Termo de Colaboração até 30 de novembro de 2026

Período de transição operacional, integração institucional, 
apresentação das equipes, entrega de inventários, acesso aos 
sistemas, capacitações e demais providências preparatórias

01/12 a 31/12/2026

Início da execução da parceria 01 de janeiro de 2027

§1º O cronograma possui  caráter  referencial  e  poderá  ser  ajustado por  ato motivado da
Administração Pública.

§2º  Eventuais  alterações  serão  divulgadas  pelos  meios  oficiais  de  comunicação  do
Município.

15.7 Pedidos de Esclarecimento
Os interessados poderão solicitar esclarecimentos durante o período indicado no cronograma

oficial, mediante protocolo formal junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

§1º Os pedidos deverão identificar claramente o dispositivo objeto da consulta.

§2º  As respostas  emitidas  pela  Administração Pública possuirão caráter  complementar  e
integrarão o presente Edital para todos os fins.

§3º Não serão conhecidos pedidos formulados fora do prazo estabelecido.

15.8 Recursos Administrativos
Das decisões proferidas pela Comissão de Seleção durante o procedimento de Chamamento

Público  caberá  recurso  administrativo,  na  forma  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  da  legislação
municipal aplicável e das disposições deste Edital.

§1º O recurso administrativo poderá ser interposto exclusivamente em face do resultado
preliminar  da  seleção,  no  prazo  estabelecido  no cronograma referencial  constante  deste  Edital,
contado da publicação oficial da respectiva decisão.

§2º O recurso deverá ser apresentado por escrito, devidamente fundamentado, identificado
com  o  número  do  Chamamento  Público,  a  identificação  da  Organização  da  Sociedade  Civil
recorrente, a indicação precisa da decisão impugnada e os respectivos fundamentos de fato e de
direito, sendo protocolado junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

§3º Não serão conhecidos recursos:
I – interpostos fora do prazo estabelecido;
II – apresentados por pessoa sem legitimidade;
III – desprovidos de fundamentação;
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IV – que não guardem relação com o objeto da decisão recorrida.

§4º  Recebido  o  recurso,  a  Comissão  de  Seleção  poderá  reconsiderar  sua  decisão  ou
encaminhá-lo à autoridade administrativa competente para julgamento, observado o prazo previsto
no cronograma referencial.

§5º  Quando  o  acolhimento  do  recurso  puder  modificar  a  classificação  das  demais
participantes, será assegurada ciência às Organizações da Sociedade Civil diretamente interessadas,
garantindo-se o exercício do contraditório e da ampla defesa, na forma da legislação aplicável.

§6º O julgamento dos recursos será publicado pelos mesmos meios oficiais utilizados para
divulgação do resultado preliminar, passando a integrar o resultado definitivo do procedimento de
seleção.

§7º Após o julgamento dos recursos administrativos, o procedimento será encaminhado à
autoridade competente para homologação do resultado final e adoção das providências necessárias à
celebração do Termo de Colaboração.

15.9 Homologação do Resultado
Concluídas  as  fases  de  seleção,  habilitação,  julgamento  e  análise  dos  recursos

administrativos, o resultado final será submetido à homologação pela autoridade competente.

§1º A homologação constitui ato administrativo de aprovação do resultado final do certame.

§2º A homologação não gera direito adquirido à celebração da parceria, permanecendo sua
formalização  condicionada  ao  atendimento  dos  requisitos  legais,  orçamentários,  financeiros  e
administrativos exigidos pela legislação vigente e por este Edital.

Parágrafo  único. O  procedimento  de  seleção  disciplinado  neste  item  deverá  observar
integralmente  os  princípios  da  transparência,  competitividade,  isonomia  e  julgamento  objetivo,
assegurando igualdade de condições entre as Organizações da Sociedade Civil participantes e a
seleção da proposta mais adequada ao interesse público.

16. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E SELEÇÃO

O  julgamento  das  propostas  apresentadas  no  âmbito  do  presente  Chamamento  Público
observará critérios objetivos, técnicos e previamente definidos, com vistas à seleção da proposta
mais vantajosa para a  Administração Pública,  considerando-se,  de forma integrada,  a  qualidade
técnica, a capacidade operacional, a experiência institucional e a viabilidade de execução do objeto.

A avaliação será realizada pela Comissão de Seleção designada, nos termos deste Edital,
assegurada a  observância dos  princípios  da impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,
transparência e julgamento objetivo.

16.1 Critério Técnico

Será  avaliada  a  qualidade  técnica  da  proposta,  com  ênfase  em  sua  viabilidade  de
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implementação, incluindo:

I – consistência da metodologia de execução e sua aplicabilidade operacional;
II – coerência entre objetivos, metas e resultados esperados;
III – clareza do modelo de implantação do sistema (fase inicial + operação plena);
IV – capacidade de atendimento aos regimes de saturação e fluxo assistencial;
V – aderência às diretrizes de bem-estar animal, biossegurança e manejo sanitário;
VI – capacidade de mobilização operacional (recursos humanos, clínicos e logísticos) no início da
execução contratual.

§1º Será valorizada a consistência do plano de implantação inicial, e não exclusivamente a
existência prévia de estrutura física já consolidada.

16.2 Experiência Institucional

Será  considerada  a  experiência  prévia  da  proponente,  sem  caráter  exclusivo  ou
determinante, incluindo:

I – execução de serviços de manejo e proteção animal;
II – gestão de abrigo, unidade de acolhimento ou serviços similares;
III – atuação em medicina veterinária coletiva ou saúde pública animal;
IV – participação em parcerias com o Poder Público ou entidades equivalentes;
V  –  experiência  demonstrada  em  mobilização  de  equipe  e  implantação  de  serviços  (start-up
operacional de projetos).

§1º  A  experiência  será  avaliada  qualitativamente  e  proporcionalmente,  evitando
sobrevalorização exclusiva de entidades com maior tempo de atuação contínua.

16.3 Capacidade Operacional

Será avaliada a capacidade de execução do objeto, considerando:

I – viabilidade do modelo operacional proposto;
II – estratégia de implantação do sistema no prazo inicial da parceria;
III – logística de atendimento e fluxos operacionais;
IV – capacidade de contratação e organização de recursos humanos e clínicos;
V – robustez do plano de operação em cenário de saturação.

§1º  A  avaliação  priorizará  a  capacidade  de  entrega  operacional  planejada,  e  não
exclusivamente a existência prévia de infraestrutura própria.

16.4 Equipe Técnica

Será analisada a qualificação da equipe proposta, considerando:

I – indicação de Médico Veterinário Responsável Técnico com registro no CRMV;
II – qualificação técnica dos profissionais indicados;
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III – plano de mobilização da equipe no início da execução contratual;
IV – compatibilidade entre estrutura humana proposta e demanda estimada;
V – capacidade de reposição e substituição de profissionais.

§1º Será admitida equipe em formação, desde que demonstrada viabilidade de contratação
ou vinculação no início da execução do objeto.

16.5 Estrutura Clínica Veterinária

Será avaliada a existência de estrutura clínica veterinária própria, conveniada ou contratável,
considerando:
I – regularidade junto ao CRMV;
II – capacidade operacional de atendimento ambulatorial, cirúrgico e emergencial;
III – viabilidade de integração ao sistema municipal;
IV – garantia de disponibilidade para início da execução do objeto.

§1º  Não  será  atribuída  vantagem competitiva  automática  à  estrutura  já  existente,  sendo
equivalente a solução própria, conveniada ou contratada, desde que comprovada sua disponibilidade
operacional.

16.6 Metodologia de Descompressão Populacional

Será  analisada  a  efetividade  e  consistência  das  estratégias  de  redução  populacional,
incluindo:
I – políticas de adoção responsável;
II – mecanismos de saída e destinação de animais;
III – gestão da população herdada e excedente transitória;
IV – ações de controle reprodutivo;
V – estratégias de redução progressiva de ocupação do sistema.

16.7 Menor Custo (quando aplicável)

Quando previsto no instrumento convocatório como critério de julgamento, será considerada
a proposta de menor custo global ou melhor relação custo-benefício, observados:
I – compatibilidade com as metas estabelecidas;
II – viabilidade operacional;
III – sustentabilidade da execução;
IV – inexistência de comprometimento da qualidade técnica do serviço.

16.8 Pontuação técnica objetiva

A pontuação será atribuída com base em matriz objetiva, priorizando:
I – qualidade da metodologia de implantação;
II – viabilidade do plano de mobilização operacional;
III – coerência do fluxo abrigo–clínica;
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IV – capacidade de estruturação inicial do sistema;
V – qualidade da proposta de equipe (mobilização e continuidade);
VI – estratégia de descompressão populacional;
VII – indicadores propostos;
VIII – eficiência operacional projetada.

§1º Será evitada sobrevalorização de “estrutura pré-existente”,  privilegiando soluções de
implantação viável e verificável.

§2º A pontuação refletirá a capacidade de execução futura comprovada por planejamento
técnico, e não apenas histórico operacional acumulado.

16.9 Critérios de Desempate

Em caso de empate entre propostas, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios
de desempate:
I – maior qualidade do plano de implantação operacional;
II – maior consistência da estratégia de mobilização de equipe e clínica;
III – melhor capacidade de resposta a cenário de saturação;
IV – maior aderência ao modelo de integração abrigo–clínica;
V – maior experiência comprovada em implantação de serviços similares;
VI – sorteio público, se persistir empate

Parágrafo único

Os critérios de julgamento deverão ser aplicados de forma integrada, garantindo a seleção da
proposta mais adequada ao interesse público, especialmente quanto à continuidade dos serviços,
eficiência  operacional  do  sistema  e  proteção  do  bem-estar  animal,  observados  os  limites  de
capacidade e saturação definidos neste Edital.

17. COMISSÃO DE SELEÇÃO
A  Comissão  de  Seleção  constitui  órgão  colegiado  de  caráter  técnico-administrativo

responsável  pela  análise,  julgamento  e  classificação  das  propostas  apresentadas  no  âmbito  do
presente  Chamamento  Público,  assegurando  a  observância  dos  princípios  da  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia e julgamento objetivo.

17.1 Composição

A Comissão de Seleção será designada por ato formal  da autoridade competente,  sendo
composta por, no mínimo:
I – servidores públicos efetivos do quadro do Município de Pirassununga;
II – profissionais com formação compatível com o objeto da parceria, quando necessário;
III – representantes técnicos vinculados às áreas de meio ambiente, saúde pública, bem-estar animal
ou áreas correlatas.
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§1º  A  Comissão  será  composta  preferencialmente  por  número  ímpar  de  membros,
assegurando a deliberação colegiada.

§2º Poderão ser designados membros suplentes para substituição em casos de impedimento,
ausência ou suspeição.

17.2 Impedimentos e Suspeições

É vedada a participação na Comissão de Seleção de membros que:
I – possuam vínculo direto ou indireto com entidades participantes do certame;
II – tenham interesse pessoal, econômico ou institucional no resultado do julgamento;
III – sejam dirigentes, associados, empregados ou colaboradores das OSCs participantes;
IV –  estejam enquadrados  nas  hipóteses  de  impedimento  ou  suspeição  previstas  na  legislação
aplicável.

§1º  O  membro  que  identificar  situação  de  impedimento  deverá  declarar-se  impedido,
abstendo-se de participar do julgamento.

§2º A omissão quanto ao dever de impedimento sujeitará o membro às responsabilidades
administrativas cabíveis.

17.3 Competência Técnica

A Comissão de Seleção deverá possuir capacidade técnica compatível com a complexidade
do objeto, sendo responsável por:
I – análise técnica das propostas apresentadas;
II – verificação da conformidade com os requisitos do Edital;
III – avaliação da viabilidade operacional das propostas;
IV – aplicação dos critérios de julgamento previstos no Item 15;
V – consolidação da pontuação final das propostas.

§1º  Quando  necessário,  a  Comissão  poderá  solicitar  apoio  técnico  especializado  para
subsidiar sua análise, sem prejuízo de sua competência decisória.

17.4 Atribuições

Compete à Comissão de Seleção:
I – receber e analisar as propostas apresentadas;
II – verificar a regularidade formal da documentação;
III – avaliar o Plano de Trabalho e sua compatibilidade com o objeto;
IV – atribuir pontuação conforme critérios estabelecidos neste Edital;
V – elaborar relatórios técnicos de julgamento;
VI – classificar as propostas em ordem de pontuação;
VII – declarar a entidade vencedora do certame;
VIII – encaminhar o resultado à autoridade competente para homologação.
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17.5 Julgamento

O  julgamento  das  propostas  será  realizado  com  base  em  critérios  técnicos  e  objetivos
previamente estabelecidos, vedada qualquer forma de discricionariedade não motivada.

§1º  O  julgamento  deverá  observar  estritamente  os  critérios  definidos  no  Item 15  deste
Edital.

§2º  Todas  as  decisões  deverão  ser  formalmente  motivadas  e  registradas  em  ata.
§3º A Comissão poderá solicitar esclarecimentos, diligências ou complementações técnicas

às proponentes, quando necessário à adequada avaliação das propostas.

17.6 Emissão de Parecer Técnico

A Comissão de Seleção emitirá parecer técnico conclusivo contendo:

I – análise individual das propostas;
II – justificativa da pontuação atribuída;
III – verificação de conformidade com os requisitos do Edital;
IV – classificação final das entidades participantes;

V – indicação da proposta vencedora.

§1º  O  parecer  técnico  terá  caráter  vinculante  para  fins  de  instrução  do  processo,  não

 vinculando a decisão final da autoridade competente.
§2º O parecer deverá ser devidamente fundamentado e instruído com todos os elementos

técnicos utilizados na avaliação.

17.7 Transparência e Publicidade

Os atos  da Comissão de  Seleção observarão integralmente  o princípio da transparência,
garantindo-se:

I – publicação dos resultados parciais e finais do julgamento;
II – divulgação da pontuação atribuída às propostas;
III – acesso público aos relatórios e atas de julgamento;
IV – publicidade dos critérios utilizados na avaliação;
V – possibilidade de acompanhamento por interessados, nos termos da legislação vigente.

§1º A publicidade dos atos deverá ser realizada por meio de veículo oficial do Município e
demais meios eletrônicos institucionais.

§2º As informações disponibilizadas deverão permitir o controle social e a fiscalização pelos
órgãos de controle externo.

Parágrafo único

A Comissão  de  Seleção  atuará  com  independência  técnica,  devendo  suas  decisões  ser
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pautadas exclusivamente nos critérios objetivos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável,
 sendo vedada qualquer interferência externa indevida no processo de julgamento.

18. FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA

A  formalização  da  parceria  entre  o  Município  de  Pirassununga  e  a  Organização  da
Sociedade Civil selecionada dar-se-á mediante celebração de Termo de Colaboração, nos termos da
Lei  Federal  nº  13.019/2014 e demais  normas aplicáveis,  observadas  as  condições  estabelecidas
neste Edital, no Plano de Trabalho aprovado e nos atos administrativos subsequentes.

A formalização constitui etapa vinculante de constituição da relação jurídica, delimitando
direitos,  obrigações,  responsabilidades,  prazos,  condições  de  execução e  regime de  controle  da
parceria.

18.1 Assinatura do Termo de Colaboração

A assinatura do Termo de Colaboração ocorrerá após a homologação do resultado final do
chamamento público e comprovação do atendimento integral dos requisitos de habilitação.

§1º  A assinatura  será  realizada  por  representante  legal  da  entidade  selecionada  e  pela
autoridade competente do Município.

§2º  A recusa  injustificada  em  assinar  o  Termo  de  Colaboração  no  prazo  estabelecido
implicará perda do direito à celebração da parceria, podendo ser convocada a próxima entidade
classificada.

18.2 Vigência da Parceria

A vigência da parceria será definida no Termo de Colaboração,  observadas  as seguintes
diretrizes:

I – vigência inicial de 12 (doze) meses;
II – início em 01 de janeiro de 2027;
III – término em 31 de dezembro de 2027.

§1º A vigência inicial poderá ser prorrogada mediante termo aditivo, nos termos do Item 19
deste Edital.

§2º A duração total da parceria não poderá ultrapassar o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de execução continuada, observadas as condições legais e o interesse público.

18.3 Início da Execução Operacional

O início da execução operacional plena do objeto ocorrerá em 01 de janeiro de 2027, data a
partir da qual a entidade executora assumirá integralmente a gestão operacional do sistema.

§1º A partir da data de início da execução, passam a produzir efeitos todas as obrigações
operacionais, assistenciais, clínicas e administrativas previstas neste Edital.

§2º  Eventual  fase preparatória  anterior  não integra a  vigência da parceria  nem constitui
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 início de execução remunerada, salvo disposição expressa em instrumento próprio.

18.4 Publicação oficial

A celebração do Termo de Colaboração será publicada em meio oficial de divulgação do
Município, em conformidade com os princípios da publicidade e da transparência administrativa.

§1º A publicação deverá conter, no mínimo:

I – identificação das partes;
II – objeto da parceria;
III – valor global estimado;
IV – prazo de vigência;
V – identificação da entidade selecionada;
VI – resumo das condições essenciais da parceria.

§2º  A eficácia  plena  da parceria  depende da publicação oficial  do extrato  do Termo de
Colaboração.

18.5 Condições de Eficácia

A eficácia do Termo de Colaboração ficará condicionada ao atendimento cumulativo das
seguintes condições:

I – assinatura regular do instrumento pelas partes;
II – publicação oficial do extrato do Termo;
III – aprovação do Plano de Trabalho definitivo;
IV – abertura de conta bancária específica da parceria;
V – designação formal do gestor da parceria pelo Município;
VI – indicação formal do Responsável Técnico pela entidade executora, devidamente registrado no
CRMV.

§1º  O não atendimento  de  qualquer  das  condições  acima  poderá  suspender  o  início  da
execução até sua regularização.

§2º Não haverá execução válida do objeto sem o cumprimento integral das condições de
eficácia.

18.6 Entrega Inicial do Sistema

Na data de início da execução, será formalizada a entrega inicial  do Sistema Municipal
Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal à entidade executora, compreendendo:

I – disponibilização do Abrigo Municipal de Animais,  com suas instalações físicas e  estruturas
operacionais;
II – entrega do inventário inicial da população animal sob tutela municipal;
III – transferência operacional dos fluxos de manejo, atendimento e controle populacional;
IV – acesso às informações técnicas, registros e sistemas existentes;
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V – transição assistencial da população herdada, quando aplicável.

§1º A entrega inicial será formalizada mediante termo específico de transição operacional.

§2º  A  existência  de  população  herdada  não  altera  a  titularidade  pública  do  sistema,
limitando-se à transferência de gestão operacional.

§3º A entidade executora assume, a partir da entrega inicial, a responsabilidade integral pela
execução operacional do objeto, nos limites deste Edital.

Parágrafo único

A  formalização  da  parceria  não  implica  transferência  de  propriedade,  patrimônio  ou
titularidade do sistema público, permanecendo o Município como responsável pela política pública
e pela infraestrutura pública disponibilizada, cabendo à entidade executora a gestão operacional nos
termos estabelecidos neste Edital e no Termo de Colaboração.

19. MONITORAMENTO, FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A  execução  da  parceria  será  submetida  a  regime  permanente  de  monitoramento,
fiscalização, avaliação de desempenho e prestação de contas, com vistas à verificação da adequada
execução  do  objeto,  do  cumprimento  das  metas  pactuadas  e  da  observância  dos  limites
operacionais, técnicos e financeiros estabelecidos neste Edital.

O presente item disciplina os mecanismos de controle administrativo, técnico e financeiro,
em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis.

19.1 Gestor da Parceria

O Município designará formalmente um Gestor da Parceria, responsável por:

I – acompanhar a execução do objeto;
II – verificar a conformidade das atividades realizadas;
III – analisar relatórios técnicos e operacionais;
IV – subsidiar decisões administrativas quanto à execução da parceria;
V – encaminhar informações à autoridade competente e aos órgãos de controle.

§1º  O  Gestor  da  Parceria  não  exercerá  funções  de  execução  operacional  ou  clínica.
§2º  Suas  atribuições  possuem  natureza  de  acompanhamento,  controle  e  verificação  de

conformidade.

19.2 Comissão de Monitoramento e Avaliação

Será  instituída  Comissão  de  Monitoramento  e  Avaliação,  composta  por  servidores
designados pelo Município, com competência para:

I – avaliar a execução da parceria;
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II – analisar indicadores de desempenho;
III – emitir relatórios periódicos de avaliação;
IV – propor medidas de melhoria da execução;
V – verificar o cumprimento das metas e resultados esperados.

§1º A Comissão atuará de forma colegiada, com caráter técnico e avaliativo.

§2º Suas manifestações subsidiarão a fiscalização e a tomada de decisão administrativa.

19.3 Relatórios Mensais e Semestrais

A entidade executora deverá apresentar:

I – relatórios mensais de execução operacional e financeira;

II – relatórios semestrais consolidados de desempenho.

§1º Os relatórios mensais deverão conter, no mínimo:

a) número de atendimentos realizados;

b) movimentação da população animal (entradas, saídas, óbitos e adoções);

c) ocupação do abrigo;

d) execução do fluxo clínico, incluindo o atendimento mínimo de 13 (treze) cães e gatos mensais;

e) ocorrências relevantes e medidas adotadas.

§2º Os relatórios semestrais deverão conter análise consolidada da execução da parceria,
incluindo:

I – evolução dos indicadores previstos no Item 12;

II – análise da taxa de ocupação e do Índice de Saturação Operacional (ISO);

III – avaliação das medidas de descompressão populacional adotadas;

IV – análise dos fluxos de entrada e saída do sistema;

V – evolução dos indicadores clínicos, sanitários e de bem-estar animal;

VI – avaliação dos resultados alcançados em relação às metas previstas no Plano de Trabalho.

§3º As informações constantes dos relatórios semestrais  deverão ser compatíveis com os
dados apresentados nos relatórios mensais e nos sistemas de controle da parceria.

19.4 Auditoria Técnica

A execução da parceria poderá ser submetida a auditoria técnica, com vistas à verificação:

I – da conformidade dos procedimentos operacionais;
II – da adequação dos protocolos de manejo, clínica e bem-estar animal;
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III – da aderência às normas sanitárias e de biossegurança;
IV – da consistência dos registros e fluxos operacionais.

§1º A auditoria técnica poderá ser realizada pelo Município ou por terceiros devidamente
designados.

§2º  A  entidade  executora  deverá  garantir  pleno  acesso  às  instalações,  documentos  e
informações necessárias.

19.5 Auditoria Financeira

A parceria será submetida a auditoria financeira, com verificação de:

I – regularidade da aplicação dos recursos públicos;
II – conformidade das despesas com o Plano de Trabalho;
III – adequação dos documentos fiscais apresentados;
IV – rastreabilidade das movimentações financeiras;
V – compatibilidade entre despesas, metas e execução do objeto.

§1º  A  auditoria  financeira  poderá  ensejar  apontamentos,  recomendações  ou  glosas.
§2º Eventuais irregularidades deverão ser objeto de saneamento ou devolução de valores,

conforme legislação aplicável.

19.6 Prestação de Contas Operacional

A entidade executora deverá realizar prestação de contas operacional contínua, por meio de:

I – registros atualizados da população animal;
II – relatórios de atividades clínicas e de abrigo;
III – demonstrativos de execução das metas;
IV – inventário digital da população animal sob gestão;
V – relatórios de descompressão populacional.

§1º  A prestação de  contas  operacional  integra  o  sistema de  monitoramento  contínuo da
parceria.

§2º  A ausência  ou  inconsistência  de  registros  poderá  ensejar  medidas  administrativas
cabíveis.

19.7 Glosas

Poderão ser aplicadas glosas sobre valores repassados quando identificadas:

I – despesas não comprovadas;
II – despesas incompatíveis com o objeto;
III – execução em desconformidade com o Plano de Trabalho;
IV – ausência de execução de atividades previstas;
V – irregularidades na aplicação dos recursos.

§1º As glosas serão precedidas de análise técnica e garantia de contraditório e ampla defesa.
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§2º  Os  valores  glosados  deverão  ser  restituídos  ao  erário  ou  compensados  conforme
determinação da Administração Pública.

19.8 Avaliação de Indicadores 

A avaliação de desempenho da parceria será realizada com base nos indicadores definidos
no Item 12 deste Edital, incluindo, no mínimo:

I – taxa de adoção;
II – tempo médio de permanência;
III – taxa de mortalidade;
IV – ocupação do abrigo;
V – fluxo mensal de atendimentos;
VI – eficiência de descompressão populacional;
VII – indicadores sanitários, clínicos e de bem-estar animal;
VIII – indicadores de entrada e saída do sistema.

§1º  Os  indicadores  possuem caráter  técnico-avaliativo,  não implicando automaticamente
obrigação de ampliação estrutural.

§2º  A análise  deverá  considerar  a  capacidade  operacional  e  o  regime  de  saturação  do
sistema.

19.9 Visitas Técnicas

O Município poderá realizar visitas técnicas periódicas ou extraordinárias às instalações do
 abrigo e da estrutura clínica veterinária, com a finalidade de:

I – verificar condições operacionais;
II – avaliar o bem-estar animal;
III – conferir a execução das atividades;
IV – validar informações prestadas nos relatórios;
V – subsidiar auditorias e avaliações de desempenho.

§1º  As  visitas  poderão  ocorrer  com  ou  sem  prévio  aviso,  conforme  necessidade  
administrativa.
§2º A entidade executora deverá garantir acesso integral às instalações e informações.

19.10 Relatórios de Desempenho

O Município poderá consolidar relatórios de desempenho da parceria, com base em:

I – relatórios apresentados pela entidade executora;
II – dados de monitoramento e fiscalização;
III – auditorias técnicas e financeiras;
IV – indicadores de desempenho do sistema.

§1º Os relatórios de desempenho terão finalidade de controle, avaliação e transparência da
execução.
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§2º As informações poderão subsidiar decisões administrativas, incluindo ajustes, revisões e
aplicação de sanções.

§3º O sistema de monitoramento, fiscalização e prestação de contas deverá operar de forma
integrada,  contínua  e  sistêmica,  assegurando  a  transparência  da  execução,  a
rastreabilidade  das  informações  e  a  proteção  do  interesse  público,  sem prejuízo  da  autonomia
técnica  do  Médico  Veterinário  Responsável  Técnico  e  dos  limites  operacionais  definidos  neste
Edital.

20. HIPÓTESES DE REVISÃO, REEQUILÍBRIO E TERMO ADITIVO

A parceria poderá ser objeto de revisão, readequação, reequilíbrio econômico-financeiro e
alteração de suas  condições  de  execução,  exclusivamente  mediante  justificativa  técnica  formal,
Interesse público devidamente motivado e celebração de termo aditivo, observadas as disposições
da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis.

As alterações previstas neste item não possuem caráter automático, sendo condicionadas à
análise administrativa, disponibilidade orçamentária e financeira e compatibilidade com o interesse
público e com a continuidade dos serviços.

20.1 Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 O  reequilíbrio  econômico-financeiro  poderá  ser  admitido  quando  houver  comprovação

objetiva  de  alteração  relevante  das  condições  inicialmente  pactuadas,  incluindo,  mas  não  se
limitando a:  
I – variação significativa de custos operacionais não previsíveis;  
II – alteração substancial de preços de insumos essenciais; 
III – eventos supervenientes que impactem diretamente a execução do objeto; 
IV – incremento extraordinário e comprovado de demanda assistencial.

§1º O reequilíbrio dependerá de demonstração técnica e contábil da necessidade.

§2º O pleito não implica suspensão da execução do objeto.

20.2 Alteração de Metas  
 As metas originalmente estabelecidas poderão ser revistas mediante termo aditivo, quando:

I – houver reavaliação técnica dos indicadores de desempenho;
II – houver necessidade de adequação à realidade operacional do sistema;
III – ocorrer reestruturação das políticas públicas municipais;
IV – houver redefinição do perfil populacional atendido.

§1º A alteração de metas não poderá comprometer a continuidade dos serviços essenciais.
§2º A revisão deverá preservar a coerência com os indicadores do Item 12.

20.3 Alteração de Fluxo Operacional (inclusive clínica)  
Poderão ser ajustados os fluxos operacionais do sistema, incluindo o fluxo clínico, quando
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 necessário à melhoria da eficiência ou adequação à capacidade operacional, especialmente quanto
a:
I – reorganização do fluxo abrigo–clínica;
II – revisão de critérios de triagem e priorização P1 a P4;
III – ajuste do fluxo mensal de atendimentos clínicos;
IV – adequação de rotinas de internação, alta e observação;
V – reestruturação de fluxos de descompressão populacional.

§1º O fluxo mínimo clínico estabelecido neste Edital somente poderá ser alterado por termo
aditivo formal.

§2º Alterações não poderão implicar desassistência ou interrupção dos serviços essenciais.

20.4 Ajuste de Capacidade Operacional  
 A capacidade operacional do sistema poderá ser ajustada mediante comprovação técnica de

necessidade, considerando:  
I – evolução da demanda assistencial;
II – dados de ocupação do abrigo;  
III – desempenho da estrutura clínica veterinária;  
IV – indicadores de saturação operacional;
V – mudanças no perfil da população animal atendida.

§1º O ajuste de capacidade não implica obrigação automática de expansão estrutural sem
previsão orçamentária e financeira.

§2º Qualquer ampliação dependerá de termo aditivo específico.

20.5 Ampliação de Estrutura Somente por Termo Aditivo 
Qualquer  ampliação física,  estrutural,  clínica  ou operacional  do sistema somente  poderá

ocorrer mediante:  
I – justificativa técnica formal; 
II – demonstração de interesse público;  
III – disponibilidade orçamentária e financeira;
 IV – aprovação da Administração Pública;  
V – celebração de termo aditivo específico.

Parágrafo único.  É vedada a  interpretação de ampliação automática da infraestrutura do
abrigo ou da clínica veterinária em razão de aumento de demanda ou superlotação.

20.6 Revisão por Superlotação Estrutural Histórica 
 Nos casos de superlotação estrutural histórica já existente no início da execução contratual,

poderá ser admitida revisão das condições operacionais, incluindo:

I – readequação de metas de descompressão;
II – revisão de fluxos de entrada e saída;
III – ajustes temporários de capacidade operacional;
IV – redefinição de estratégias de manejo da população herdada.
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§1º  A superlotação  histórica  não  será  imputada  à  entidade  executora  como  falha  de
execução.

§2º  As  medidas  de  revisão  deverão  observar  a  manutenção  do  bem-estar  animal  e  da
continuidade dos serviços.

20.7 Revisão por Mudança de Demanda Pública
 A parceria  poderá ser  revisada quando houver  alteração relevante da demanda pública,

incluindo:  
I – aumento ou redução significativa da população animal atendida; 
II – mudanças epidemiológicas ou sanitárias; 
III – alterações nas políticas públicas municipais;  
IV – variações substanciais no fluxo de atendimentos.

§1º A alteração da demanda deverá ser tecnicamente demonstrada.
§2º A revisão poderá envolver ajuste de metas, fluxos e condições operacionais, mediante

termo aditivo.

20.8 Reajuste do Cronograma de Desembolso  
 O  cronograma  de  desembolso  previsto  no  Termo  de  Colaboração  poderá  ser  atualizado
periodicamente,  mediante  termo  aditivo,  com  vistas  à  preservação  do  equilíbrio  econômico-
financeiro da parceria e à continuidade dos serviços públicos.

§1º  A atualização  observará,  quando  aplicável,  a  recomposição  monetária  dos  valores
originalmente  pactuados  com  base  na  variação  acumulada  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao

 Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.  
I – Periodicidade do reajuste  
 §2º O reajuste do cronograma de desembolso:
 
I – observará periodicidade mínima anual, contada da data de assinatura do Termo de Colaboração;
II – dependerá de demonstração técnica e administrativa da necessidade de recomposição; 
III – será formalizado exclusivamente por termo aditivo; 
IV – estará condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira do Município.

II – Natureza do reajuste
 §3º O reajuste: 

I – não constitui revisão automática do valor global da parceria; 
II – não implica ampliação de escopo, metas ou obrigações;
III – limita-se à atualização monetária dos valores já previstos no Plano de Trabalho;
IV – não gera direito subjetivo à majoração de repasses além da variação inflacionária apurada.
III – Reequilíbrio econômico-financeiro diferenciado

§4º  Eventual  recomposição  acima  da  atualização  pelo  IPCA somente  poderá  ocorrer
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mediante  demonstração  de  fato  superveniente  extraordinário  e  imprevisível,  devidamente
comprovado, nos termos do Item 19.1 deste Edital.

Parágrafo único. Todas as hipóteses de revisão, reequilíbrio e alteração previstas neste item
deverão observar  a manutenção da continuidade dos serviços públicos  essenciais  de proteção e
bem-estar animal, a preservação do interesse público, o equilíbrio econômico-financeiro da parceria
e os limites operacionais definidos neste Edital, sendo vedada qualquer interpretação que implique
ampliação automática de obrigações,  metas ou capacidade sem o devido instrumento formal de
aditamento.

21. INFRAÇÕES, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

A execução da parceria será regida por regime de responsabilidade administrativa, técnica e
operacional, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, nos termos da
Lei  Federal  nº  13.019/2014  e  demais  normas  aplicáveis,  especialmente  aquelas  correlatas  à
execução de parcerias com Organizações da Sociedade Civil.

As sanções previstas neste item possuem natureza estritamente administrativa e finalística,
voltadas à proteção do interesse público, à garantia da continuidade dos serviços e à preservação da
integridade do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-Estar Animal.

21.1 Classificação das Infrações

As  infrações  decorrentes  da  execução  da  parceria  serão  classificadas,  conforme  sua
gravidade, impacto e risco ao interesse público, em:

I – infrações leves;
II – infrações médias;
III – infrações graves.

§1º A classificação considerará, cumulativamente ou isoladamente:

I – impacto sobre a continuidade dos serviços;
II – risco ao bem-estar animal;
III – comprometimento da capacidade operacional do sistema;
IV – descumprimento de obrigações administrativas, financeiras ou técnicas;
V – reincidência de condutas anteriormente notificadas;
VI – violação de normas sanitárias, operacionais ou de transparência.

§2º A ocorrência de saturação operacional reconhecida nos termos deste Edital não será, por
si só, caracterizada como infração da entidade executora.

21.2 Infrações Leves

Caracterizam infrações  leves,  sem prejuízo  de  outras  situações  assim  classificadas  pela
Administração:
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I – atrasos pontuais na entrega de relatórios;
II – falhas formais em registros sem prejuízo material;
III – inconsistências administrativas sanáveis;
IV – descumprimento de prazos não essenciais sem impacto assistencial imediato.

21.3 Infrações Médias

Caracterizam infrações médias:

I – descumprimento parcial de obrigações operacionais;
II – falhas recorrentes na manutenção de registros obrigatórios;
III – ausência de atualização de informações em sistemas de controle;
IV – falhas na execução de fluxos operacionais sem interrupção total do serviço;
V – não observância de diretrizes técnicas não essenciais.

21.4 Infrações Graves

Caracterizam infrações graves:

I – interrupção injustificada dos serviços essenciais;
II – abandono de animais sob responsabilidade do sistema;
III – omissão relevante na prestação de atendimento clínico obrigatório;
IV – descumprimento da obrigação de manutenção da estrutura clínica veterinária exigida neste
Edital;
V – fraudes, adulteração ou omissão dolosa de registros;
VI – violação grave de normas de bem-estar animal;
VII – impedimento ou restrição injustificada à fiscalização municipal;
VIII – utilização indevida de recursos públicos;
IX – reincidência reiterada de infrações médias com impacto sistêmico.

21.5 Sanções Administrativas Aplicáveis

Conforme  a  gravidade  da  infração  e  observados  os  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

I – advertência formal;
II – registro de não conformidade;
III – multa administrativa;
IV – suspensão temporária de repasses ou execução de atividades específicas;
V – impedimento de celebração de novas parcerias com o Município;
VI – rescisão unilateral da parceria;
VII – demais sanções previstas na legislação aplicável.

§1º As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade do
caso concreto.
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§2º  A aplicação  de  penalidade  não  afasta  a  obrigação  de  correção  das  irregularidades
identificadas.

21.6 Critérios de Gradação das Sanções

Na aplicação das sanções, serão considerados:

I – a natureza da infração;
II – a gravidade do impacto ao serviço público;
III – a existência de dolo ou culpa;
IV – a reincidência;
V – a capacidade de reparação do dano;
VI – os efeitos sobre a continuidade do sistema;
VII – a existência de mitigação espontânea da irregularidade.

21.7 Advertência

A advertência será aplicada nas hipóteses de infrações leves, quando não houver prejuízo
relevante ao interesse público, servindo como medida pedagógica e corretiva.

21.8 Multa Administrativa

A multa poderá ser aplicada nas infrações médias ou graves, conforme gradação definida em
ato específico da Administração ou instrumento de parceria, devendo observar:

I – proporcionalidade ao dano ou risco causado;
II – possibilidade de conversão em obrigação de fazer, quando cabível;
III – vinculação ao valor global da parceria, nos limites legais.

21.9 Suspensão de Repasses ou Atividades

A suspensão poderá ser aplicada quando houver:

I – risco iminente à continuidade dos serviços;
II – necessidade de saneamento de irregularidades graves;
III – descumprimento reiterado de obrigações essenciais.

§1º A suspensão deverá ser devidamente motivada e proporcional.

§2º Não se aplica suspensão automática em casos de saturação operacional reconhecida nos
termos deste Edital.

21.10 Impedimento de Parceria

O impedimento de celebração de novas parcerias poderá ser aplicado quando houver:

I – prática de infração grave com dolo;
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II – reincidência sistemática de descumprimentos relevantes;
III – prejuízo grave à execução de políticas públicas.

21.11 Rescisão da Parceria

A rescisão unilateral poderá ocorrer nas hipóteses de:
I – descumprimento grave e insanável das obrigações contratuais;
II – interrupção injustificada dos serviços essenciais;
III – comprometimento estrutural da execução do objeto;
IV – utilização indevida de recursos públicos;
V – outras hipóteses previstas na legislação aplicável.

§1º A rescisão deverá ser precedida de processo administrativo, salvo situação emergencial
devidamente justificada.

21.12 Processo Administrativo Sancionador

A  aplicação  de  qualquer  sanção  dependerá  de  processo  administrativo  específico,
assegurados:

I – notificação da entidade executora;
II – direito ao contraditório e à ampla defesa;
III – prazo razoável para manifestação;
IV – instrução probatória adequada;
V – decisão motivada pela autoridade competente;
VI – possibilidade de recurso administrativo.

21.13 Cláusula de Não Automatismo Sancionatório por Saturação

Não constituirá infração ou motivo automático de sanção:

I – a existência de superlotação histórica do sistema;
II – a presença de população herdada;
III – a limitação de capacidade física ou clínica reconhecida neste Edital;
IV – a aplicação de medidas técnicas de triagem, priorização ou descompressão.

 22. DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Edital de Chamamento Público constitui instrumento normativo de regulação
administrativa do procedimento de seleção de Organização da Sociedade Civil apta à celebração de
Termo de Colaboração com o Município de Pirassununga, sendo regido pela legislação aplicável,
especialmente a Lei Federal nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
Civil – MROSC), pelas normas correlatas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, pelas
diretrizes  administrativas  municipais  e  pelas  demais  disposições  de direito  público  aplicáveis  à
espécie.
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22.1 Integração com a Legislação Aplicável

O presente Edital deverá ser interpretado em consonância com:

I – Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações;
II – normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
III – princípios constitucionais da Administração Pública;
IV – legislação sanitária, ambiental e de proteção animal aplicável;
V – normas técnicas do Conselho Federal e Regional de Medicina Veterinária;
VI – demais atos normativos correlatos à execução de parcerias com OSC.

§1º A interpretação do Edital deverá observar a finalidade pública da política de proteção e
bem-estar animal, bem como a lógica sistêmica de execução definida nos itens anteriores.

22.2 Interpretação do Edital

A interpretação das disposições deste Edital deverá observar:

I – a natureza sistêmica e integrada do Sistema Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal;
II – a prevalência da lógica de capacidade operacional, saturação e fluxo assistencial;
III  –  a  separação  entre  responsabilidades  públicas  e  executivas  definida  na  matriz  de

responsabilidades;
IV – a finalidade pública de proteção animal e eficiência administrativa.

§1º  Em  caso  de  dúvida  interpretativa,  deverá  ser  adotada  a  interpretação  que  melhor
preserve  a  continuidade  do  serviço  público  e  a  proteção  do  bem-estar  animal,  sem ampliação
indevida de obrigações não previstas expressamente.

22.3 Prevalência das Cláusulas Técnicas

As disposições técnicas deste Edital, especialmente aquelas relacionadas a:

I – capacidade operacional do abrigo;
II – estrutura clínica veterinária;
III – fluxo assistencial mensal;
IV – triagem e priorização P1 a P4;
V – regime de saturação operacional;
VI – gestão da população herdada e excedente;

Prevalecerão  sobre  interpretações  administrativas,  contábeis  ou  operacionais  que  não
guardem compatibilidade com os parâmetros técnicos definidos.

§1º A execução da parceria deverá observar rigorosamente os limites técnicos estabelecidos,
sendo vedada interpretação que desconsidere tais parâmetros.

22.4 Vedação de Interpretação Ampliativa de Obrigação Estrutural
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É expressamente vedada qualquer interpretação deste Edital que implique:
I – obrigação automática de ampliação da estrutura física do abrigo municipal;
II – obrigação de expansão compulsória da capacidade clínica veterinária da entidade executora ou
do Município;

III – criação de obrigações não previstas expressamente neste instrumento;
IV – ampliação tácita  de metas,  fluxos ou capacidades  operacionais sem termo aditivo formal.

§1º  A existência  de aumento  de  demanda,  superlotação histórica,  população herdada ou
saturação operacional não gera, por si só, obrigação de expansão estrutural ou financeira.

§2º Eventual ampliação de escopo, capacidade ou metas dependerá de instrumento formal de
aditamento, observadas as disposições do item 19 deste Edital.

22.5 Casos Omissos

Os casos omissos ou situações não previstas expressamente neste Edital serão resolvidos
pela Administração Pública Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com
apoio técnico da área competente e observância:

I – da legislação vigente;
II – dos princípios da Administração Pública;
III – da matriz de responsabilidades estabelecida;
IV – da lógica sistêmica do programa;
V – da preservação do interesse público e continuidade do serviço.

§1º A solução de casos omissos não poderá contrariar as disposições expressas deste Edital
nem implicar ampliação indevida de obrigações ou custos sem a devida formalização legal.

22.6 Foro Competente

Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Pirassununga,  Estado  de  São  Paulo,  com  renúncia
expressa  a  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado que  seja,  para  dirimir  eventuais  controvérsias
oriundas da execução, interpretação ou aplicação do presente Edital, do Termo de Colaboração dele
decorrente e de seus instrumentos correlatos.

22.7 Integram o presente Edital, para todos os fins de direito, os Anexos I a XVII, que passam
a fazer parte integrante e indissociável deste instrumento.

Pirassununga, 31 de julho de 2026.
Leonardo Henrique de Carvalho Ventura
Secretário Municipal de Meio Ambiente
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ANEXO I – PLANO DE TRABALHO

(OBRIGATÓRIO / TÉCNICO / VINCULANTE)
O presente Anexo estabelece o modelo técnico obrigatório do Plano de Trabalho, o qual

deverá ser apresentado pelas Organizações da Sociedade Civil interessadas na celebração de Termo
de Colaboração com o Município de Pirassununga, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e
demais normas aplicáveis.

O  Plano  de  Trabalho  constitui  instrumento  técnico-operacional  vinculante,  sendo
condição para habilitação, classificação e celebração da parceria, devendo demonstrar, de forma
clara, objetiva e mensurável, a viabilidade de execução do objeto, a coerência entre metodologia,
estrutura, equipe, custos, metas e resultados esperados.

Deverá ser elaborado de forma sistêmica e integrada, observando integralmente o Edital,
especialmente  os  regimes  de  capacidade  operacional,  saturação,  fluxo  abrigo–clínica,
descompressão populacional, indicadores oficiais e matriz de responsabilidades.

1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

1.1 Nome da Organização da Sociedade Civil (OSC)
1.2 Razão social e CNPJ
1.3 Endereço completo e contatos institucionais
1.4 Representante legal (nome, cargo, mandato vigente)
1.5 Responsável técnico (nome, formação, registro profissional – CRMV ou equivalente)
1.6 Fundamentação legal da entidade (estatuto social e registro vigente)

2. DESCRIÇÃO DA REALIDADE E JUSTIFICATIVA

2.1 Descrição do contexto da execução do objeto
2.2 Justificativa técnica da proposta
2.3 Identificação do público-alvo (animais sob tutela municipal)
2.4 Capacidade atual e capacidade projetada de atendimento
2.5 Forma de atendimento e organização dos serviços
2.6 Abrangência territorial da execução

3. OBJETIVOS E METAS

3.1 Objetivo geral  
3.2 Objetivos específicos  
3.3 Metas quantitativas e qualitativas  
3.4 Resultados esperados  
3.5 Indicadores de aferição de desempenho vinculados ao Item 12 do Edital 
3.6 Período de execução da parceria
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4. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

4.1 Modelo operacional integrado abrigo–clínica veterinária
4.2 Fluxos operacionais de entrada, triagem, manejo e destinação
4.3 Critérios técnicos de priorização (P1 a P4)
4.4 Protocolos de bem-estar animal, biossegurança e sanidade
4.5 Estratégias de continuidade operacional em cenários de saturação
4.6 Procedimentos de controle e rastreabilidade operacional

5. ESTRUTURA OPERACIONAL

5.1 Estrutura física disponível ou contratada (abrigo e clínica veterinária)  
5.2 Organização dos espaços operacionais (alojamento, triagem, clínica, isolamento e recuperação)
5.3 Capacidade operacional instalada e limites de atendimento
5.4 Logística de suporte, insumos e abastecimento
5.5 Integração funcional entre abrigo e clínica veterinária

6. DIMENSIONAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

6.1 Médicos Veterinários (incluindo Responsável Técnico)
6.2 Equipe de manejo, limpeza, alimentação e apoio operacional
6.3 Equipe de captura, transporte e logística
6.4 Equipe administrativa e de suporte
6.5 Escalas de trabalho e regime de cobertura operacional contínua
6.6 Estratégia de contratação, substituição e mobilização de equipe

7. FLUXO OPERACIONAL ABRIGO–CLÍNICA

7.1 Critérios de encaminhamento entre abrigo e clínica
7.2 Fluxo de internação, observação e alta clínica
7.3 Controle de ocupação e rotatividade de vagas clínicas
7.4 Integração com o fluxo assistencial mínimo mensal obrigatório (13 cães e gatos/mês)
7.5 Protocolos de contingência em situação de saturação simultânea

8. GESTÃO DA POPULAÇÃO ANIMAL

8.1 Diagnóstico e gestão da população herdada
8.2 Triagem clínica, sanitária e comportamental inicial
8.3 Estratégias de estabilização populacional
8.4 Gestão de registros e inventário digital obrigatório
8.5 Controle de fluxo de entrada e saída de animais

9. ESTRATÉGIA DE DESCOMPRESSÃO POPULACIONAL

9.1 Adoção responsável
9.2 Campanhas educativas e de sensibilização
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9.3 Transferência e destinação responsável
9.4 Redução progressiva de permanência média
9.5 Metas de descompressão e equilíbrio do sistema

10. INDICADORES DE DESEMPENHO

10.1 Taxa de adoção
10.2 Tempo médio de permanência
10.3 Taxa de mortalidade
10.4 Ocupação do abrigo
10.5 Fluxo de entrada e saída de animais
10.6 Indicadores clínicos e sanitários
10.7 Indicadores de eficiência de descompressão populacional
10.8 Indicadores de bem-estar animal
10.9 Indicadores de eficiência operacional global

11. PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO E CRONOGRAMA

11.1 Fases de implantação operacional
11.2 Cronograma físico de execução
11.3 Marcos de início e operação plena
11.4 Estratégia de transição operacional
11.5 Compatibilidade com o período contratual

12. PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

12.1 Recursos humanos (custos e encargos)
12.2 Materiais de consumo e insumos veterinários
12.3 Serviços terceirizados e especializados
12.4 Encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais
12.5 Manutenção operacional e estrutural
12.6 Custos indiretos vinculados à execução do objeto
12.7 Demonstrativo de compatibilidade com o Plano de Trabalho aprovado
12.8 Rastreabilidade de insumos e consumo técnico por procedimento assistencial

13. CRONOGRAMA FINANCEIRO

13.1 Cronograma de desembolso dos recursos públicos
13.2 Compatibilidade entre metas físicas e financeiras
13.3 Sustentabilidade econômico-financeira da execução
13.4 Previsão de evolução de custos ao longo da vigência

14. ESTRATÉGIA DE ADOÇÃO E ENGAJAMENTO SOCIAL

14.1 Campanhas permanentes de adoção responsável
14.2 Critérios de elegibilidade de adotantes
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14.3 Processo de triagem e validação de adoções
14.4 Acompanhamento pós-adoção
14.5 Integração com estratégia de descompressão populacional
14.6 Ações de educação e conscientização comunitária

15. DECLARAÇÃO FINAL DE COMPATIBILIDADE TÉCNICA

O Plano de Trabalho deverá ser apresentado de forma coerente, integrada e tecnicamente
justificável, sendo vedadas propostas que impliquem ampliação automática de capacidade física,
clínica ou financeira  sem previsão expressa no Edital  ou sem a devida formalização por termo
aditivo.

A proponente  declara ciência  de que o presente  Plano de Trabalho será utilizado como
instrumento de avaliação técnica, fiscalização, monitoramento e execução da parceria, nos termos
da legislação aplicável.
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ANEXO II – ROTEIRO ORIENTATIVO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE
TRABALHO

(MODELO DIDÁTICO – SEM CARÁTER VINCULANTE)
O  presente  Anexo  constitui  roteiro  orientativo  e  didático destinado  a  auxiliar  as

Organizações da Sociedade Civil na elaboração do Plano de Trabalho exigido no Anexo I deste
Edital.

Este documento possui finalidade exclusivamente pedagógica e de padronização estrutural,
não possuindo caráter vinculante, não integrando critérios de julgamento e não substituindo
as exigências técnicas do Edital.

A utilização deste roteiro não dispensa a observância integral do Anexo I (Plano de Trabalho
Técnico Obrigatório) nem dos demais dispositivos do Edital.

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Preencher com informações gerais da instituição:

 Nome da entidade 

 CNPJ 

 Endereço completo 

 Representante legal (nome e cargo) 

 Responsável técnico (nome e registro profissional) 

 Breve histórico institucional 

2. DESCRIÇÃO DA REALIDADE E JUSTIFICATIVA

Descrever de forma clara:

 Qual problema público será enfrentado 

 Situação atual dos serviços relacionados ao objeto 

 Público-alvo atendido (animais sob tutela municipal) 

 Justificativa da necessidade da parceria 

 Área de atuação da entidade 

3. OBJETIVOS E METAS

Apresentar:

 Objetivo geral do projeto 

 Objetivos específicos 

 Metas quantitativas (números estimados) 

 Metas qualitativas (melhorias esperadas) 

 Indicadores básicos de acompanhamento 
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 Período de execução 

4. COMO SERÁ EXECUTADO O PROJETO (METODOLOGIA)

Descrever de forma simples:

 Como o serviço funcionará no dia a dia 

 Como será o fluxo dos animais (entrada, atendimento, saída) 

 Como será a triagem e priorização 

 Como será o cuidado com os animais (bem-estar, saúde e segurança) 

 Como será mantido o atendimento em situações de alta demanda 

5. ESTRUTURA DISPONÍVEL

Informar:

 Se há abrigo próprio ou contratado 

 Se há clínica veterinária própria ou conveniada 

 Como os espaços são organizados 

 Capacidade aproximada de atendimento 

 Como os locais se integram 

6. EQUIPE DE TRABALHO

Listar:

 Médicos veterinários envolvidos 

 Responsável técnico 

 Equipe de manejo e apoio 

 Equipe de transporte e logística 

 Forma de contratação ou vínculo 

 Escala de trabalho (se houver) 

7. COMO FUNCIONA O FLUXO ABRIGO E CLÍNICA

Explicar de forma simples:

 Quando o animal vai para a clínica 

 Quando retorna ao abrigo 

 Como funciona internação e alta 

 Como é organizado o atendimento mensal 

 O que acontece em situações de lotação 

8. COMO SERÁ A GESTÃO DOS ANIMAIS

Descrever:
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 Como será feito o controle dos animais existentes 

 Como será o cadastro e identificação 

 Como será o acompanhamento clínico 

 Como será a organização dos registros 

 Como será o controle de entrada e saída 

9. COMO SERÁ A DESCOMPRESSÃO (REDUÇÃO DA LOTAÇÃO)

Explicar as estratégias:

 Adoção responsável 

 Divulgação e campanhas educativas 

 Encaminhamentos e transferências 

 Redução do tempo de permanência dos animais 

 Estratégias para evitar superlotação 

10. INDICADORES (COMO SERÁ MEDIDO O DESEMPENHO)

Explicar quais dados serão acompanhados:

 Número de adoções 

 Tempo médio de permanência 

 Número de óbitos 

 Número de entradas e saídas 

 Ocupação do abrigo 

 Atendimentos clínicos realizados 

 Outros indicadores relevantes 

11. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrever:

 Etapas de implantação do serviço 

 Início das atividades 

 Operação plena 

 Principais marcos do projeto 

 Duração da execução 

12. COMO SERÃO UTILIZADOS OS RECURSOS

Explicar de forma geral:

 Gastos com equipe 

 Gastos com alimentação e insumos  
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 Gastos com medicamentos e materiais  

 Gastos com clínica veterinária 

 Gastos administrativos 

 Outros custos necessários 

13. CRONOGRAMA FINANCEIRO (RESUMO)

Informar:

 Como os recursos serão distribuídos ao longo do tempo 

 Relação entre custo e execução 

 Sustentabilidade do projeto 

14. AÇÕES DE ADOÇÃO

Descrever:

 Como serão promovidas as adoções 

 Como será feita a seleção de adotantes 

 Como será o acompanhamento pós-adoção 

 Como a adoção contribui para reduzir lotação 

 Ações educativas na comunidade 

DISPOSIÇÃO FINAL

Este  roteiro  possui  caráter  exclusivamente  orientativo,  sendo  destinado  a  facilitar  a
compreensão e organização das informações exigidas no Plano de Trabalho Técnico (Anexo I).

Em caso de divergência, prevalecerão sempre as disposições do Edital e do Anexo I.
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ANEXO III – MATRIZ DE PONTUAÇÃO TÉCNICA

(INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS)
O presente Anexo estabelece a Matriz de Pontuação Técnica aplicável ao julgamento das

propostas apresentadas no âmbito do Chamamento Público, constituindo instrumento obrigatório de
avaliação técnica, classificação e seleção das Organizações da Sociedade Civil.

A avaliação  será  realizada  pela  Comissão  de  Seleção,  com base  em critérios  objetivos,
previamente definidos, assegurando transparência, impessoalidade, isonomia e julgamento técnico
fundamentado.

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 A pontuação total máxima será de 100 (cem) pontos.

1.2 As propostas serão classificadas em ordem decrescente de pontuação final.

1.3 Serão desclassificadas as propostas que:

 não atenderem às exigências mínimas do Edital; 

 apresentarem inconsistência técnica insanável; 

 não demonstrarem viabilidade operacional mínima. 

1.4 A pontuação será atribuída exclusivamente com base nos critérios deste Anexo.

2. CRITÉRIOS TÉCNICOS E PESOS

2.1 Critério A – Metodologia de Execução (20 pontos)

Avalia a consistência técnica do modelo operacional proposto.

Subcritério Pontuação

Clareza do fluxo abrigo–clínica 0 a 5

Coerência dos protocolos de manejo 0 a 5

Aplicabilidade operacional 0 a 5

Estratégias de continuidade em saturação 0 a 5

2.2 Critério B – Capacidade Operacional (20 pontos)

Avalia a viabilidade prática de execução do sistema.

Subcritério Pontuação

Estrutura física disponível ou contratável 0 a 5

Capacidade  instalada  compatível  com
demanda

0 a 5
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Subcritério Pontuação

Logística operacional e suporte 0 a 5

Integração entre abrigo e clínica 0 a 5

2.3 Critério C – Equipe Técnica (15 pontos)

Subcritério Pontuação

Qualificação do Médico Veterinário RT 0 a 5

Composição da equipe operacional 0 a 5

Viabilidade de mobilização da equipe 0 a 3

Capacidade de cobertura contínua 0 a 2

2.4 Critério D – Experiência Institucional (10 pontos)

Subcritério Pontuação

Execução de serviços similares 0 a 4

Parcerias com o poder público 0 a 3

Experiência  em  implantação  de
serviços

0 a 3

2.5 Critério E – Gestão da População e Descompressão (15 pontos)

Subcritério Pontuação

Estratégia de adoção responsável 0 a 5

Gestão da população herdada 0 a 4

Eficiência de descompressão populacional 0 a 3

Redução de tempo de permanência 0 a 3

2.6 Critério F – Fluxo Clínico e Capacidade Assistencial (10 pontos)

Subcritério Pontuação

Operação da clínica veterinária 0 a 4

Fluxo  mínimo  mensal  (13  cães  e
gatos)

0 a 3

Protocolos de internação e alta 0 a 3
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2.7 Critério G – Pontuação Técnica Objetiva (5 pontos)

Subcritério Pontuação

Coerência dos indicadores propostos 0 a 2

Compatibilidade  com  o  Item  12  do
Edital

0 a 2

Capacidade de monitoramento contínuo 0 a 1

2.8 Critério H – Viabilidade Econômico-Financeira (5 pontos)

Subcritério Pontuação

Coerência do plano de custos 0 a 2

Viabilidade de execução financeira 0 a 2

Compatibilidade  com  cronograma  de
desembolso

0 a 1

3. METODOLOGIA DE CÁLCULO

3.1 A pontuação final será obtida pela soma simples dos pontos atribuídos em cada critério:

Pontuação Final = A + B + C + D + E + F + G + H

3.2  Cada  critério  deverá  ser  obrigatoriamente  justificado  em relatório  técnico  da  Comissão  de
Seleção.

3.3 Não será admitida pontuação sem fundamentação técnica expressa.

4. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Em caso de empate na pontuação final, serão aplicados sucessivamente:

I – maior pontuação no Critério E (descompressão populacional);
II – maior pontuação no Critério A (metodologia de execução);
III – maior pontuação no Critério B (capacidade operacional);
IV – maior pontuação no Critério F (fluxo clínico);
V – maior pontuação no Critério C (equipe técnica);
VI – maior pontuação no Critério D (experiência institucional);
VII – persistindo o empate, decisão mediante sorteio público em sessão formal.
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5. PARÂMETROS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO

Para fins de uniformização do julgamento, consideram-se parâmetros objetivos:

5.1 Coerência entre metodologia e estrutura apresentada;
5.2 Compatibilidade entre equipe, operação e capacidade instalada;
5.3 Viabilidade do fluxo abrigo–clínica;
5.4 Efetividade das estratégias de descompressão;
5.5 Consistência dos indicadores de desempenho;
5.6 Sustentabilidade financeira do modelo proposto.

6. DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1 A presente matriz é instrumento vinculante de julgamento técnico.

6.2 Qualquer omissão será suprida por decisão fundamentada da Comissão de Seleção, respeitados
os princípios da Administração Pública e o disposto no Edital.
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA INSTITUCIONAL

(COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA)
A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar a presente Declaração de Experiência

Institucional, com vistas à comprovação de sua capacidade técnica e operacional para execução do
objeto do Chamamento Público, nos termos do Edital e da Lei Federal nº 13.019/2014.

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Nome da Organização da Sociedade Civil: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Endereço: _______________________________________

Representante legal: _______________________________________
Cargo: _______________________________________

Responsável técnico (se aplicável): _______________________________________
Registro profissional (CRMV ou equivalente): _______________________________________

2. DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA

A Organização da Sociedade Civil acima identificada DECLARA, para fins de participação
no  Chamamento  Público,  que  possui  experiência  institucional  compatível  com  a  execução  do
objeto, nos seguintes eixos:

2.1 Execução de Serviços com Manejo Animal

( ) Sim
( ) Não

Descrever experiências relevantes:

2.2 Gestão de Abrigo ou Unidade Similar

( ) Sim
( ) Não

Descrever experiências relevantes:

2.3 Parcerias com o Poder Público

( ) Sim
( ) Não

Descrever parcerias anteriores (município, estado ou união):
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2.4 Experiência em Implantação de Serviços (Start-up Operacional)

( ) Sim
( ) Não

Descrever projetos implantados e processos de início de operação:

3. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL

A proponente declara que:

3.1  Os documentos  comprobatórios  da experiência  institucional  serão  apresentados sempre  que
exigidos pela Administração Pública Municipal;

3.2 Tais documentos poderão incluir, entre outros:

 contratos administrativos; 

 termos de parceria ou colaboração; 

 relatórios de execução; 

 atestados de capacidade técnica; 

 declarações emitidas por órgãos públicos ou entidades parceiras; 

 registros oficiais de execução de serviços. 

4. RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE

A entidade declara, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas são verdadeiras,
assumindo integral responsabilidade pela sua veracidade e autenticidade, ciente de que a falsidade
de informações poderá ensejar sanções administrativas,  civis  e penais, nos termos da legislação
vigente.

5. DECLARAÇÃO FINAL

Declara, ainda, que possui condições técnicas, operacionais e institucionais compatíveis com
a  execução  do  objeto  do  Edital,  comprometendo-se  a  comprovar  a  experiência  aqui  declarada
sempre que solicitado pela Administração Pública.

Local e data: _______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome: _______________________________________
Cargo: _______________________________________
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ANEXO V – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

(ESTRUTURA DE COMPOSIÇÃO DA EQUIPE)

A Organização da  Sociedade  Civil  deverá  apresentar  a  composição  completa  da  equipe
técnica e operacional destinada à execução do objeto do Chamamento Público,  de forma clara,
detalhada e compatível com as atividades previstas no Plano de Trabalho.

A presente estrutura tem por finalidade permitir a avaliação da capacidade técnica, operacional e
de mobilização de recursos humanos, sendo elemento essencial para análise da viabilidade da
proposta.

1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

Nome da Organização da Sociedade Civil: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________

2. RESPONSÁVEL TÉCNICO (OBRIGATÓRIO)

Nome: _______________________________________
Formação profissional: _______________________________________
Registro profissional (CRMV ou equivalente): _______________________________________
Função no projeto: _______________________________________

Declaração de vínculo:
( ) Empregado
( ) Prestador de serviço
( ) Futuro contratado
( ) Outro: _______________________

3. RELAÇÃO NOMINAL DA EQUIPE TÉCNICA E OPERACIONAL

A proponente deverá listar todos os profissionais envolvidos na execução do objeto:

Nome  do
Profissional

Formação
Registro
Profissional

Função no Projeto Tipo de Vínculo

4. COMPOSIÇÃO MÍNIMA DA EQUIPE

Deverão ser contempladas, no mínimo, as seguintes categorias profissionais:

4.1 Médicos Veterinários (incluindo o Responsável Técnico)
4.2 Equipe de manejo animal (alimentação, limpeza, contenção e cuidados gerais)
4.3 Equipe de captura e transporte de animais
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4.4 Equipe de apoio operacional e logístico
4.5 Equipe administrativa (quando aplicável)

5. FUNÇÃO E RESPONSABILIDADES TÉCNICAS

Para cada profissional indicado, deverão ser descritas:

5.1 Função específica no projeto
5.2 Responsabilidades operacionais e técnicas
5.3 Área de atuação (abrigo, clínica ou ambas)
5.4 Jornada ou regime de atuação (quando aplicável)
5.5 Participação em atividades contínuas ou eventuais

6. DISPONIBILIDADE E VINCULAÇÃO

A proponente deverá declarar, para cada integrante da equipe:

( ) Profissional já contratado e disponível para execução imediata
( ) Profissional a ser contratado antes do início da execução
( ) Profissional em fase de negociação ou mobilização
( ) Outro: _______________________________________

7. DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE OPERACIONAL

A entidade declara que a equipe apresentada é compatível com:

7.1 A complexidade do objeto da parceria;
7.2 A capacidade operacional proposta no Plano de Trabalho;
7.3 O atendimento contínuo das demandas do abrigo e da clínica veterinária;
7.4 Os fluxos operacionais previstos no Edital;
7.5 Os indicadores mínimos de desempenho estabelecidos.

8. DECLARAÇÃO FINAL

A Organização da Sociedade Civil declara, sob as penas da lei, que as informações prestadas
são verdadeiras e que a equipe apresentada possui condições técnicas e operacionais compatíveis
com a execução do objeto, comprometendo-se a manter sua composição mínima durante toda a
vigência da parceria, salvo substituições justificadas e comunicadas ao Município.

Local e data: _______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome: _______________________________________
Cargo: _______________________________________
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ESTRUTURA CLÍNICA VETERINÁRIA
(Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional)

À
Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP
Secretaria Municipal competente

Ref.: Chamamento Público nº 01/2026 – Termo de Colaboração

A [NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC], inscrita no CNPJ nº
[informar], com sede à  [endereço completo], neste ato representada por seu(sua) representante
legal abaixo assinado, DECLARA, para fins de participação no Chamamento Público em epígrafe,
que dispõe de estrutura clínica veterinária apta à execução do objeto da parceria, nas seguintes
condições:

1. Modalidade de Estrutura Clínica Disponível

A entidade declara que a estrutura clínica veterinária vinculada à execução do objeto se enquadra
em uma das seguintes modalidades:

( ) Estrutura própria
( ) Estrutura conveniada
( ) Estrutura contratável com disponibilidade previamente assegurada

2. Regularidade Técnica e Profissional

A estrutura clínica veterinária encontra-se regular perante os órgãos competentes, incluindo:

I – registro ativo e regular junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV);
II – Responsável Técnico devidamente habilitado e registrado no CRMV;
III – atendimento às normas sanitárias, ambientais e de bem-estar animal vigentes;
IV –  conformidade  com as  exigências  legais  para  funcionamento  de  estabelecimento  médico-
veterinário.

3. Capacidade Operacional da Estrutura Clínica

A estrutura clínica disponível possui capacidade para execução das seguintes atividades:

I – atendimento ambulatorial de cães e gatos;
II – realização de procedimentos cirúrgicos de baixa, média e alta complexidade, conforme
habilitação técnica;
III – atendimento emergencial e de urgência veterinária;
IV – internação e observação clínica de animais;
V – suporte diagnóstico e terapêutico compatível com a demanda do sistema;
VI – integração operacional com o fluxo abrigo–clínica previsto no Plano de Trabalho.
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4. Disponibilidade para Início da Execução

A entidade  declara  que  a  estrutura  clínica  veterinária  estará  plenamente  disponível  para
início  da  execução  do  objeto  a  partir  da  data  de  início  da  vigência  da  parceria,  conforme
estabelecido no Edital, garantindo:

I – continuidade operacional integral desde o primeiro dia de execução;
II – capacidade de absorção do fluxo assistencial previsto;
III – inexistência de impedimentos operacionais, contratuais ou administrativos que comprometam
sua utilização.

5. Integração com o Sistema Municipal

A estrutura clínica veterinária será integrada ao Sistema Municipal de Proteção e Bem-Estar
Animal, comprometendo-se a:

I – operar de forma articulada com o abrigo municipal;
II – respeitar os fluxos de triagem, encaminhamento e retorno de animais;
III – assegurar compatibilidade com o Índice de Saturação Operacional (ISO) definido no Edital;
IV – colaborar com os processos de monitoramento, fiscalização e prestação de contas;
V – garantir rastreabilidade dos atendimentos realizados.

6. Responsabilidade e Veracidade das Informações

A entidade declara, sob as penas da lei, que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras e
refletem  a  real  capacidade  operacional  da  estrutura  clínica  indicada,  estando  ciente  de  que  a
falsidade ou omissão de informações poderá ensejar:

I – desclassificação do certame;
II – aplicação de sanções administrativas;
III – responsabilização civil, administrativa e penal, quando cabível.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Município], ___ de ______________ de 2026.

_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo
CPF: _____________

_____________________________________
Responsável Técnico (quando aplicável)
CRMV nº _____________
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ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA COMPLETA
(Documento Técnico Complementar ao Plano de Trabalho)

À
Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP
Secretaria Municipal competente

Ref.: Chamamento Público nº 01/2026 – Termo de Colaboração

A  [NOME  DA ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL –  OSC],  inscrita  no  CNPJ  nº
[informar],  apresenta,  para  fins  de  participação  no  Chamamento  Público  em  epígrafe,  sua
Proposta Técnica Completa,  a qual  complementa e detalha o Plano de Trabalho,  contendo os
elementos técnicos necessários à análise da viabilidade operacional do objeto da parceria.

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DA OPERAÇÃO PROPOSTA

A proposta  deverá descrever,  de forma clara  e  estruturada,  o  modelo operacional  adotado pela
entidade, incluindo:

I – organização geral do sistema de proteção e bem-estar animal;
II – funcionamento integrado entre abrigo municipal e estrutura clínica veterinária;
III – rotina operacional diária, semanal e mensal;
IV – processos de entrada, permanência, atendimento e saída de animais;
V – articulação entre equipe técnica, administrativa e operacional;
VI – fluxos decisórios internos e níveis de responsabilidade.

2. FLUXOS OPERACIONAIS COMPLETOS

Deverão ser apresentados fluxos operacionais detalhados, contemplando:

I – fluxo de recebimento e triagem inicial de animais;
II – fluxo de classificação por prioridade (P1 a P4);
III – fluxo abrigo → clínica veterinária;
IV – fluxo clínica veterinária → abrigo;
V – fluxo de adoção, transferência e destinação responsável;
VI – fluxo de manejo sanitário, limpeza e biossegurança;
VII – fluxo de registro, controle e rastreabilidade dos animais.

3. GESTÃO DE SATURAÇÃO E CONTINGÊNCIA

Deverá ser descrita a estratégia de gestão do Índice de Saturação Operacional (ISO), incluindo:

I – mecanismos de monitoramento contínuo da ocupação;
II – protocolos de atuação em cenário de alerta (85% a 100% do ISO);
III – protocolos de atuação em cenário de saturação crítica (acima de 100% do ISO);
IV – medidas de contingência operacional imediata;
V – priorização de atendimentos em cenário de sobrecarga;
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VI – estratégias emergenciais de descompressão populacional.

4. ESTRATÉGIA DE INTEGRAÇÃO ABRIGO–CLÍNICA

Deverá ser demonstrada a integração funcional entre abrigo e clínica veterinária, incluindo:

I – critérios técnicos de encaminhamento entre unidades;
II – protocolos de internação, observação e retorno;
III – controle de vagas clínicas e rotatividade assistencial;
IV – integração de registros clínicos e operacionais;
V – articulação com o fluxo mínimo mensal de atendimentos veterinários;
VI – mecanismos de comunicação entre equipes.

5. PLANO DE RESPOSTA EMERGENCIAL

A proposta deverá conter plano estruturado de resposta a situações emergenciais, contemplando:

I – emergência clínica individual (animal crítico);
II – surtos sanitários ou epidemiológicos;
III – superlotação abrupta do sistema;
IV – eventos climáticos, acidentes ou desastres;
V – falhas operacionais críticas na estrutura clínica ou abrigo;
VI – medidas de continuidade de serviço essencial.

6. MODELO DE GOVERNANÇA OPERACIONAL

Deverá ser apresentado o modelo de governança interna da operação, incluindo:

I – estrutura hierárquica de gestão;
II – definição de papéis e responsabilidades técnicas e administrativas;
III – papel do Responsável Técnico (Médico Veterinário);
IV – mecanismos de tomada de decisão operacional;
V – rotinas de supervisão e controle interno;
VI – integração com o Gestor da Parceria e Comissão de Monitoramento;
VII – mecanismos de transparência e rastreabilidade das decisões.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

A presente Proposta Técnica Completa:

I – complementa obrigatoriamente o Plano de Trabalho;
II – possui caráter técnico-evidencial para fins de julgamento;
III – integra o conjunto de documentos avaliativos do certame;
IV – deverá ser coerente com todos os demais anexos e declarações apresentadas;
V – poderá ensejar desclassificação em caso de inconsistência técnica ou operacional.
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[Município], ___ de ______________ de 2026.

_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo
CPF: _____________
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ANEXO VIII – INDICADORES DE DESEMPENHO E MONITORAMENTO
(Base de Avaliação da Execução Contratual)

À
Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP
Secretaria Municipal competente

Ref.: Chamamento Público nº 01/2026 – Termo de Colaboração

A  [NOME  DA ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL –  OSC],  inscrita  no  CNPJ  nº
[informar], declara ciência e concordância de que a execução do objeto da parceria será avaliada
com base em indicadores  de desempenho,  monitoramento  e  resultado,  conforme definido  neste
Anexo, em consonância com o Plano de Trabalho e demais dispositivos do Edital.

1. TAXA DE ADOÇÃO

Indicador  destinado a  mensurar  a  eficiência  do  sistema na  promoção de  adoções  responsáveis,
considerando:

I – número de adoções efetivadas no período;
II – relação entre adoções e animais aptos à adoção;
III – evolução temporal das taxas de adoção;
IV – impacto das ações de incentivo à adoção.

2. TAXA DE OCUPAÇÃO DO ABRIGO

Indicador  destinado  a  monitorar  o  nível  de  utilização  da  capacidade  instalada  do  abrigo,
considerando:

I – número de animais alojados simultaneamente;
II – capacidade operacional máxima definida;
III – variação do Índice de Saturação Operacional (ISO);
IV – permanência média dos animais sob tutela.

3. TAXA DE MORTALIDADE

Indicador destinado à avaliação de bem-estar animal e eficiência assistencial, considerando:

I – número de óbitos registrados no período;
II – causas clínicas ou sanitárias associadas;
III – relação com tempo de permanência;
IV – correlação com protocolos de manejo e atendimento.

4. FLUXO DE ENTRADAS E SAÍDAS

Indicador destinado a mensurar a dinâmica operacional do sistema, incluindo:
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I – número de entradas de animais no sistema;
II – número de saídas (adoção, transferência, óbito, devolução responsável);
III – equilíbrio entre entradas e saídas;
IV – impacto sobre a ocupação total.

5. EFICIÊNCIA DE DESCOMPRESSÃO POPULACIONAL

Indicador  destinado  a  avaliar  a  capacidade  do  sistema  de  reduzir  a  população  sob  tutela,
considerando:

I – redução da ocupação ao longo do tempo;
II – tempo médio de permanência dos animais;
III – taxa de resolução de casos (adoção/alta/transferência);
IV – efetividade das estratégias de descompressão previstas no Plano de Trabalho.

6. INDICADORES CLÍNICOS E SANITÁRIOS

Indicadores destinados à avaliação da qualidade assistencial veterinária, incluindo:

I – número de atendimentos clínicos realizados;
II – taxa de resolução de casos clínicos;
III – incidência de doenças infectocontagiosas;
IV – taxa de internação e recuperação;
V – conformidade com protocolos sanitários e de biossegurança.

7. PRODUÇÃO ASSISTENCIAL MENSAL

Indicador destinado a mensurar a capacidade operacional da estrutura clínica veterinária, incluindo:

I – volume mínimo de atendimentos mensais;
II – cumprimento do fluxo mínimo de 13 (treze) cães e gatos por mês;
III – distribuição dos atendimentos por complexidade;
IV – regularidade e continuidade da prestação assistencial;
V – integração com o fluxo abrigo–clínica.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS DE MONITORAMENTO

I – Os indicadores definidos neste Anexo constituem base objetiva de avaliação da execução da
parceria;
II – Os dados deverão ser registrados de forma contínua, auditável e rastreável;
III – Os indicadores deverão ser compatíveis com o Plano de Trabalho e com o Índice de Saturação
Operacional (ISO);
IV –  A interpretação  dos  indicadores  deverá  considerar  o  regime  de  saturação  e  a  população
herdada;
V – A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá solicitar complementações, auditorias ou
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 ajustes metodológicos.

9. CARÁTER TÉCNICO E VINCULANTE

Os indicadores previstos neste Anexo:

I – integram o sistema de avaliação da parceria;
II – possuem caráter técnico e vinculante para fins de monitoramento;
III – deverão ser obrigatoriamente considerados nos relatórios periódicos;
IV – poderão subsidiar glosas, ajustes de metas e reequilíbrios, conforme o Edital.

[Município], ___ de ______________ de 2026.

_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo
CPF: _____________
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ANEXO IX – MODELO DE RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO
(Instrumentos de Prestação de Contas e Monitoramento da Parceria)

À
Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP
Secretaria Municipal competente

Ref.: Chamamento Público nº 01/2026 – Termo de Colaboração

A [NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC], inscrita no CNPJ nº
[informar], compromete-se a elaborar e apresentar relatórios de execução da parceria de forma
contínua, sistemática e auditável, em conformidade com o Plano de Trabalho, os indicadores de
desempenho e as disposições do Edital.

1. RELATÓRIO MENSAL OPERACIONAL

Relatório obrigatório de periodicidade mensal, contendo, no mínimo:

I – descrição das atividades executadas no período;
II – número total de atendimentos realizados;
III – movimentação operacional do abrigo e da clínica veterinária;
IV – execução dos fluxos de entrada, triagem e saída de animais;
V – cumprimento das metas operacionais previstas no Plano de Trabalho;
VI – execução do fluxo mínimo de atendimentos clínicos mensais;
VII – registros de capacidade operacional e nível de ocupação.

2. RELATÓRIO TRIMESTRAL CONSOLIDADO

Relatório de análise consolidada, com periodicidade trimestral, contendo:

I – consolidação dos dados dos relatórios mensais;
II – análise de desempenho dos indicadores do Anexo VIII;
III – avaliação da evolução do Índice de Saturação Operacional (ISO);
IV – análise da efetividade das ações de descompressão populacional;
V – identificação de tendências operacionais e assistenciais;
VI – proposição de ajustes técnicos, quando necessários.

3. RELATÓRIO DE MOVIMENTAÇÃO DA POPULAÇÃO ANIMAL

Relatório específico de rastreabilidade da população animal sob gestão, contendo:

I – número de entradas no sistema;
II – número de saídas por adoção, transferência, óbito ou devolução responsável;
III – saldo populacional atualizado;
IV – identificação individual dos animais (quando aplicável);
V – tempo médio de permanência;
VI – classificação por prioridade (P1 a P4, quando aplicável).
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4. RELATÓRIO CLÍNICO-ASSISTENCIAL

Relatório técnico da atividade veterinária, contendo:

I – número de atendimentos clínicos realizados;
II – atendimentos ambulatoriais, cirúrgicos e emergenciais;
III – taxa de internação e alta clínica;
IV – evolução dos casos clínicos relevantes;
V – controle sanitário e registros de doenças;
VI – execução do fluxo mínimo mensal de 13 (treze) cães e gatos;
VII – consumo de insumos relevantes, quando aplicável.

5. REGISTRO DE OCORRÊNCIAS RELEVANTES

Registro obrigatório de eventos operacionais e assistenciais relevantes, incluindo:

I – óbitos e suas respectivas causas;
II – surtos sanitários ou suspeitas epidemiológicas;
III – situações de superlotação ou saturação operacional;
IV – intercorrências clínicas graves;
V – falhas operacionais ou emergências estruturais;
VI – medidas corretivas adotadas;
VII – comunicação formal ao Gestor da Parceria.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

I – Todos os relatórios deverão ser apresentados de forma clara, objetiva e rastreável;
II – Os dados deverão ser compatíveis com os indicadores do Anexo VIII;
III – Os relatórios constituem instrumentos oficiais de prestação de contas e monitoramento;
IV  –  Poderão  ser  exigidos  ajustes,  complementações  ou  esclarecimentos  pela  Administração
Pública;
V – A ausência ou inconsistência de informações poderá ensejar medidas administrativas previstas
no Edital.

7. CARÁTER OBRIGATÓRIO

Os relatórios previstos neste Anexo:

I – são de apresentação obrigatória pela entidade executora;
II – integram o sistema de monitoramento e avaliação da parceria;
III – possuem caráter técnico e fiscalizatório;
IV – subsidiam auditorias, glosas e avaliações de desempenho.
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[Município], ___ de ______________ de 2026.

_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo
CPF: _____________
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL
(Comprovação de Viabilidade Executiva da Proposta)

À
Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP
Secretaria Municipal competente

Ref.: Chamamento Público nº 01/2026 – Termo de Colaboração

A [NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC], inscrita no CNPJ nº
[informar], com sede à  [endereço completo], neste ato representada por seu(sua) representante
legal abaixo assinado, DECLARA, para fins de habilitação técnica no Chamamento Público em
epígrafe,  que  possui  capacidade  operacional  compatível  com a  execução  integral  do  objeto  da
parceria, nos termos do Edital e do Plano de Trabalho apresentado.

1. CAPACIDADE DE IMPLANTAÇÃO INICIAL

A  entidade  declara  possuir  condições  técnicas,  administrativas  e  operacionais  para
implantação inicial do sistema, assegurando:

I – início estruturado das atividades no prazo estabelecido no Edital;
II – organização prévia de fluxos operacionais essenciais;
III – disponibilidade de recursos humanos mínimos necessários;
IV – viabilidade de ativação do modelo abrigo–clínica desde o início da execução;
V – compatibilidade entre planejamento e execução operacional inicial.

2. ESTRATÉGIA DE MOBILIZAÇÃO DE EQUIPE

A  entidade  declara  possuir  estratégia  definida  para  mobilização  da  equipe  técnica  e
operacional, incluindo:

I – contratação ou vinculação de profissionais necessários à execução do objeto;
II – indicação de Médico Veterinário Responsável Técnico devidamente registrado no CRMV;
III – estruturação de escalas de trabalho compatíveis com atendimento contínuo;
IV – capacidade de reposição de profissionais em caso de necessidade;
V – adequação entre equipe proposta e demanda operacional estimada.

3. ESTRUTURA LOGÍSTICA E ADMINISTRATIVA

A entidade declara possuir estrutura logística e administrativa compatível com a execução da
parceria, incluindo:

I – suporte administrativo para gestão de pessoal, insumos e registros;
II – capacidade de logística para atendimento de demandas do abrigo e da clínica veterinária;
III – sistemas de controle e registro de informações operacionais;
IV – organização de fluxo de suprimentos e materiais;
V – suporte técnico para execução contínua das atividades.
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4. PLANO DE FUNCIONAMENTO EM CENÁRIO DE SATURAÇÃO

A entidade  declara  possuir  plano  operacional  para  atuação  em cenário  de  saturação  do
sistema, incluindo:

I – mecanismos de monitoramento do Índice de Saturação Operacional (ISO);
II – estratégias de resposta em situação de ocupação superior a 85%;
III – medidas emergenciais de descompressão populacional;
IV – priorização técnica de atendimentos (P1 a P4);
V – garantia de continuidade dos serviços essenciais mesmo em situação crítica.

5. VIABILIDADE OPERACIONAL DO MODELO PROPOSTO

A entidade declara que o modelo operacional proposto é tecnicamente viável, considerando:

I – coerência entre estrutura, equipe e metodologia apresentada no Plano de Trabalho;
II – compatibilidade entre capacidade instalada e demanda estimada;
III – integração funcional entre abrigo e estrutura clínica veterinária;
IV – sustentabilidade operacional ao longo da vigência da parceria;
V – aderência aos parâmetros técnicos definidos no Edital.

6. DECLARAÇÃO FINAL DE RESPONSABILIDADE

A entidade declara, sob as penas da lei, que todas as informações aqui prestadas refletem sua
real  capacidade  operacional,  estando ciente  de  que  eventual  falsidade  ou  inconsistência  poderá
ensejar:

I – desclassificação do certame;
II – aplicação de sanções administrativas;
III – responsabilização civil, administrativa e penal, quando cabível.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Município], ___ de ______________ de 2026.

_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo
CPF: _____________

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Rua Francisco Eugênio Malaman n.º 921, Jardim Carlos Gomes  – Pirassununga/SP CEP 13.633-060

Tel. (19) 3561-7456 e-mail: sma@pirassununga.sp.gov.br



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
    Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES DO EDITAL
(Aceite Formal das Regras do Chamamento Público)

À
Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP
Secretaria Municipal competente

Ref.: Chamamento Público nº 01/2026 – Termo de Colaboração

A [NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC], inscrita no CNPJ nº
[informar], com sede à  [endereço completo], neste ato representada por seu(sua) representante
legal abaixo assinado, DECLARA, para fins de participação no Chamamento Público em epígrafe,
que:

1. ACEITE INTEGRAL DAS CONDIÇÕES DO EDITAL

Declara que:

I – leu, compreendeu e aceita integralmente todas as disposições do Edital e seus anexos;
II – concorda com os requisitos técnicos, operacionais, jurídicos e administrativos estabelecidos;
III – assume o compromisso de cumprimento integral das regras estabelecidas para execução da
parceria;
IV – reconhece a vinculação obrigatória do Plano de Trabalho e demais documentos apresentados.

2. CIÊNCIA DAS METAS E INDICADORES

Declara que tem plena ciência de que:

I – as metas estabelecidas no Edital são obrigatórias e vinculantes;
II – os indicadores de desempenho previstos no Anexo VIII serão utilizados para monitoramento e
avaliação;
III – o desempenho da execução será mensurado de forma contínua e objetiva;
IV – eventual descumprimento de metas poderá ensejar medidas administrativas previstas no Edital.

3. CIÊNCIA DO REGIME DE FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES

Declara que tem ciência de que:

I – a execução da parceria será submetida a monitoramento, fiscalização e auditoria permanentes;
II – a Administração Pública poderá realizar visitas técnicas, diligências e auditorias a qualquer
tempo;
III – o descumprimento de obrigações poderá ensejar sanções administrativas graduadas;
IV – serão assegurados contraditório e ampla defesa nos termos da legislação aplicável;
V – poderão ser aplicadas medidas como advertência, multa, suspensão de repasses e rescisão.

4. CONCORDÂNCIA COM REGRAS OPERACIONAIS E JURÍDICAS

Declara que concorda expressamente com:
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I – o regime de execução operacional do sistema de proteção e bem-estar animal;
II – os fluxos abrigo–clínica e regras de integração operacional;
III – o Índice de Saturação Operacional (ISO) e seus parâmetros de monitoramento;
IV – as regras de prestação de contas e relatórios de execução;
V – as normas da Lei Federal nº 13.019/2014 (MROSC) e demais legislações aplicáveis.

5. DECLARAÇÃO FINAL

Declara, ainda, que assume total responsabilidade pela veracidade das informações prestadas
e pelo cumprimento integral das obrigações decorrentes da eventual celebração da parceria.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Município], ___ de ______________ de 2026.

_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo
CPF: _____________
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ANEXO XII – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
(Instrumento Jurídico da Parceria – Lei Federal nº 13.019/2014)

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ___/2026

Termo de Colaboração que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP, e
a [NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC], para execução de ações de
proteção  e  bem-estar  animal  no  âmbito  do  Sistema  Municipal  Integrado,  nos  termos  do
Chamamento Público nº 01/2026.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE JURÍDICA
O presente Termo de Colaboração rege-se pela:

I  –  Lei  Federal  nº  13.019/2014  (Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil  –
MROSC);
II – legislação municipal aplicável;
III – Edital de Chamamento Público nº 01/2026 e seus anexos;
IV – Plano de Trabalho aprovado;
V – princípios da Administração Pública previstos no art. 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
O  presente  instrumento  tem  por  objeto  a  execução  de  ações  de  proteção,  manejo,

atendimento clínico, controle populacional e gestão do Sistema Municipal Integrado de Proteção e
Bem-Estar  Animal,  incluindo  a  gestão  operacional  de  abrigo  municipal  e  estrutura  clínica
veterinária vinculada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO
Integra o presente Termo de Colaboração, para todos os fins:

I – o Plano de Trabalho aprovado;
II – a Proposta Técnica;
III – os anexos do Edital;
IV – os indicadores de desempenho e monitoramento.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EFICÁCIA
A eficácia do presente Termo de Colaboração fica condicionada ao cumprimento cumulativo

das condições previstas no Item 18.5 do Edital, incluindo:

I – assinatura do instrumento pelas partes;
II – publicação oficial do extrato;
III – aprovação do Plano de Trabalho definitivo;
IV – abertura de conta bancária específica;
V – designação formal do Gestor da Parceria;
VI – indicação do Responsável Técnico (CRMV).

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DA PARCERIA
A execução observará:
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I – modelo operacional abrigo–clínica integrado;
II – fluxos de atendimento, triagem e destinação de animais;
III – critérios de priorização P1 a P4;
IV – Índice de Saturação Operacional (ISO);
V – metas e indicadores estabelecidos no Edital;
VI – regime de continuidade dos serviços essenciais.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC
Compete à Organização da Sociedade Civil:

I – executar o objeto conforme Plano de Trabalho aprovado;
II – manter equipe técnica qualificada e compatível com a demanda;
III – garantir funcionamento contínuo dos serviços;
IV – manter registros, relatórios e rastreabilidade das ações;
V – cumprir os indicadores de desempenho;
VI – assegurar a adequada prestação de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Compete ao Município:

I – repassar os recursos financeiros nos termos pactuados;
II – acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
III – disponibilizar infraestrutura pública quando prevista;
IV – designar Gestor da Parceria e Comissão de Monitoramento;
V – analisar relatórios e prestações de contas.

CLÁUSULA OITAVA – DO FLUXO DE TRANSIÇÃO OPERACIONAL
Na data de início da execução:

I – será formalizada a entrega operacional do sistema à OSC;
II – ocorrerá a transferência da gestão do abrigo municipal;
III – será realizado o repasse do inventário inicial de animais;
IV – haverá transição assistencial da população herdada;
V – serão ativados os fluxos operacionais abrigo–clínica.

CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO
A execução será acompanhada por:

I – Gestor da Parceria;
II – Comissão de Monitoramento e Avaliação;
III – auditorias técnicas e financeiras;
IV – relatórios mensais e trimestrais;
V – visitas técnicas periódicas ou extraordinárias.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES
O descumprimento das obrigações poderá ensejar:

I – advertência;
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II – multa;
III – suspensão de repasses;
IV – rescisão do Termo de Colaboração;
V – demais sanções previstas na Lei nº 13.019/2014 e no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA
A vigência será de 12 (doze) meses, conforme Edital,  podendo ser prorrogada mediante

termo aditivo, respeitados os limites legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
O presente  Termo poderá  ser  rescindido nas  hipóteses  previstas  na  legislação aplicável,

especialmente em caso de:

I – descumprimento grave das obrigações;
II – interrupção injustificada dos serviços essenciais;
III – uso indevido de recursos públicos;
IV – interesse público devidamente motivado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Pirassununga/SP para dirimir eventuais controvérsias.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento.

Pirassununga/SP, ___ de ______________ de 2026.

MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP

Prefeito Municipal / Representante Legal

[NOME DA OSC]

Representante Legal
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ANEXO XIII
PLANILHA DE CUSTOS E PROPOSTA FINANCEIRA

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

SISTEMA  MUNICIPAL  INTEGRADO  DE  PROTEÇÃO  E  BEM-ESTAR
ANIMAL – MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP

1. FINALIDADE

O  presente  Anexo  estabelece  o  modelo  padronizado  para  apresentação  da  Proposta
Financeira  e  da  Planilha  de  Custos  da  Organização  da  Sociedade  Civil  proponente,  visando
demonstrar a viabilidade econômico-financeira da execução do objeto, a compatibilidade dos custos
com as atividades previstas no Plano de Trabalho e a adequada aplicação dos recursos públicos.

A proposta financeira deverá observar integralmente as disposições do Edital, do Plano de
Trabalho e da legislação aplicável às parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil.

2. IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

Razão Social: ______________________________________________

CNPJ: ______________________________________________

Endereço: ______________________________________________

Representante Legal: ______________________________________________

CPF: ______________________________________________

Telefone: ______________________________________________

E-mail: ______________________________________________

3. RESUMO FINANCEIRO DA PROPOSTA

Item
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Recursos Humanos

Operação do Abrigo Municipal

Estrutura Clínica Veterinária

Medicamentos e Insumos

Logística e Transporte

Despesas Administrativas

Outros Custos Vinculados ao Objeto

TOTAL GERAL DA PROPOSTA

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Rua Francisco Eugênio Malaman n.º 921, Jardim Carlos Gomes  – Pirassununga/SP CEP 13.633-060

Tel. (19) 3561-7456 e-mail: sma@pirassununga.sp.gov.br



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
    Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

4. PLANILHA DE CUSTOS – RECURSOS HUMANOS

Deverão ser relacionados todos os profissionais necessários à execução do objeto.

Cargo/Função Quantidade
Carga
Horária

Valor  Mensal
Unitário (R$)

Valor  Mensal
Total (R$)

Valor
Anual
(R$)

Médico  Veterinário
Responsável Técnico

Médico  Veterinário
Assistencial

Auxiliar Veterinário

Tratador / Manejador

Motorista

Auxiliar de Limpeza

Administrativo

Outros

Encargos Trabalhistas e Previdenciários

Encargo
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

INSS

FGTS

Férias  e  1/3
Constitucional

13º Salário

Benefícios Trabalhistas

Outros Encargos

TOTAL

5. PLANILHA DE CUSTOS – OPERAÇÃO DO ABRIGO

Despesa
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Alimentação Animal

Material de Limpeza e Desinfecção
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Despesa
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Controle de Vetores e Pragas

Areia Sanitária

Material de Enriquecimento Ambiental

Equipamentos de Contenção

Uniformes e EPIs

Manutenção Predial

Energia Elétrica

Água e Esgoto

Telefonia e Internet

Outros

TOTAL

6. PLANILHA DE CUSTOS – ESTRUTURA CLÍNICA VETERINÁRIA

Despesa
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Consultas Clínicas

Procedimentos Ambulatoriais

Internações

Cirurgias

Exames Laboratoriais

Exames de Imagem

Plantões e Emergências

Esterilizações Cirúrgicas

Serviços Terceirizados

Outros

TOTAL

7. PLANILHA DE MEDICAMENTOS E INSUMOS

Item
Consumo  Médio
Mensal

Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Medicamentos Veterinários
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Item
Consumo  Médio
Mensal

Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Vacinas

Vermífugos

Antiparasitários

Materiais Cirúrgicos

Materiais de Curativo

Materiais de Coleta

Outros

TOTAL

8. DEMONSTRATIVO DE CONSUMO TÉCNICO (CICAV)

Em atendimento  ao  Item 14.10,  inciso  VIII,  do  Edital,  a  proponente  deverá  apresentar
demonstrativo  técnico  de  consumo  médio  de  insumos  médico-veterinários  por  procedimento
assistencial.

Procedimento
Consumo  Médio  de
Insumos

Custo Médio Unitário (R$)

Consulta Clínica

Internação

Procedimento Ambulatorial

Cirurgia

Atendimento Emergencial

Exame Laboratorial

Outros

9. PLANILHA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTE

Despesa
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Combustível

Manutenção Veicular

Seguro Veicular

Pedágios

Transporte de Animais
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Despesa
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Outros

TOTAL

10. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Despesa
Valor  Mensal
(R$)

Valor Anual (R$)

Serviços Contábeis

Serviços Jurídicos

Sistema de Gestão e Controle

Material de Escritório

Tarifas Bancárias

Outros

TOTAL

11. MEMÓRIA DE CÁLCULO

A  proponente  deverá  apresentar  memória  de  cálculo  detalhada  de  todos  os  custos
informados, demonstrando:

I – metodologia utilizada para composição dos valores;

II – quantitativos considerados;

III – premissas técnicas adotadas;

IV – parâmetros de consumo;

V – critérios de rateio, quando aplicáveis;

VI – compatibilidade entre custos, metas e capacidade operacional proposta.

12. DEMONSTRATIVO DE SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

A proponente  deverá  apresentar  análise  demonstrando  a  sustentabilidade  financeira  da
execução do objeto durante toda a vigência da parceria, contendo, no mínimo:

I – compatibilidade entre receitas e despesas;

II – capacidade de manutenção da equipe proposta;

III – viabilidade da operação clínica e do abrigo;
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IV – estimativa de riscos financeiros relevantes;

V – medidas de mitigação de desequilíbrios financeiros.

13. DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE FINANCEIRA

Declaro, na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil proponente,
que os valores constantes desta Proposta Financeira:

I – refletem os custos efetivamente estimados para execução do objeto;

II – são compatíveis com as atividades previstas no Plano de Trabalho;

III – observam os princípios da economicidade, razoabilidade e eficiência;

IV – permitem a execução integral das metas propostas;

V – foram elaborados com base em critérios técnicos e financeiros compatíveis com a realidade
operacional da parceria.

Declaro,  ainda,  que  todas  as  informações  apresentadas  são  verdadeiras  e  passíveis  de
comprovação documental.

Local e Data: ______________________________________________

Representante Legal da OSC

Nome: ______________________________________________

Cargo: ______________________________________________

CPF: ______________________________________________

Assinatura: ______________________________________________

Responsável Técnico pela Elaboração da Proposta

Nome: ______________________________________________

Profissão: ______________________________________________

Registro Profissional: ______________________________________________

Assinatura: ______________________________________________
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ANEXO XIV
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

SISTEMA MUNICIPAL INTEGRADO DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR
ANIMAL – MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP

1. FINALIDADE

O  presente  Anexo  estabelece  a  relação  dos  documentos  obrigatórios  destinados  à
comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e capacidade
institucional da Organização da Sociedade Civil participante do presente Chamamento Público.

A apresentação integral da documentação constitui condição indispensável para habilitação
da  entidade  e  posterior  celebração  do  Termo  de  Colaboração,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº
13.019/2014, legislação complementar aplicável e disposições deste Edital.

2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

A proponente deverá apresentar os seguintes documentos:

2.1 Constituição da Entidade

I – Estatuto Social vigente, registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
competente;

II – eventuais alterações estatutárias registradas;

III – comprovante de registro regular da entidade.

2.2 Composição da Diretoria

I – Ata de eleição e posse da atual Diretoria, devidamente registrada;

II – documento que demonstre a vigência do mandato dos dirigentes;

III – relação atualizada dos dirigentes da entidade.

2.3 Representação Legal

I – documento de identidade do representante legal;

II – Cadastro de Pessoa Física (CPF) do representante legal;

III – comprovante de endereço atualizado do representante legal;

IV – instrumento de procuração, quando aplicável.

3. COMPROVAÇÃO DE EXISTÊNCIA E FUNCIONAMENTO

A entidade deverá apresentar:
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I – comprovante de inscrição e situação cadastral ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ);

II – comprovante de endereço da sede administrativa;

III – declaração de funcionamento regular assinada pelo representante legal;

IV – documentação comprobatória de atuação compatível com o objeto da parceria.

4. REGULARIDADE FISCAL E TRIBUTÁRIA

A entidade deverá apresentar certidões válidas e vigentes na data da habilitação.

4.1 Fazenda Federal

I – Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, ou certidão positiva com efeitos de negativa.

4.2 Fazenda Estadual

I – Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais, ou certidão positiva com efeitos de 
negativa.

4.3 Fazenda Municipal

I – Certidão Negativa de Débitos Municipais relativa ao domicílio ou sede da entidade, ou certidão 
positiva com efeitos de negativa.

5. REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA E TRABALHISTA

A entidade deverá apresentar:

5.1 Regularidade Previdenciária

I – Certidão Conjunta da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, contemplando 
contribuições previdenciárias;

II – demais documentos eventualmente exigidos pela legislação aplicável.

5.2 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS

I – Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.

5.3 Justiça do Trabalho

I – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

II – ou certidão positiva com efeitos de negativa.
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6. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS

A entidade deverá apresentar as seguintes declarações assinadas por seu representante legal:

6.1 Declaração de Inexistência de Impedimentos

Declaração de que a entidade não se encontra impedida de celebrar parceria com o Poder 
Público, nos termos da legislação vigente.

6.2 Declaração de Idoneidade

Declaração de que a entidade não foi declarada inidônea para contratar ou celebrar parcerias 
com órgãos da Administração Pública.

6.3 Declaração de Veracidade

Declaração de que todas as informações e documentos apresentados são verdadeiros, 
completos e autênticos.

7. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR

Quando aplicável ao objeto da parceria, poderão ser exigidos:

I – comprovantes de experiência institucional;

II – certificados de qualificação técnica;

III – documentos comprobatórios de execução de projetos similares;

IV – registros e autorizações junto aos conselhos profissionais competentes;

V – demais documentos previstos nos anexos técnicos deste Edital.

8. REGULARIDADE PERANTE ÓRGÃOS COMPETENTES

A entidade deverá comprovar inexistência de impedimentos legais ou administrativos que 
inviabilizem a celebração da parceria.

Poderão ser exigidas consultas e verificações junto a:

I – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

II – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

III – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

IV – demais bases oficiais de consulta pública.

9. DILIGÊNCIAS E COMPLEMENTAÇÕES

A Comissão de Seleção poderá promover diligências destinadas a:
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I – esclarecer dúvidas relativas à documentação apresentada;

II – confirmar autenticidade de documentos;

III – verificar informações declaradas;

IV – solicitar complementações formais ou saneamento de falhas materiais.

§1º As diligências não poderão resultar na apresentação de documento inexistente à época da
abertura do certame.

§2º A complementação documental não poderá alterar substancialmente a condição jurídica 
ou fiscal originalmente apresentada.

10. INABILITAÇÃO

Será considerada inabilitada a entidade que:

I – deixar de apresentar documentos obrigatórios;

II – apresentar documentação vencida sem possibilidade legal de regularização;

III – apresentar documentos falsos ou inconsistentes;

IV – possuir impedimento legal para celebração de parceria com o Poder Público;

V – não comprovar a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista ou previdenciária exigida neste Edital.

11. DECLARAÇÃO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO

A Organização da Sociedade Civil declara que apresenta integralmente a documentação 
exigida neste Anexo para fins de habilitação jurídica e fiscal, responsabilizando-se pela veracidade e
autenticidade dos documentos encaminhados.

Relação de Documentos Apresentados

Item Documento Apresentado (Sim/Não)

1 Estatuto Social Vigente

2 Ata de Eleição e Posse da Diretoria

3 CNPJ Ativo

4 Documento do Representante Legal

5 CPF do Representante Legal

6 Certidão Federal

7 Certidão Estadual

8 Certidão Municipal

9 Certificado de Regularidade do FGTS

10 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
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Item Documento Apresentado (Sim/Não)

11
Declaração de Inexistência de 
Impedimentos

12 Declaração de Idoneidade

13 Declaração de Veracidade

14 Outros Documentos Exigidos

Local e Data: ______________________________________________

Representante Legal da Organização da Sociedade Civil

Nome: ______________________________________________

Cargo: ______________________________________________

CPF: ______________________________________________

Assinatura: ______________________________________________
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ANEXO XV
DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS GERAIS

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

SISTEMA MUNICIPAL INTEGRADO DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR
ANIMAL – MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP

1. FINALIDADE

O  presente  Anexo  estabelece  as  declarações  obrigatórias  a  serem  apresentadas  pela
Organização da Sociedade Civil participante do Chamamento Público, destinadas à comprovação de
conformidade jurídica, administrativa, ética e institucional para fins de habilitação e celebração de
parceria com o Município de Pirassununga.

As declarações deverão ser subscritas pelo representante legal da entidade, sob as penas da lei.

DECLARAÇÃO Nº 01

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS LEGAIS

A Organização da Sociedade Civil abaixo identificada declara, para os devidos fins, que:

I – não possui impedimento legal para celebrar parceria com a Administração Pública;

II – não se encontra suspensa ou impedida de contratar ou celebrar parcerias com qualquer ente da
Administração Pública;

III – não foi declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública;

IV – não possui dirigentes enquadrados em hipóteses legais de vedação previstas na Lei Federal nº
13.019/2014 e demais normas aplicáveis;

V – encontra-se em situação regular para participação no presente Chamamento Público.

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração sujeitará a entidade às sanções
administrativas, civis e penais cabíveis.

DECLARAÇÃO Nº 02

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO INFANTIL OU ANÁLOGO
À ESCRAVIDÃO

A Organização da Sociedade Civil declara que:

I – não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

II – não emprega menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
observada a legislação aplicável;

III – não utiliza mão de obra submetida a condições análogas à escravidão;
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IV – observa integralmente as normas de proteção ao trabalho, aos direitos humanos e à dignidade
da pessoa humana;

V – compromete-se a manter tais condições durante toda a vigência da parceria.

DECLARAÇÃO Nº 03

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

A Organização da Sociedade Civil declara que:

I – todas as informações prestadas no âmbito deste Chamamento Público são verdadeiras, completas
e atualizadas;

II – todos os documentos apresentados correspondem fielmente à situação jurídica, fiscal, financeira
e operacional da entidade;

III  –  possui  condições  de  comprovar,  sempre  que  solicitado,  a  autenticidade  das  informações
fornecidas;

IV – está ciente de que a apresentação de informações falsas poderá ensejar inabilitação, rescisão da
parceria e demais sanções cabíveis.

DECLARAÇÃO Nº 04

DECLARAÇÃO  DE  CIÊNCIA  DAS  RESPONSABILIDADES  TÉCNICAS  E
ADMINISTRATIVAS

A Organização da Sociedade Civil declara que possui plena ciência de que:

I – a execução do objeto da parceria deverá observar integralmente as disposições do Edital, do
Plano de Trabalho e do Termo de Colaboração;

II – a entidade responderá integralmente pelos atos de seus dirigentes, empregados, colaboradores,
contratados e prestadores de serviço;

III – a responsabilidade técnica pelos serviços médico-veterinários será exercida por profissional
regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV;

IV –  a  entidade  permanecerá  responsável  pela  observância  das  normas  sanitárias,  ambientais,
trabalhistas, previdenciárias, tributárias e administrativas aplicáveis;

V – eventuais passivos decorrentes da execução da parceria permanecerão sob responsabilidade
exclusiva da entidade executora, nos termos da legislação vigente.
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DECLARAÇÃO Nº 05

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL

A Organização da Sociedade Civil declara que:

I – recebeu, analisou e compreendeu integralmente todas as disposições constantes do Edital e seus
Anexos;

II – aceita integralmente as condições estabelecidas para participação no Chamamento Público;

III  –  possui  ciência  das  metas,  indicadores,  obrigações  operacionais  e  critérios  de  desempenho
previstos no Edital;

IV – possui ciência do regime de monitoramento,  fiscalização,  auditoria,  prestação de contas e
controle administrativo;

V – possui ciência  das hipóteses de revisão,  reequilíbrio,  sanções administrativas e rescisão da
parceria;

VI  –  compromete-se  a  cumprir  integralmente  as  condições  estabelecidas  no  instrumento
convocatório e nos instrumentos dele decorrentes.

DECLARAÇÃO Nº 06

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO COM O BEM-ESTAR ANIMAL

A Organização da Sociedade Civil declara que:

I – executará todas as atividades observando os princípios do bem-estar animal;

II – adotará protocolos de manejo humanitário compatíveis com a legislação vigente;

III – observará as normas sanitárias, clínicas e de biossegurança aplicáveis;

IV –  promoverá  ações  voltadas  à  adoção  responsável,  descompressão  populacional  e  proteção
animal;

V – manterá condições adequadas de alojamento, alimentação, assistência veterinária e manejo dos
animais sob sua responsabilidade.

DECLARAÇÃO Nº 07 DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA EXECUÇÃO
DO OBJETO

A Organização da Sociedade Civil declara que possui condições institucionais, operacionais,
administrativas  e  técnicas  para  iniciar  a  execução  do  objeto  da  parceria  dentro  dos  prazos
estabelecidos no Edital, comprometendo-se a mobilizar os recursos humanos, materiais, clínicos e
logísticos necessários à adequada execução do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-
Estar Animal.
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IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Razão Social: _______________________________________

CNPJ: _______________________________________

Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

Cargo: _______________________________________

DECLARAÇÃO FINAL

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações constantes das declarações acima são
verdadeiras, assumindo integral responsabilidade administrativa, civil e penal por sua exatidão.

Local e Data: _______________________________________ 

Representante Legal da Organização da Sociedade Civil

Nome: _______________________________________

Cargo: _______________________________________

CPF: _______________________________________

Assinatura: _______________________________________
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ANEXO XVI
MODELO DE CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

SISTEMA  MUNICIPAL  INTEGRADO  DE  PROTEÇÃO  E  BEM-ESTAR
ANIMAL – MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP

1. FINALIDADE

O  presente  Anexo  estabelece  o  modelo  referencial  para  elaboração  do  Cronograma  de
Implantação  do  Sistema  Municipal  Integrado  de  Proteção  e  Bem-Estar  Animal,  devendo  a
Organização da Sociedade Civil demonstrar, de forma objetiva, a sequência lógica das atividades
necessárias à mobilização, implantação e operação plena da parceria.

O cronograma deverá estar compatível com o Plano de Trabalho, a estrutura operacional
proposta,  o  dimensionamento  da  equipe,  a  disponibilidade  da  estrutura  clínica  veterinária,  os
indicadores de desempenho e os regimes de capacidade operacional e saturação definidos neste
Edital.

2. DIRETRIZES GERAIS

A proponente deverá demonstrar:

I – capacidade de mobilização prévia dos recursos necessários à execução do objeto;

II – planejamento da transição operacional do sistema;

III – integração entre abrigo municipal e estrutura clínica veterinária;

IV – cronologia das etapas de implantação;

V – compatibilidade entre recursos humanos, estrutura física, custos e metas propostas;

VI – viabilidade de início da operação plena em 01 de janeiro de 2027;

VII – manutenção da continuidade assistencial durante todo o processo de transição.

3. FASE I – MOBILIZAÇÃO E PREPARAÇÃO OPERACIONAL

Objetivo

Estruturar administrativamente a execução da parceria e preparar os recursos necessários
para o início da operação.
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Atividades Mínimas

Atividade
Prazo
Proposto

Responsável

Formalização da equipe de implantação

Contratação  ou  vinculação  dos  profissionais
essenciais

Indicação do Responsável Técnico (CRMV)

Formalização da estrutura clínica veterinária

Planejamento operacional inicial

Organização administrativa da parceria

Estruturação dos sistemas de controle e registros

Planejamento da transição operacional

4. FASE II – TRANSIÇÃO OPERACIONAL DO SISTEMA

Objetivo

Preparar a transferência operacional do Sistema Municipal Integrado de Proteção e Bem-
Estar Animal.

Atividades Mínimas

Atividade
Prazo
Proposto

Responsável

Recebimento das informações operacionais do sistema

Planejamento da recepção da população herdada

Organização dos protocolos de manejo

Organização dos protocolos clínicos

Planejamento  do  inventário  inicial  da  população
animal

Capacitação interna da equipe

Simulação dos fluxos operacionais
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5. FASE III – INÍCIO DA OPERAÇÃO PLENA

Objetivo

Assumir integralmente a execução do objeto da parceria.

Marco Obrigatório

Data prevista para início da operação plena: 01 de janeiro de 2027.

Atividades Mínimas

Atividade Data Prevista

Recebimento formal do Abrigo Municipal

Recebimento  do  inventário  inicial  da  população
animal

Início dos serviços de manejo e acolhimento

Início da operação clínica veterinária

Ativação dos sistemas de controle e monitoramento

Início da execução dos indicadores do Edital

Início dos relatórios mensais obrigatórios

6. FASE IV – ESTABILIZAÇÃO OPERACIONAL

Objetivo

Consolidar  o  funcionamento  regular  do  sistema  e  assegurar  a  plena  integração  dos
componentes operacionais.

Atividades Mínimas

Atividade Prazo Proposto

Consolidação dos fluxos abrigo–clínica

Avaliação inicial dos indicadores

Ajustes operacionais de rotina

Consolidação dos registros técnicos

Revisão dos protocolos internos

Avaliação  da  ocupação  inicial  do
sistema
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7.  FASE  V  –  IMPLEMENTAÇÃO  DO  PLANO  DE  DESCOMPRESSÃO
POPULACIONAL

Objetivo

Iniciar as ações permanentes de redução progressiva da pressão sobre o sistema.

Atividades Mínimas

Atividade Prazo Proposto

Implementação de campanhas de adoção

Implantação dos mecanismos de triagem de adotantes

Execução das ações de educação para guarda responsável

Implementação das metas de descompressão populacional

Monitoramento  do  Índice  de  Saturação  Operacional
(ISO)

Avaliação dos resultados iniciais

8. MARCOS OBRIGATÓRIOS DE EXECUÇÃO

A proponente deverá indicar os principais marcos operacionais da parceria.

Marco Data Prevista

Assinatura do Termo de Colaboração

Indicação do Responsável Técnico

Disponibilização da Estrutura Clínica

Formação da Equipe Operacional

Implantação dos Sistemas de Controle

Recebimento do Abrigo Municipal

Recebimento da População Herdada

Início da Operação Plena

Primeiro Relatório Mensal

Primeiro Relatório Trimestral

9. CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO

A proponente deverá preencher o quadro abaixo.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Rua Francisco Eugênio Malaman n.º 921, Jardim Carlos Gomes  – Pirassununga/SP CEP 13.633-060

Tel. (19) 3561-7456 e-mail: sma@pirassununga.sp.gov.br



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
    Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Atividade
Mês
1

Mês
2

Mês
3

Mês
4

Mês
5

Mês
6

Mês
7

Mês
8

Mês
9

Mês
10

Mês
11

Mês
12

Mobilização da Equipe

Implantação  dos
Sistemas de Controle

Operação do Abrigo

Operação  Clínica
Veterinária

Ações  de
Descompressão
Populacional

Campanhas de Adoção

Monitoramento  de
Indicadores

Relatórios Obrigatórios

10. METAS INTERMEDIÁRIAS

A proponente  deverá  estabelecer  metas  intermediárias  compatíveis  com  a  execução  do
objeto.

Meta
Praz
o

Resultado Esperado

Organização da Equipe

Operação Clínica Estruturada

Controle Inicial da População Herdada

Implantação dos Indicadores

Implementação do Plano de Descompressão

Consolidação Operacional

11. COMPATIBILIDADE COM O ÍNDICE DE SATURAÇÃO OPERACIONAL (ISO)

A proponente deverá demonstrar que o cronograma apresentado é compatível com:

I – o Índice de Saturação Operacional (ISO) previsto no Edital;

II – os gatilhos de descompressão populacional;

III – a capacidade operacional da estrutura proposta;

IV – o dimensionamento da equipe;
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V – os recursos financeiros previstos;

VI – as metas de redução progressiva da pressão sobre o sistema.

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DO CRONOGRAMA

A Organização da Sociedade Civil declara que o Cronograma de Implantação apresentado:

I – é compatível com a estrutura operacional proposta;

II – é compatível com os recursos humanos indicados;

III – é compatível com os recursos financeiros previstos;

IV – permite o início da operação plena na data definida pelo Edital;

V – assegura a continuidade dos serviços e a proteção do bem-estar animal durante toda a vigência
da parceria.

Local e Data: _______________________________________

Representante Legal da Organização da Sociedade Civil

Nome: _______________________________________

Cargo: _______________________________________

CPF: _______________________________________

Assinatura: _______________________________________

Responsável Técnico

Nome: _______________________________________

CRMV: _______________________________________

Assinatura: _______________________________________
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ANEXO XVII
MODELO DE FLUXOS OPERACIONAIS INTEGRADOS

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026

SISTEMA MUNICIPAL INTEGRADO DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL –
MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA/SP

1. FINALIDADE

O presente Anexo estabelece o modelo referencial de Fluxos Operacionais Integrados do
Sistema  Municipal  Integrado  de  Proteção  e  Bem-Estar  Animal,  devendo  a  Organização  da
Sociedade  Civil  demonstrar,  em  sua  proposta  técnica  e  no  Plano  de  Trabalho,  a  forma  de
operacionalização dos processos assistenciais, clínicos, sanitários e administrativos necessários à
execução do objeto.

Os  fluxos  aqui  descritos  possuem  caráter  orientativo  e  mínimo  obrigatório,  podendo  a
proponente  apresentar  aperfeiçoamentos  técnicos,  desde  que mantida  a  compatibilidade  com as
disposições deste Edital.

2. PRINCÍPIOS OPERACIONAIS

Os fluxos operacionais dverão observar:

I – proteção do bem-estar animal;

II – continuidade dos serviços;

III – racionalização da capacidade operacional;

IV – integração entre abrigo e clínica veterinária;

V – utilização dos protocolos de triagem e priorização;

VI – rastreabilidade das informações;

VII – controle do Índice de Saturação Operacional (ISO);

VIII – observância das normas sanitárias e de biossegurança.

3. FLUXO GERAL DO SISTEMA MUNICIPAL INTEGRADO

Fluxo Operacional Principal
ENTRADA DO ANIMAL
        ↓
TRIAGEM INICIAL
        ↓
CLASSIFICAÇÃO P1 / P2 / P3 / P4
        ↓
AVALIAÇÃO CLÍNICA E SANITÁRIA
        ↓
ABRIGO MUNICIPAL
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  ↓
MANEJO E ACOMPANHAMENTO
        ↓
TRATAMENTO CLÍNICO (quando necessário)
        ↓
REABILITAÇÃO
        ↓
ADOÇÃO / TRANSFERÊNCIA / ALTA
        ↓
SAÍDA DO SISTEMA

4. FLUXO DE ENTRADA DE ANIMAIS

O ingresso de animais no sistema deverá observar procedimento padronizado.

Etapas Mínimas

I – recebimento do animal;

II – identificação da origem;

III – registro administrativo inicial;

IV – avaliação de risco;

V – avaliação clínica preliminar;

VI – classificação de prioridade;

VII – inclusão no inventário digital;

VIII – encaminhamento para o fluxo adequado.

Fluxograma
ENTRADA
    ↓
CADASTRO
    ↓
IDENTIFICAÇÃO
    ↓
TRIAGEM
    ↓
CLASSIFICAÇÃO P1-P4
    ↓
DESTINAÇÃO OPERACIONAL

5. FLUXO DE TRIAGEM E PRIORIZAÇÃO (P1 A P4)

P1 – PRIORIDADE MÁXIMA

Animais em situação crítica ou emergencial.

Exemplos:

 politraumatizados; 
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 atropelados graves; 

 sofrimento intenso; 

 risco iminente de morte. 

Fluxo
ENTRADA
    ↓
ATENDIMENTO IMEDIATO
    ↓
CLÍNICA VETERINÁRIA
    ↓
ESTABILIZAÇÃO
    ↓
INTERNAÇÃO / RECUPERAÇÃO

P2 – PRIORIDADE ALTA

Animais com necessidade de atendimento clínico relevante, porém sem risco imediato de 
morte.

Fluxo
ENTRADA
    ↓
TRIAGEM
    ↓
ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
    ↓
CLÍNICA
    ↓
RETORNO AO ABRIGO

P3 – PRIORIDADE MODERADA

Animais estáveis, porém com necessidade de acompanhamento.

Fluxo
ENTRADA
    ↓
TRIAGEM
    ↓
ABRIGO
    ↓
MONITORAMENTO
    ↓
ATENDIMENTO PROGRAMADO
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P4 – PRIORIDADE DE ROTINA

Animais saudáveis ou sem necessidade imediata de intervenção clínica.

Fluxo
ENTRADA
    ↓
TRIAGEM
    ↓
ABRIGO
    ↓
PROGRAMA DE ADOÇÃO

6. FLUXO ABRIGO – CLÍNICA – RETORNO

Critérios de Encaminhamento

O encaminhamento do abrigo para a clínica poderá ocorrer por:

I – avaliação de rotina;

II – agravamento clínico;

III – intercorrência sanitária;

IV – protocolo vacinal;

V – esterilização;

VI – exames complementares.

Fluxograma
ABRIGO
    ↓
IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE
    ↓
ENCAMINHAMENTO CLÍNICO
    ↓
CONSULTA / TRATAMENTO
    ↓
ALTA CLÍNICA
    ↓
RETORNO AO ABRIGO

7. FLUXO DE INTERNAÇÃO E OBSERVAÇÃO CLÍNICA

Fluxograma
ATENDIMENTO CLÍNICO
        ↓
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO
        ↓
INTERNAÇÃO
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  ↓
MONITORAMENTO
        ↓
ALTA CLÍNICA
        ↓
RETORNO AO ABRIGO

8. FLUXO DE ADOÇÃO RESPONSÁVEL

Etapas

I – identificação do animal apto;

II – divulgação;

III – manifestação de interesse;

IV – triagem do adotante;

V – formalização da adoção;

VI – acompanhamento pós-adoção.

Fluxograma
ANIMAL APTO
      ↓
DIVULGAÇÃO
      ↓
CANDIDATO À ADOÇÃO
      ↓
TRIAGEM
      ↓
APROVAÇÃO
      ↓
TERMO DE ADOÇÃO
      ↓
SAÍDA DO SISTEMA

9. FLUXO DE SAÍDA DE ANIMAIS

Poderão ocorrer as seguintes modalidades de saída:

I – adoção;

II – devolução responsável ao tutor;

III – transferência autorizada;

IV – óbito;

V – outras hipóteses legalmente admitidas.

Fluxograma
ANIMAL SOB TUTELA
        ↓
ANÁLISE TÉCNICA
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  ↓
MODALIDADE DE SAÍDA
        ↓
REGISTRO
        ↓
BAIXA NO INVENTÁRIO

10. FLUXO DE DESCOMPRESSÃO POPULACIONAL

Objetivos

I – reduzir pressão sobre a capacidade operacional;

II – preservar o bem-estar animal;

III – controlar o ISO;

IV – manter rotatividade adequada do sistema.

Fluxograma
MONITORAMENTO ISO
        ↓
OCUPAÇÃO > 85%
        ↓
ACIONAMENTO DE MEDIDAS
        ↓
INTENSIFICAÇÃO DE ADOÇÕES
        ↓
AUMENTO DE SAÍDAS
        ↓
REDUÇÃO DA OCUPAÇÃO

11. FLUXO DE SATURAÇÃO OPERACIONAL

Gatilho

ISO superior aos limites estabelecidos no Edital.

Medidas Mínimas

I – ativação do plano de contingência;

II – revisão de prioridades;

III – intensificação de descompressão;

IV – monitoramento diário da ocupação;

V – comunicação à gestão da parceria.

Fluxograma

ISO > 100%
      ↓
PLANO DE CONTINGÊNCIA
      ↓
PRIORIZAÇÃO P1 E P2
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  ↓
DESCOMPRESSÃO
      ↓
NORMALIZAÇÃO

12. FLUXO DE EMERGÊNCIAS
Aplica-se a:

I – surtos sanitários;

II – acidentes coletivos;

III – resgates de grande volume;

IV – desastres naturais;

V – outras situações excepcionais.
Fluxograma

EMERGÊNCIA
      ↓
ACIONAMENTO DA EQUIPE
      ↓
TRIAGEM DE CRISE
      ↓
CLASSIFICAÇÃO P1-P4
      ↓
ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
      ↓
ESTABILIZAÇÃO

13. INTEGRAÇÃO COM A ESTRUTURA CLÍNICA VETERINÁRIA

A proposta deverá demonstrar:

I – forma de integração entre abrigo e clínica;

II – fluxo de encaminhamento;

III – controle de vagas clínicas;

IV – gestão de internações;

V – atendimento do fluxo mínimo obrigatório previsto no Edital;

VI – rastreabilidade de todos os procedimentos realizados.

Fluxograma Integrado
ABRIGO
   ↓
TRIAGEM
   ↓
CLÍNICA VETERINÁRIA
   ↓
ATENDIMENTO
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  ↓
INTERNAÇÃO (quando necessária)
   ↓
ALTA CLÍNICA
   ↓
ABRIGO
   ↓
ADOÇÃO / SAÍDA

14. CONTROLE E RASTREABILIDADE

Todos os fluxos deverão possuir registros que permitam:

I – identificação individual dos animais;

II – histórico clínico;

III – histórico de movimentação;

IV – registro de entradas e saídas;

V – monitoramento dos indicadores do Edital;

VI – integração com os relatórios de monitoramento e prestação de contas.

15. DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE OPERACIONAL

A Organização da Sociedade Civil declara que os fluxos operacionais propostos:

I – são compatíveis com a estrutura apresentada;

II – são compatíveis com o Plano de Trabalho;

III – respeitam os limites de capacidade operacional definidos no Edital;

IV – contemplam mecanismos de controle do Índice de Saturação Operacional (ISO);

V – garantem a continuidade da assistência e a proteção do bem-estar animal.

Local e Data: _______________________________________

Representante Legal da Organização da Sociedade Civil

Nome: _______________________________________

Cargo: _______________________________________

CPF: _______________________________________

Assinatura: _______________________________________

Responsável Técnico

Nome: _______________________________________

CRMV: _______________________________________

Assinatura: _______________________________________
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ANEXO XVIII

MANUAL ORIENTATIVO À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PROPONENTE

Com o objetivo de auxiliar as Organizações da Sociedade Civil interessadas na elaboração
das  propostas  técnicas  e  dos  Planos  de  Trabalho,  a  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente
disponibilizará, mediante solicitação formal, o documento denominado:

"Manual da Organização da Sociedade Civil Proponente – Como Estruturar uma
Proposta Vencedora".

O referido Manual possui natureza exclusivamente orientativa, não integra este Edital, não
possui  caráter  normativo  e  não substitui  as  disposições  constantes  deste  Chamamento  Público,
prevalecendo, em caso de divergência, o texto do Edital e da legislação aplicável.

A disponibilização do Manual dependerá de solicitação encaminhada para o endereço eletrônico:

sma@pirassununga.sp.gov.br

A solicitação deverá conter:

I – razão social da Organização da Sociedade Civil;

II – CNPJ;

III – nome do representante legal;

IV – telefone;

V – endereço eletrônico;

VI – identificação do responsável pela solicitação.

O Manual será encaminhado eletronicamente às entidades solicitantes  durante o período
destinado aos pedidos de esclarecimento previsto no cronograma deste Edital.

Não serão fornecidas versões atualizadas ou complementares após o encerramento do prazo
para pedidos de esclarecimento, ressalvada a necessidade de correção material determinada pela
Administração Pública.
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Secretaria Municipal de Saúde

VISA – Vigilância Sanitária

Comunicado  de  DEFERIMENTO  referente  à  protocolo:
1665/2026  Data  de  Protocolo:  16/03/2026  CEVS:
353930101-863-000435-1-6  CEVS:  353930101-863-
000436-1-3  CEVS:  353930101-863-000435-1-6  Data  de
Validade:  15/06/2026  Razão  Social:  SD  CENTRO
ODONTOLÓGICO  LTDA  ME  CNPJ/CPF:
24.716.049/0001-03  Endereço:  Rua  JOSÉ  BONIFÁCIO,
401 Centro Município: PIRASSUNUNGA CEP: 13630-010
UF: SP Resp. LEGAL: DANIEL HENRIQUE DE OLIVEIRA
BORGES CPF:  309XXXXXX21  Resp.  Técnico:  DANIEL
HENRIQUE DE OLIVEIRA BORGES CPF: 309XXXXXX21
CBO:  06345  Conselho  Prof.:  CRO  No.  Inscr.:108364
UF:SP O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL
DE PIRASSUNUNGA. DR. CLEBER BENEVELI.  Defere
o(a) Cancelamento de Licença Sanitária do Equipamento:
RAIOS  X   ODONTOLÓGICO  INTRA-ORAL.  O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e
observar  as  boas  práticas  referentes  as  atividades
prestadas,  respondendo  civil  e  criminalmente  pelo  não
cumprimento   de  tais  exigências,  ficando  inclusive
sujeito(s)  ao  cancelamento   deste  documento
PIRASSUNUNGA, Quarta-feira, 29 de Julho de 2026. 

Comunicado  de  DEFERIMENTO  referente  à  protocolo:
1665/2026  Data  de  Protocolo:  16/03/2026  CEVS:
353930101-863-000435-1-6  CEVS:  353930101-863-
000435-1-6  CEVS:  353930101-863-000435-1-6  Data  de
Validade:  15/06/2026  Razão  Social:  SD  CENTRO
ODONTOLÓGICO  LTDA  ME  CNPJ/CPF:
24.716.049/0001-03  Endereço:  Rua  JOSÉ  BONIFÁCIO,
401 Centro Município: PIRASSUNUNGA CEP: 13630-010
UF: SP Resp. LEGAL: DANIEL HENRIQUE DE OLIVEIRA
BORGES CPF:  309XXXXXX21  Resp.  Técnico:  DANIEL
HENRIQUE DE OLIVEIRA BORGES CPF: 309XXXXXX21
CBO:  06345  Conselho  Prof.:  CRO  No.  Inscr.:108364
UF:SP O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL
DE PIRASSUNUNGA. DR. CLEBER BENEVELI.  Defere
o(a)  Cancelamento  de  Licença  Sanitária  do
Estabelecimento. O(s) responsável(s) assume(m) cumprir
a  legislação   vigente  e  observar  as  boas  práticas
referentes  as  atividades  prestadas,  respondendo civil  e
criminalmente pelo não cumprimento  de tais exigências,
ficando  inclusive  sujeito(s)  ao  cancelamento   deste
documento PIRASSUNUNGA, Quarta-feira,  29 de  Julho
de 2026. 

Comunicado  de  DEFERIMENTO  referente  à  protocolo:
3121/2026  Data  de  Protocolo:  21/05/2026  CEVS:
353930101-863-000704-1-6 Data de Validade: 29/07/2027

Razão Social: BRUNO APOLINÁRIO BALDIN CNPJ/CPF:
45239805865  Endereço:  Rua  7  DE  SETEMBRO,  814
Centro Município: PIRASSUNUNGA CEP: 13630-110 UF:
SP Resp.  LEGAL:  BRUNO APOLINÁRIO BALDIN CPF:
452XXXXXX65  Resp.  Técnico:  BRUNO  APOLINÁRIO
BALDIN  CPF:  452XXXXXX65  CBO:  223208  Conselho
Prof.:  CRO  No.  Inscr.:176764  UF:SP  O  Diretor  da
VIGILÂNCIA  SANITÁRIA  MUNICIPAL  DE
PIRASSUNUNGA. DR. CLEBER BENEVELI. Defere o(a)
Licença  Sanitária  Inicial  do  Estabelecimento.  O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e
observar  as  boas  práticas  referentes  as  atividades
prestadas,  respondendo  civil  e  criminalmente  pelo  não
cumprimento   de  tais  exigências,  ficando  inclusive
sujeito(s)  ao  cancelamento   deste  documento
PIRASSUNUNGA, Quarta-feira, 29 de Julho de 2026. 

Comunicado  de  DEFERIMENTO  referente  à  protocolo:
3381/2026  Data  de  Protocolo:  12/06/2026  CEVS:
353930101-863-000700-1-7 Data de Validade: 29/07/2027
Razão Social: MARIANA MENDES AZEVEDO CNPJ/CPF:
518XXXXXX97 Endereço: Rua 13 DE MAIO, 1623 Centro
Município:  PIRASSUNUNGA  CEP:  13631-030  UF:  SP
Resp.  LEGAL:  MARIANA  MENDES  AZEVEDO  CPF:
518XXXXXX97  Resp.  Técnico:  MARIANA  MENDES
AZEVEDO CPF: 518XXXXXX97 CBO: 223208 Conselho
Prof.:  CRO  No.  Inscr.:170081  UF:SP  O  Diretor  da
VIGILÂNCIA  SANITÁRIA  MUNICIPAL  DE
PIRASSUNUNGA. DR. CLEBER BENEVELI. Defere o(a)
Licença  Sanitária  Inicial  do  Estabelecimento.  O(s)
responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e
observar  as  boas  práticas  referentes  as  atividades
prestadas,  respondendo  civil  e  criminalmente  pelo  não
cumprimento   de  tais  exigências,  ficando  inclusive
sujeito(s)  ao  cancelamento   deste  documento
PIRASSUNUNGA, Quarta-feira, 29 de Julho de 2026. 

Comunicado  de  DEFERIMENTO  referente  à  protocolo:
4326/2026  Data  de  Protocolo:  21/07/2026  CEVS:
353930101-812-000003-1-0 Data de Validade: 31/07/2027
Razão  Social:  DSANI  DEDETIZADORA  E
SANITIZADORA  LTDA  CNPJ/CPF:  42.497.140/0001-67
Endereço:  Rua  SIQUEIRA  CAMPOS,  3004  Centro
Município:  PIRASSUNUNGA  CEP:  13631-010  UF:  SP
Resp.  LEGAL:  CARLOS  EDUARDO  MACHADO  DE
OLIVEIRA CPF: 109XXXXXX80 Resp. Técnico: MARCOS
CEZAR  RODRIGUES  DOS  SANTOS  CPF:
177XXXXXX31 CBO: 321105 Conselho Prof.:  CFTA No.
Inscr.:17772170831  UF:SP  O  Diretor  da  VIGILÂNCIA
SANITÁRIA  MUNICIPAL  DE  PIRASSUNUNGA.  DR.
CLEBER BENEVELI. Defere o(a) Renovação de Licença
Sanitária  do  Estabelecimento.  O(s)  responsável(s)
assume(m) cumprir  a legislação  vigente e observar as
boas  práticas  referentes  as  atividades  prestadas,
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento
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de  tais  exigências,  ficando  inclusive  sujeito(s)  ao
cancelamento   deste  documento  PIRASSUNUNGA,
Sexta-feira, 31 de Julho de 2026. 

SAEP

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIRASSUNUNGA

AVISO DE LICITAÇÃO

Edital:  91/2026.  Processo  Administrativo:  1290/2026.
Pregão Eletrônico: 23/26. Objeto: Aquisição de caixas de
proteção padrão para hidrômetros  de ¾”,  em chapa de
aço  galvanizada,  para  atender  aos  pedidos  de  novas
ligações de água, substituições de cavaletes por  caixas
padrão e manutenções periódicas das ligações existentes
realizadas  pelo  Serviço  de  Água  e  Esgoto  de
Pirassununga.  O  Edital  será  disponibilizado  nos  sites
www.saep.sp.gov.br, www.bll.org.br e PNCP no dia 03 de
agosto de 2026. A data início para envio das propostas
eletrônicas será 03 de agosto de 2026 e a abertura da
Sessão Pública será às 09:00 horas do dia 18 de agosto
de  2026.  Pirassununga,  31  de  julho  de  2026.  Pedro
Westphal Nunes – Superintendente.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO –
PROCESSO DE ADMINISTRATIVO 1336/2026 –

DISPENSA DE LICITAÇÃO 31/2026

No uso das atribuições legais, RATIFICO e HOMOLOGO
nos termos do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas
atribuições posteriores, o objeto aquisição de kit martelo
dentado  forjado,  com  furo  16,5  mm  para  roçadeira
hidráulica conforme quantitativos, especificações técnicas
e  condições  estabelecidas  no  termo  de  referência,
realizado na modalidade dispensa de licitação n° 31/2026,
para o fornecedor  FORCA DA TERRA AGRONEGOCIO
LTDA (CNPJ 41.330.502/0001-68), que ofertou o valor de
R$ 2.363,68 (dois mil trezentos e sessenta e três reais e
sessenta  e  oito  centavos),  conforme  informações
constantes  do  processo.  Pirassununga,  31  de  julho  de
2026. Pedro Westphal Nunes – Superintendente.

ATOS OFICIAIS
PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal
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